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Ata da 155ª Sessão, Especial,
em 19 de novembro de 2021

3ª Sessão Legislativa Ordinária de 56ª Legislatura

Presidência do Sr. Izalci Lucas.

(Inicia-se a sessão às 15 horas e 10 minutos e encerra-se às 16 horas e 19 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF.
Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A presente sessão especial remota foi convocada nos termos do Ato da Comissão Diretora no 7, de

2020, que institui o Sistema de Deliberação Remota do Senado Federal, e em atendimento ao Requerimento
no 2.209, de 2021, de minha autoria e outros Senadores, aprovado pelo Plenário do Senado Federal.

A sessão é destinada a comemorar os 50 anos do colégio Ciman.
A Presidência informa que esta sessão terá a participação dos seguintes convidados: Sr. Atef Aissami,

Diretor-Geral do colégio Ciman; Sra. Lucy Pane Aissami, membro da mantenedora; Sra. Soraya Aissami de
Castilho, Diretora Financeira; Sra. Sumaya Aissami, membro da mantenedora; Sr. Samyr Aissami, membro
da mantenedora; Sr. Renato Taveira de Carvalho, Diretor de Informática; Sr. Leonardo Eustáquio, Diretor
do Ciman - Unidade Cruzeiro; Sr. Mark Anderson Dias Melo, Diretor do Ciman - Unidade Octogonal; Sr.
Álvaro Moreira Domingues Júnior, membro do Conselho Consultivo do Sindicato dos Estabelecimentos
Particulares de Ensino do Distrito Federal (Sinepe); Sra. Célia Niel Curto, Coordenadora de Comunicação;
e Sr. Valdir Machado, Professor.

Convido a todos para, em posição de respeito, acompanharmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
Assistiremos agora a um vídeo institucional.

(Procede-se à exibição de vídeo.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
Quero cumprimentar o meu amigo Atef Aissami, que é Diretor-Geral do Colégio Ciman e uma referência
em educação, e também a sua esposa, Lucy Pane Aissami, suas filhas Soraya, Sumaya, e seu filho Samyr.
Cumprimentar o Renato, Diretor de Informática; o Leonardo Eustáquio, Diretor da unidade do Cruzeiro;
o Mark Anderson, que é o Diretor da unidade da Octogonal; o Álvaro Moreira Domingues Júnior, ex-
Presidente, amigo, também diretor de escola e membro, hoje, do conselho consultivo do Sinepe aqui do
Distrito Federal; quero cumprimentar a Célia Aniel, Coordenadora de Comunicação; o Professor Valdir
Machado, representando os professores; cumprimento todos os nossos ouvintes da Rádio Câmara, também
os telespectadores da TV Senado e todos os meus colegas educadores deste País.

Nós estamos aqui hoje para celebrar a educação de qualidade. Celebramos hoje os 50 anos do Ciman,
uma escola modelo. O Ciman oferece não só uma educação de qualidade, mas, sobretudo, traz para os seus
alunos e colaboradores o amor pelo conhecimento, pela arte de educar e ser educado, com base nos mais
importantes valores humanos. O Ciman, em suas duas unidades, tem um projeto pedagógico consistente,
laboratórios com equipamentos de última geração, salas de aula multimídia, oferece conforto, segurança e
bem-estar aos seus alunos, que o nosso sonho para todas as escolas deste País.

Hoje, aqui nesta sessão especial, nós vamos contar a bela história de uma escola que começou há
meio século e daquele que colocou a educação como a sua mais importante tarefa aqui na Terra e em nossa
capital. Nós vamos falar também de quem passou pelo Ciman e ainda tem o privilégio de lá estar. O
Ciman ensina Português, Matemática, Ciência, inovação, Artes, esportes, mas o Ciman ensina, acima de
tudo, cidadania, solidariedade, ética, amor e compaixão. É uma escola que apaixona quem passa por ela.
Por isso, nesse dia especial em que celebramos o seu cinquentenário, vou falar daquele que, dia e noite,
garante a excelência dessa escola. Estou falando de Atef Aissami, esse engenheiro que pensou, idealizou e
construiu o Ciman. Para se ver o tanto que o Atef é bom, com ele nada se perde, tudo se transforma,
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evolui e é transmitido pelas gerações.
Nesta sessão de hoje, vou contar uma pequena história que ouvi de uma professora do Ciman.
O Atef já tinha o Ciman, que começou na Asa Norte, em 1971, com cursos de madureza que atendiam

jovens e adultos, similar ao EJA (Educação de Jovens e Adultos) de hoje, bem como preparava alunos para
concursos públicos. Depois, abriu sua primeira escola no Cruzeiro, em 1974. Mas ele queria mais, queria
construir uma escola modelo. Depois de muita peleja, escolheu a Octogonal para construir a sonhada
escola. Aí já estávamos nos anos 90.

Com tudo pronto, documentos em mão, certidões, uma pasta enorme cheia de papéis e um talão de
cheques já todo assinado, para ir pagando os serviços para a construção da escola, Atef perdeu a pasta no
Setor Comercial Sul.

Pensem no desespero, uma vez que, naquela época, não havia quase nada digital. Cópias de
documentos, especialmente os oficiais, demoravam muito e, principalmente, a segunda via de qualquer um
deles que se encontrava na pasta. Além disso, ainda tinha um talão de cheques já assinado integralmente.

Podia pedir segunda via de tudo, sim, mas a burocracia era terrível e demorava. Podia pedir o
cancelamento do talão, também podia, mas tinha também burocracia, o tempo urgia e os cheques poderiam
ser descontados.

Mas tudo que o Atef não esperava era que um guardador de carros do Setor Comercial Sul, chamado
Josemir, havia encontrado a pasta no estacionamento onde trabalhava dia e noite, e o procurava para
entregá-la. Finalmente, Josemir achou o Atef, o dono da pasta, e a entregou com tudo dentro, inclusive os
cheques assinados.

Atef lhe perguntou quanto lhe devia por aquele ato, e Josemir disse: “Apenas preciso de um emprego
para educar meus filhos”. Na mesma hora, Atef o contratou para trabalhar na escola e ofereceu-lhe bolsas
de estudo para seus filhos. Esse funcionário do Ciman está lá até hoje.

A história do Ciman tem seu idealizador, mas tem, acima de tudo, Josemir e todos aqueles que
acreditaram no projeto que completa hoje 50 anos.

Mas vou falar também de um projeto que, até hoje, me dá alegrias, que é o “cheque educação”, que
criamos na década de 90, antes mesmo de entrar na vida pública.

Foi com a ajuda preciosa do Atef, do Ciman e de outras escolas no DF que mudamos a vida de mais
de 100 mil alunos, que hoje são médicos, advogados, engenheiros e profissionais das mais diversas áreas.

O apoio das escolas e, principalmente do Ciman, fez desse projeto uma ideia vitoriosa e que foi a
inspiração e o alicerce do Prouni, que já beneficiou quase três milhões de alunos.

O Ciman como escola e o Atef como mestre serão sempre inspiração para uma educação de qualidade
para todos.

A minha esposa, Ivone, aqui presente, foi aluna e fez seu estágio de professora no Ciman. É por isso
que ela é tão especial para mim, meus filhos, netos e todos aqueles que primam pela sua amizade e sua
sempre disposição em ajudar a todos que a procuram.

Mas hoje é dia de agradecer ao mestre Atef e a todos os professores e funcionários do Ciman.
Para finalizar, eu quero homenageá-los com a frase do professor, educador e escritor Rubem Alves,

que disse: ”Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma forma, continuamos a viver naqueles cujos
olhos aprenderam a ver o mundo pela magia da nossa palavra. O professor, assim, não morre jamais”.

Senhoras e senhores, em nome dos educadores do Ciman, da sua imortalidade, estendemos a nossa
homenagem também aos professores e educadores de todas as escolas do Distrito Federal e do Brasil, que
fazem a excelência do ensino e preparam as gerações para o futuro. São nossos imortais!

Parabéns, Ciman, aos seus professores, funcionários e colaboradores; parabéns, Atef, e parabéns a
todos os professores do Distrito Federal e do Brasil.
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Eu convido, agora, o nosso orador especial, o nosso convidado, o Diretor-Geral do Ciman, Professor
Atef Aissami, para fazer o seu pronunciamento.

O SR. ATEF AISSAMI (Para discursar.) – Boa tarde a todos.
Para nós, é uma honra muito grande estarmos aqui, nesta sessão solene do Senado Federal, cujo

objetivo é homenagear a nossa escola, os 50 anos do Ciman. Então, em nome desta escola, eu agradeço
aos Senadores que aprovaram essa proposta, aos Senadores que estão presentes, participando desta sessão
e, em especial, ao Senador Izalci, autor da proposta, amigo e companheiro de muitas lutas em prol da
educação de qualidade – educação de qualidade para o Distrito Federal, educação de qualidade para o
Brasil.

Essas lutas nós travamos, como categoria, através do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de
Ensino do DF (Sinepe/DF) e da Federação Nacional das Escolas Particulares, em nível de Brasil.

Agradeço também à equipe do Senador Izalci, tão carinhosa conosco, nesse momento, tão atenciosa
com todos os membros que aqui estão compondo esta sessão, participando desta sessão.

Como o Izalci já disse há pouco, o Ciman teve o seu início nos primórdios da década de 70. Nós
iniciamos como curso preparatório e, como todos nós sabemos, em um curso preparatório, nós temos
pouco tempo para dar muito conteúdo. Então, o objetivo nosso, naquele momento, era aprovar alunos no
supletivo 1o grau, no supletivo 2o grau – nomenclatura da época –, no pré-vestibular e nos concursos.

E assim a década de 70 foi passando e o nosso comprometimento com a educação foi também
aumentando. Então, no final da década de 70, optamos em também montar o Colégio Ciman.

Dessa forma, no dia 9 de março de 1981, nós inauguramos o Colégio Ciman no Cruzeiro Novo. Com
a inauguração do Colégio Ciman, a proposta pedagógica, logicamente, foi alterada. Nós tínhamos que
considerar que, agora, os alunos ficariam conosco por anos e anos.

Nossa proposta pedagógica, até hoje, tem dois pilares importantes, como já foi dito no vídeo, que são
o pilar do conhecimento e o pilar da formação, que a gente chama de competência técnica e competência
comportamental, para que, quando a gente passasse isso para os alunos, eles, internalizando os valores
em que acreditamos, éticos e morais, se transformassem em cidadãos de bem, cidadãos competentes,
profissionais competentes. E assim a década de 80 foi caminhando: nós com o Colégio Ciman e com os
cursos preparatórios.

Tivemos o prazer de atender às comunidades de Sobradinho, Asa Norte, Asa Sul, Núcleo Bandeirante
e Cruzeiro. Então, naquele momento, nós escolhemos o Cruzeiro para montar o colégio. Por quê? Porque,
no Cruzeiro, não existia nenhuma escola que atendesse à comunidade com essas modalidades de ensino.

Década de 80 sendo concluída, na década de 90, iniciando a década de 90, nós encerramos as
atividades de todos os cursinhos nas cidades em que funcionávamos, como já relatei há pouco, e focamos no
Colégio Ciman unidade Cruzeiro. Sem modéstia alguma, pela qualidade dos serviços prestados, a demanda
foi muito grande, e nosso espaço começou a ficar pequeno para atender a tantos que nos procuravam.
Dessa forma, no final da década de 90, nós adquirimos, através de uma licitação pública da Terracap, o
terreno do Ciman da Octogonal, um terreno de 20 mil metros quadrados, muito generoso, onde um projeto
arquitetônico poderia ser feito para atender a todos. E, assim, no dia 7 de fevereiro do ano 2000, nós
inauguramos o Colégio Ciman da Octogonal.

Os anos se passaram. Estamos em 2021. São 50 anos. Então, é um privilégio muito grande, é um
orgulho muito grande para nós completar 50 anos, porque nós sabemos que, lamentavelmente, no nosso
País, mais de 50% das empresas não conseguem chegar ao quinto ano de existência. Chegar aos 50 anos
não é uma coisa simples e não ocorre com a esmagadora maioria das empresas. Então, é só gratidão!
Quero agradecer a Deus, como sempre, por nos dar sempre saúde, determinação, resiliência, para que essa
caminhada acontecesse – saúde, logicamente.
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Não podemos nunca nos esquecer dos colaboradores que por aqui passaram e dos colaboradores que
aqui estão. É lógico que ninguém faz nada sozinho. Sem eles, isso não seria possível.

Então, a gratidão é eterna, porque a nossa equipe é uma equipe comprometida com a nossa proposta
pedagógica. É uma equipe que dedica. É uma equipe que se diferencia. É um trabalho em mão dupla, em
vias duplas. Isso se constata com a fidelização que nós temos não só das famílias dos alunos como dos
colaboradores. A nossa rotatividade é uma das menores do Distrito Federal.

Agradeço, de forma especial, à minha família, que sempre esteve presente, pais, irmãos; depois de
casado com a minha esposa, Lucy, os filhos, Soraya, Sumaya e Samyr, sempre presentes, sempre apoiando.
A Lucy participou, por muitos anos, aqui, dentro da escola, de uma forma que nos ajudou muito e continua
ajudando. Mesmo não estando dentro da escola, continua participando. A Soraya continua trabalhando
conosco. E Samyr e Sumaya – os três cresceram aqui dentro –, sempre presentes e também apoiando.

É realmente um privilégio nós estarmos completando estes 50 anos.
Encerro, como sempre, invocando o nosso Todo Poderoso, nosso Chefão lá de cima – como eu sempre

o chamo –, para que ele continue nos dando saúde, para que ele continue nos dando sabedoria, para que
ele nos abençoe e para que a gente consiga atender, da melhor forma possível, toda a nossa comunidade
escolar.

Aproveito para agradecer, de coração, aos alunos e às famílias que nos escolheram e nos escolhem
como parceiros nesta nobre missão de educar.

Então, é só gratidão.
Que a gente continue este trabalho! Que a nossa equipe continue da forma que está!
Senador Izalci, tenha certeza de que uma meta nossa aqui é sempre a seguinte: 2021 foi melhor do

que 2020; 2022 terá que ser melhor que 2021 e assim por diante. Então, que a gente consiga atingir esse
objetivo.

Que os nossos alunos consigam, por Brasília, pelo Brasil e pelo mundo, continuar espalhando semente
do bem, para que a gente tenha sempre uma sociedade mais justa e mais igualitária.

Mais uma vez, muito obrigado.
Que Deus continue nos abençoando.
Mais uma vez, Izalci, obrigado pelo carinho e pela dedicação.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –

Nós é que agradecemos.
Assistiremos, agora, a uma contação de história, em comemoração aos 50 anos do Colégio Ciman.

(Procede-se à exibição de vídeo.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
Muito bem, Nyedja Gennari.

Concedo a palavra agora ao Sr. Renato Taveiro de Carvalho, que é o Diretor de Informática do
Ciman.

O SR. RENATO TAVEIRO DE CARVALHO (Para discursar.) – Boa tarde a todos! Boa
tarde, Senador!

Minha história se confunde um pouquinho com a história do Ciman: o Ciman fazendo 50 anos; e
eu completei este ano 35. Então, lá em 1986, quando eu ingressei no Ciman, eu chegava numa escola
que tinha uma proposta arrojada para a época: montaram-se aulas de informática para a comunidade,
que era uma comunidade bem carente à época, e a informática não era essa coisa acessível de hoje – era
muito difícil, complicado, caro. Então, a escola montou uma sala de aula para essa comunidade com
computadores Edisa, da época, de 8 bits, os monitores todos de fósforo verde. Hoje eu encontro alguns
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alunos daquela época ainda que se destacam na área de informática, inclusive, por conta desse curso
que iniciaram através do Ciman. E agradecem demais da conta essa oportunidade que a escola ofereceu,
ofertou para a comunidade.

Em seguida, num breve histórico, começamos a fazer a automação e a informatização de processos,
adquirindo um computador 286, na época, que também era muito caro, mas era suficiente para automatizar
e informatizar a escola com folha de pagamento e sistema acadêmico. Começamos, ali em 1986, e
continuamos sempre sendo precursores nessa parte de tecnologia. O Professor Atef investiu também
numa das primeiras criações de laboratório de informática numa escola. E o Cruzeiro, então, foi pioneiro.
Tínhamos um laboratório que era – e é até hoje – nossa menina dos olhos, porque foi dali que partiu tudo.

Dali, fomos andando, desenvolvendo e, em 2000, com a criação do Ciman, da Octogonal, partimos
para três laboratórios de informática, aqui na Octogonal, um para cada modalidade de ensino, para dar
mais conforto e qualidade para a comunidade – a educação infantil com o seu laboratório todo dimensionado
para as crianças, ensino fundamental e médio. Então, três laboratórios.

Também houve a criação de salas multimídia, que até hoje são utilizadas pela comunidade
internamente também, a comunidade escolar e os clientes internos e externos, para reuniões e eventos. E
também começamos a partir para ampliações desse parque tecnológico que é atualizado a cada período.
Nós temos uma periodicidade de atualização. E, com isso, passamos para a nossa internet de fibra ótica,
que hoje é a última palavra que temos de alta performance, principalmente nesse cenário atual das aulas
online. Ela é imprescindível.

Em 2016, a escola fez uma coisa muito pioneira aqui em Brasília, que foi a aquisição de painéis
solares devido a essa questão ecológica que nós temos, inclusive, para utilização interna, e o excedente
para utilização da Neoenergia – a antiga CEB. E também temos a parte de gerador hoje em dia. Então, a
gente está bem abastecido, bem tranquilo nessa parte.

Temos também, hoje em dia aqui, rede wi-fi para pais, alunos e professores – essa é mais uma
comodidade que temos para a comunidade estar aqui com segurança.

As salas de aula hoje estão todas com projetores de alta resolução. Justamente por conta desse
período de pandemia no sistema híbrido, em que a gente ainda está funcionando, a gente fez essa opção
também de salas com projetores de alta resolução e adquiriu também a plataforma Google for Education,
justamente para as aulas online. Nessa aquisição, também da plataforma, adquirimos Chromebooks, que
são os computadores da Google para essas aulas online. E colocamos também, nessas salas, computadores
fixos para os professores ministrarem suas aulas, ou seja, sempre mais qualidade, segurança e conforto
para a comunidade escolar toda.

Paralelo a isso, nós temos, desde 2007, o sistema acadêmico que foi evoluindo. Fizemos uma parceria
com a Phidelis, desde 2007, que é o nosso sistema hoje que gerencia toda a escola na parte acadêmica,
financeira e administrativa.

Então, a escola está sempre se atualizando, o Professor Atef está sempre na vanguarda e é incansável
quanto a isso, sempre procurando a melhor opção para a comunidade. Isso está se refletindo no nosso dia
a dia.

Eu só tenho a agradecer por fazer dessa história. Dos 50 anos, eu tenho 35 de participação, agradeço
muito e tenho muito respeito, lealdade e gratidão ao Professor Atef, ao Ciman, aos filhos, à família dele,
porque realmente é uma pessoa incrível, é uma excelente escola para se trabalhar, uma empresa que eu
não tenho como comparar com nenhuma outra do mercado. Então, eu só tenho a agradecer a todos. Têm
o meu respeito.

Agradeço a todos. Muito obrigado por isso.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
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Obrigado, Renato.
Passo a palavra agora ao Professor Leonardo Eustáquio, que é diretor do Ciman da unidade do

Cruzeiro.
O SR. LEONARDO EUSTÁQUIO (Para discursar.) – Olá, quero, em primeiro lugar, agradecer

ao Senador pela oportunidade de falar sobre o Ciman, que para mim é muito valioso.
Eu fui aluno do Colégio Ciman e aprendi muito aqui dentro. Hoje, muito do meu conhecimento

acadêmico eu devo ao ensino fundamental, que foi o período em que eu pude estudar aqui como estudante.

O Professor Atef sempre diz que o conhecimento, o conteúdo acadêmico é básico de todas as escolas,
mas o Ciman vai muito além. Então, eu quero muito agradecer, para além do ensino acadêmico, os valores
que são passados aqui dentro da nossa escola. Aqui dentro, eu aprendi muito sobre solidariedade, respeito,
amor, amizade, doação, e isso são pontos muito fortes entre nós.

Eu posso dizer que aprendi muito aqui dentro do Ciman, especialmente pelo exemplo, e isto é um
grande diferencial: quando você pode olhar para as pessoas e seguir aquilo que elas fazem, sabendo que
está fazendo bem feito, que está fazendo o melhor possível.

Aqui dentro do Ciman, ao longo da minha trajetória, eu tive a oportunidade de construir amizades,
de construir relações verdadeiras, não só com os meus professores, com os meus ex-alunos, com os colegas
de trabalho, mas com a comunidade escolar. Aqui dentro eu tive a oportunidade de compreender e praticar
a empatia e a solidariedade. E me orgulho muito do Ciman, de que eu faço parte, que eu ajudo a construir
e dentro do que também sou construído. Foi graças a valores assim que eu tive a oportunidade de ser
quem eu sou. Eu pude atingir conhecimento para ser professor, para trabalhar em escolas e universidades,
mas o que eu mais agradeço aqui dentro é a oportunidade que eu tive de me tornar um ser humano que
acredita na sociedade, que acredita nas pessoas, que acredita na possibilidade de construir um mundo
melhor a cada dia. E é assim que nós vamos levando a nossa escola. O conhecimento é básico, é primordial,
nunca se deixa de lado, mas os bons valores humanos são transmitidos a cada dia não só por fala, mas por
exemplos, por gestos, por ações, pelo trabalho incansável que nós temos aqui dentro.

Enfim, estou aqui para agradecer por tudo que eu pude aprender como aluno, como professor e por
tudo que hoje eu posso aprender como diretor de escola. Agradeço não só ao Professor Atef, mas a todos
os colegas e colaboradores aqui de dentro e agradeço muito aos ex-alunos e alunos que a cada dia puderam
me ensinar um pouco mais.

Obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –

Passo a palavra, imediatamente, ao Professor e Diretor Mark Anderson Dias Mello, que é diretor também
da unidade Octogonal.

O SR. MARK ANDERSON DIAS MELLO (Para discursar.) – Boa tarde a todos.
É com alegria que hoje nós estamos participando desta homenagem realizada pelo Senado Federal,

por meio do Senador Izalci, nossa gratidão.
Eu estava aqui pensando, diante de tantas falas, no que falar, porque a nossa fala, à medida que vão

sendo apresentadas outras falas, vai mudando. Nós vamos ressignificando.
Eu queria começar falando sobre o que hoje é o Ciman. O Ciman realmente hoje é uma referência.

Nós conseguimos atingir a nossa meta de visão, de ser uma referência em nível nacional de educação. É
uma referência porque hoje nós conseguimos entregar, realmente, no mercado, cidadãos diferentes, por
serem competentes do ponto de vista do conhecimento, mas por serem pessoas que participam de forma
construtiva de uma sociedade e que podem fazer a diferença pelo seu jeito de ser, pela sua forma de agir,
pelas competências que adquiriram e que fazem com que elas possam ser cada vez mais pessoas melhores.
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Mas, para chegar a isso, a história é longa. Então, eu vou me permitir – como eu tenho 41 anos de
Ciman e 38 anos junto ao Professor Atef e à Professora Lucy, participando dessa caminhada de trabalho...

Quando eu entrei no Cruzeiro, lá em 1981, eu era ainda aluno do Ciman – eu acho que o Ciman
tem essa capacidade não só de fazer com que o aluno do Ciman se apaixone pelo Ciman, mas que ele se
sinta pertencente ao Ciman para o resto da vida, eu penso assim –, eu me recordo de uma música que
já foi largamente falada aí pela Nyedja, largamente trabalhada aqui na escola, em vários momentos, que
começa com uma frase muito interessante e que eu acho que, por isso, marcou tanto a nossa história. Ela
diz assim, o Erasmo Carlos nos diz que: ”Ontem, um menino que brincava me falou que hoje é semente do
amanhã.”

Desde 1980, essa frase é muito forte na nossa história, e eu fiquei pensando porquê, e eu comecei a
perceber que é tão claro, porque você ser um educador, você ser uma pessoa voltada à educação é muito
mais do que ser um professor, do que ser um funcionário, é você ser, realmente, um semeador, é ser aquela
pessoa que, seja qual for o terreno, sempre lança boas sementes.

E perceba que é interessante que isso é uma coisa que a gente sempre viu na imagem maior daquele
que gerencia essa escola, mais do que um semeador, um semeador inspirador, aquela pessoa que fala assim:
”Olha, vale a pena ser desse jeito. Vale a pena fazer isso.” E, ao longo do caminho, eu acho que não há
ato mais nobre do que você semear coisas lindas, porque, imagine, você olha uma criança chegando no
maternalzinho, dois aninhos de idade... Ontem, eu estava falando, por exemplo, com os meninos do 3o

ano, que estão indo embora, e eles chegaram aqui no maternalzinho, chorando, com medo; e chorando, de
felicidade, indo embora, sabendo que estão prontos.

Não tem legado maior para um educador ou para uma instituição do que saber que, ao longo da
história, participou da construção daquele serzinho que chegou aqui pequeno e, hoje, sai pronto para esse
mercado de trabalho, para essa sociedade que está aí. Então, ser um semeador em educação é muito mais
do que qualquer coisa, e a escola Ciman é uma escola em que todos que aqui trabalham são educadores,
porque o princípio inicial de tudo é que nós possamos fazer uma entrega para o nosso aluno que ele possa
perceber que vale a pena, porque nós o estamos inspirando em ser melhor, em ser ético, em ser um cidadão
de bem.

Para se chegar a essa história, foram muitas lutas, e, hoje, a gente pode falar, sem modéstia nenhuma,
que a nossa escola é uma escola referência, onde competência técnica, competência comportamental,
socioemocional, tudo isso está sendo muito bem cuidado, por meio de um projeto pedagógico consistente,
por uma estrutura diferenciada, e por profissionais dentre os melhores do mercado.

Então, para finalizar, eu queria dizer que a gente chega aos 50 anos com a certeza de que a gente
caminhou muito bem e temos certeza de que caminharemos ainda muito bem por muitos e muitos anos,
juntos, buscando sempre melhorar, a cada dia, a nossa entrega para a comunidade.

E eu gostaria de finalizar parabenizando... A gratidão ao Ciman, à minha história com o Ciman,
com o Atef, em especial – não preciso nem falar aqui. O Ciman é parte da minha vida.

Eu queria aproveitar esse momento para parabenizar o Professor Atef e a sua família, porque ele
sozinho, realmente – ele já falou isto aqui –, sem a família, não teria essa perseverança toda até hoje. A
família é sustentáculo.

Então, quero parabenizar a família pela coragem, pelo arrojo, pela visão empreendedora, por não
ter medo de arriscar, por ter coragem de ir e continuar nessa missão de educar, por querer deixar esse
legado institucional para a história da nossa cidade, enfim.

Eu queria parabenizar também a nossa equipe, uma equipe muito comprometida com o nosso projeto
pedagógico, com a nossa história, com o nosso trabalho, que procura realizar sempre uma entrega de
excelência, e queria parabenizar as famílias que aqui estão, porque uma escola sem aluno não é escola, e
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aquele que aqui está confia no nosso trabalho.
Vejam bem: muitos meninos, a grande maioria, ficam 16 anos conosco. É uma fidelização incrível.

E isto só se dá porque o pai e o aluno acreditam na nossa escola, porque o aluno está feliz aqui, na nossa
escola.

Fica aí o nosso agradecimento às famílias, que também quero parabenizar, porque são elas que
movem o nosso dia a dia. Quando uma escola entra de férias, fica muito triste.

Então, fica aí nossa gratidão. Que Deus continue nos abençoando! Que Deus continue nos iluminando,
nos guiando, para que nós possamos sempre fazer uma entrega diferenciada do trabalho que nos propusemos
a fazer!

Que Deus nos abençoe!
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –

Obrigado, Mark.
Passo a palavra agora ao Professor Álvaro Moreira Domingues Júnior, membro do Conselho

Consultivo do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Distrito Federal (Sinepe).
O SR. ÁLVARO MOREIRA DOMINGUES JÚNIOR (Para discursar.) – Boa tarde a todos!

Eu gostaria, inicialmente, de cumprimentar o Senador Izalci por essa iniciativa. Cumprimento em
nome do Sinepe, que é o Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Distrito Federal e em
nome da Federação, também citada aqui pelo Professor Atef.

O Senador Izalci muito bem fez ao ter a iniciativa de promover esta sessão comemorativa dos 50
anos do Ciman.

Muitos já falaram aqui, quase que, como o Professor Mark disse, dispensando complementar mais as
falas. Porém, quero só ressaltar dois aspectos ditos pelo Professor Atef.

A longevidade da instituição. Nós sabemos que chegar a 50 anos depende de muita fé, de muita
esperança, de muita serenidade, de muita sabedoria, de muita resiliência, o que, hoje, na formação de
alunos, nós chamamos de soft skills. Passou a ter um nome aquilo que o Ciman já faz há 50 anos. Hoje, já
tem uma nomenclatura, inclusive até regulamentada por lei. Esse é um aspecto muito significativo, os 50
anos.

O outro é a relevância de se empreender na área da educação. Como muito bem disse também o
Senador Izalci, que cita o cheque-educação, nós sabemos que isso está diretamente ligado àqueles que
empreendem na área da educação. O Professor Atef poderia empreender em qualquer área, porque,
certamente, teria sucesso, por todas as características e competências que ele possui, mas, tendo
empreendido na área educacional, ele deixa um legado para Brasília, deixa um legado para, como
aí foi dito, mais de três mil famílias hoje. Imaginem se nós contássemos todas que já passaram pela história
do Ciman!

Assim, desejamos, em nome do Sinepe, vida longa ao Ciman, muita prosperidade, cumprimentando
também a família do Professor Atef, a Lucy, os filhos, a Soraya, a Sumaya e o Samyr, que participaram
desse processo, e a família Ciman, todos que aqui dão seu depoimento de muita amizade, muita lealdade e
muita gratidão.

Então, vida longa ao Ciman. Que o Ciman continue dando um testemunho para a sociedade.
Parabéns ao Professor Atef, parabéns a todo o Ciman pelo meio século de existência.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –

Obrigado, Álvaro.
Concedo agora a palavra ao Sr. Valdir Machado, professor do Ciman.
O SR. VALDIR MACHADO (Para discursar.) – Boa tarde a todos os presentes e aos que não
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estão. É com muita honra e responsabilidade que estou aqui representando os meus colegas professores, os
colaboradores e funcionários de toda a escola. Se não fosse essa equipe, como já foi dito várias vezes, a
instituição não teria como funcionar. Então, repetindo, em nome dos meus colegas professores, educadores,
funcionários e colaboradores, é com muita honra e responsabilidade que eu estou aqui hoje os representando.

Eu tenho uma longa história junto ao Ciman. Eu ingressei no Ciman no ano de 1984, se não me
engana a memória. Eu esqueci de olhar na minha carteira de trabalho, mas foi por volta de 1984. Muito
bem. Eu acompanhei a longa trajetória do Ciman, trajetória evolutiva. Eu gosto muito falar de trajetória
evolutiva. Então, a trajetória evolutiva do Ciman foi brilhante. Eu acompanhei toda essa trajetória,
cheguei ao Ciman depois do barracão, consegui encontrar alguns saudosos colegas que passaram pelo
Ciman e eles foram da época do barracão. Quando eu cheguei, não era mais o barracão, era a unidade do
Cruzeiro Novo. Então, foi uma trajetória muito bonita, muito linda.

Eu trabalhei no Ciman, até o ano 2000, como professor em sala de aula; do ano 2000 em diante, eu
passei a ser professor exclusivamente de laboratório. Para mim, foi uma coisa excelente, foi um presente
que eles me deram. Eu fiquei eternamente agradecido porque eles falavam assim: ”Machado – o pessoal na
área de educação me conhece como Professor Machado –, a partir de agora você vai trabalhar só com
laboratório”. Para mim foi um grande presente. Eu gosto muito de trabalhar na área científica, é um
mundo maravilhoso, eu tenho muitas recompensas tanto como profissional de sala de aula como também no
laboratório. Eu tenho recebido agradecimentos de vários pais e isso me gratifica muito, eu fico eternamente
agradecido por esse reconhecimento.

A nossa unidade do Cruzeiro não tinha ainda laboratório. Pouco a pouco, com a colaboração de
outros colegas da equipe, pouco a pouco, a gente foi criando um laboratório na unidade do Cruzeiro.
Depois, o que foi que aconteceu? Quando o Atef resolveu, deu um grande passo na educação, na história
do Ciman, ele abriu a Unidade Octogonal. E eu acompanhei também o planejamento dos laboratórios lá
da Octogonal. Lá na Octogonal, nós temos laboratório de Ciências, de Biologia, Química e Física, com
uma equipe fabulosa na área científica. Então, nessa parte, o Ciman pode se glorificar, porque realmente
nós temos uma equipe excelente. Como educador, eu posso avaliar isso.

Muito bem. Então, depois que eu comecei a trabalhar no laboratório, vi como comecei a aprender
muita coisa que eu não sabia. Eu aprendi muita coisa. Inclusive, uma das coisas que me orgulha muito é
que eu consegui montar um Museu de Ciências, certo? Esse Museu de Ciências, eu consegui montar o
museu na Unidade Cruzeiro e na Unidade Octogonal. Então, no caso, o laboratório, para mim, é uma
área fabulosa, com que eu gosto muito de trabalhar.

Eu gostaria de terminar aqui, e não poderia deixar de dar meus parabéns ao Professor Atef, a toda
a equipe que tornou possível esse grande avanço da instituição Ciman, como uma instituição respeitada no
mundo da educação.

Parabéns pelo meio século do Ciman. Como ele disse, é difícil alcançar 50 anos de atividade, e nós –
podemos dizer ”nós”, não é? – conseguimos.

E queria também agradecer ao Senador Izalci por ter dado essa oportunidade para todos nós.
Obrigado a todos vocês e até breve.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –

Obrigado, Professor Machado.
E concedo agora a palavra à Sra. Lucy Pane Aissami, esposa, professora, educadora e também

membro da mantenedora do Colégio Ciman.
A SRA. LUCY PANE AISSAMI (Para discursar.) – Boa tarde! Estão me ouvindo?
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
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Sim.
A SRA. LUCY PANE AISSAMI – O.k.
É uma honra participar desse momento. Estou muito emocionada com esta homenagem que, por

meio de V. Exa., está sendo prestada.
Eu participo do Ciman desde (Falha no áudio.) ... estudando para ser o diretor do Ciman. Ele já

era engenheiro, mas precisava da formação na área de administração escolar para poder assumir a escola.
E nós estudamos juntos. Eu dei aula ainda no curso de Magistério, no início do Ciman já. Tinha passado
da fase de cursos para escola, escola de primeiro e segundo graus, que, na época, era o ensino médio.

Eu saí da faculdade, já passei a ser coordenadora pedagógica. Foi uma carreira, assim, muito bacana,
porque eu e o Ciman crescemos juntos, e eu participei desse crescimento ao lado dele.

Ele e o Ciman, para mim, se fundem em uma pessoa só, porque ele sempre imprimiu todo esse
conceito do Ciman que é mostrado, como uma escola família, uma escola ética, uma escola que se preocupa
com a formação global do estudante, que se preocupa com o desenvolvimento cognitivo, por meio das
competências. Eu fiz parte dessa história por 25 anos, tenho muito orgulho de ter feito parte dessa história
e de, hoje, assistir a essa história do lado de fora, porque a gente vê, realmente, que o ensino é consistente,
que as pessoas são felizes na escola e que, após uma batalha muito grande, de muito investimento de
tempo, de trabalho, de recursos, de tudo, o Ciman se tornou essa escola de excelência que ela é. A gente
sempre trabalhou pensando nisso, a gente sempre quis desenvolver isso. É uma emoção muito grande ter
feito parte da história da escola. E continuo fazendo parte porque estou ao lado dele, acompanhando tudo
o que acontece, hoje sendo uma espectadora dos frutos que a gente está colhendo na educação.

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF) –
Obrigado, Lucy.

Quero falar da minha alegria de ter presidido esta sessão, uma justa homenagem aos 50 anos do
Ciman. Eu entrei na vida pública pela educação e muito incentivado, apoiado, pelo meu querido amigo,
irmão, Atef Aissami, que a gente conheceu... Trabalhamos juntos. Fui Vice-Presidente dele na época do
Sinepe; depois, assumi a Presidência. Foi o Programa Cheque Educação que me fez entrar para a política,
para transformar essas ideias em políticas públicas de Estado.

A gente, todo dia, praticamente toda hora, pensa em educação, 24 horas. Aqui, a gente tem que
fugir um pouco do discurso. As pessoas valorizam a educação muito mais no discurso, mas quando se
entra na área do recurso, da gestão, a gente não vê o mesmo entusiasmo. Então, a gente fala, todos os dias,
reclamando, brigando por uma educação melhor, mais justa, de qualidade para todos. Eu não poderia
deixar de mostrar que há esperança, que existem escolas de referência, até para a gente poder sonhar,
um dia, para que todos nós, nossos filhos, nossos netos, possam ter também a oportunidade de estudar
em uma escola de qualidade. Então, esta homenagem também desperta, em todos nós, a importância de
mostrar à população que é possível, ainda, termos uma escola de qualidade, uma escola de referência, uma
escola que forma o cidadão não só com conhecimento, mas para a vida, com tudo aquilo que foi falado
aqui nesta sessão.

Eu quero parabenizar toda a equipe do Ciman, todos os seus servidores, funcionários. A gente
conhece o carinho, porque educação não se faz apenas com diretores e professores, mas também com os
porteiros, com os funcionários de serviços gerais, com todos eles. A gente percebe o carinho com que
trabalham no colégio Ciman.

Eu senti falta – estava pensando aqui –, talvez, do depoimento de um aluno, mas nada melhor do
que o que foi dito aqui por dois diretores das escolas. Tanto o Diretor da Octogonal quanto o Diretor do
Cruzeiro foram alunos do Ciman. Então, é a prova de que o Ciman realmente é uma referência e dá frutos
bons; então, está semeando muito bem.
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Então, eu quero aqui, Atef, parabenizar você, a sua família, a sua dedicação, parabenizar também a
família toda e toda a equipe Ciman, que a gente sabe do carinho, da dedicação e do compromisso com a
formação desse cidadão, como foi colocado por todos, um cidadão que realmente esteja preparado não só
para o mercado, mas para ser realmente um cidadão de verdade.

Então, parabéns pelos 50 anos e que outros e outros 50 anos possam vir com muita capacidade e
com muita referência, que é o que precisamos neste País, isto é, de coisas boas.

Esta homenagem de hoje mostra também a parte boa que nós temos e que é o sonho, acho, de
muitos brasileiros de poderem estudar numa escola como o Ciman.

Então, Atef, eu quero, mostrando aqui o Ciman nesta sessão, dizer que a gente também tem esse
intuito de homenagear todas as escolas que buscam diariamente a qualidade e o reconhecimento. E a
nossa luta aqui é para que tenhamos também boas escolas públicas.

A gente sabe da diferença que faz um bom diretor, a equipe e a diferença que faz também a estrutura
e o investimento, o que, lamentavelmente, na educação pública, a gente deixa muito a desejar.

Nós passamos agora, no período de pandemia, por muitas dificuldades para as escolas, de um modo
geral, mas é uma mudança. Com a nova tecnologia, que veio para ficar, a gente pôde, nessa pandemia,
perceber ainda mais as distâncias que existem entre as pessoas que têm oportunidade e as outras que
não têm, e isso em muitos alunos. Aqui, na Capital da república. 30% dos alunos sequer tiveram acesso
à escola nesses dois anos, ou seja, dois anos sem absolutamente nada, nem via internet e muito menos
presencialmente. Então, é o nosso sonho. Sei que é o sonho também de todos vocês, educadores, para que
mais alunos possam também sonhar com uma escola de qualidade.

Eu os parabenizo e agradeço pela oportunidade de presidir esta sessão.
Cumprida, então, a finalidade desta homenagem, desta sessão, eu declaro o seu encerramento.
Um abraço a todos! Agradeço muito, Atef, e parabenizo você e toda a sua equipe.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 19 minutos.)
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MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Abertura de Prazos

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C20249D00415C43. 

00100.124122/2021-03



 

 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2017 

Institui o Dia Nacional do Profissional de Logística. 

 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 23/11/2021 a 29/11/2021. 
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PROJETO DE LEI Nº 1.501, DE 2019 

Reconhece o carnaval do Município de Aracati, no Estado do Ceará, como 

manifestação da cultura nacional. 

PROJETO DE LEI Nº 4.028, DE 2019 

Declara feriado nacional o dia 13 de março consagrado à “Santa Dulce dos 

Pobres”. 

PROJETO DE LEI Nº 5.718, DE 2019 

Confere ao Município de Brejetuba, no Estado do Espírito Santo, o título 

de Capital Nacional do Café Arábica. 

PROJETO DE LEI Nº 5.227, DE 2019 

Confere ao Município de Timbó, no Estado de Santa Catarina, o título de 

Capital Nacional do Cicloturismo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.682, DE 2020 

Confere ao Município de João Câmara, no Estado do Rio Grande do 

Norte, o título de Capital Nacional dos Ventos. 

Recebidos os Ofícios nºs 71, 72, 73, 74 e 75, de 2021, da CE, 

comunicando a apreciação das matérias, em caráter terminativo. 

Concluída a instrução das matérias, fica aberto o prazo de cinco 

dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos membros da 

Casa, para que os Projetos sejam apreciados pelo Plenário, nos termos do 

art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 23/11/2021 a 29/11/2021. 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 

Senado Federal – Anexo 2, Ala Alexandre Costa, Sala 17-A, CEP 70165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3498/2006 – E-mail: ce@senado.leg.br 

 

Ofício nº 71/2021-CE                  Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Aprovação de Matéria em Decisão Terminativa – PL 1501/2019. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão, em caráter terminativo, aprovou o Projeto de Lei nº 

1501, de 2019, de autoria da Câmara dos Deputados, que “Reconhece o carnaval do Município 

de Aracati, no Estado do Ceará, como manifestação da cultura nacional.”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador MARCELO CASTRO 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 

Senado Federal – Anexo 2, Ala Alexandre Costa, Sala 17-A, CEP 70165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3498/2006 – E-mail: ce@senado.leg.br 

 

Ofício nº 72/2021-CE                  Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Aprovação de Matéria em Decisão Terminativa – PL 4028/2019. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão, em caráter terminativo, aprovou a matéria nos termos 

do substitutivo (Emenda no 1-CE) com uma subemenda (Subemenda no 1-CE) ao substitutivo. 

O Projeto, de autoria do Senador Angelo Coronel, “Declara feriado nacional o dia 13 de março 

consagrado à ‘Santa Dulce dos Pobres’.”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador MARCELO CASTRO 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 

Senado Federal – Anexo 2, Ala Alexandre Costa, Sala 17-A, CEP 70165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3498/2006 – E-mail: ce@senado.leg.br 

 

Ofício nº 73/2021-CE                  Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Aprovação de Matéria em Decisão Terminativa – PL 5718/2019. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão, em caráter terminativo, aprovou o Projeto de Lei nº 

5718, de 2019, de autoria da Senadora Rose de Freitas, que “Confere ao Município de 

Brejetuba, no Estado do Espírito Santo, o título de Capital Nacional do Café Arábica.”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador MARCELO CASTRO 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 

Senado Federal – Anexo 2, Ala Alexandre Costa, Sala 17-A, CEP 70165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3498/2006 – E-mail: ce@senado.leg.br 

 

Ofício nº 74/2021-CE                  Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Aprovação de Matéria em Decisão Terminativa – PL 5227/2019. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão, em caráter terminativo, aprovou o Projeto de Lei nº 

5227, de 2019, de autoria do Senador Esperidião Amin, que “Confere ao Município de Timbó, 

no Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional do Cicloturismo.”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador MARCELO CASTRO 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 

Senado Federal – Anexo 2, Ala Alexandre Costa, Sala 17-A, CEP 70165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3498/2006 – E-mail: ce@senado.leg.br 

 

Ofício nº 75/2021-CE                  Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Aprovação de Matéria em Decisão Terminativa – PL 3682/2020. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão, em caráter terminativo, aprovou o Projeto de Lei nº 

3682, de 2020, de autoria do Senador Jean Paul Prates, que “Confere ao Município de João 

Câmara, no Estado do Rio Grande do Norte, o título de Capital Nacional dos Ventos.”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador MARCELO CASTRO 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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       Os documentos seguintes foram recebidos pelo Senado Federal e, nos 
termos da Instrução Normativa nº 12, de 2019, da Secretaria Geral da Mesa, 
encaminhados à Comissão competente, que os disponibilizarão nas respectivas 
páginas no Portal do Senado Federal: 

 

            

 

Nº na 
origem Ementa Autoria Comissão 

Destinatária 

   

 

OF. 
156/2021 

Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Baixada Santista 
Energia S.A. 

Baixada Santista 
Energia 

CTFC 
   

 

CAR 
59/2021 

Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Termomacaé 
S.A. 

Termomacaé CTFC 
   

 

OF. 41/2021 Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Termobahia S.A. 

Termobahia CTFC 
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Nº na 
origem Ementa Autoria Comissão 

Destinatária 

  

 

OF. 2/2021 Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Petrobras 
Biocombustível S.A. 

Petrobras CTFC 
  

 

s/n Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Araucária 
Nitrogenados S.A. 

Araucária Nitrogenados CTFC 
  

 

CAR 
s/n/2021 

Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Petrobras 
Comercializadora de Energia S.A. - PBEN. 

Petrobras CTFC 
  

 

OF. 78/2021 Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Breitener 
Energética S.A. 

Breitener CTFC 
  

 

OF. 77/2021 Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Breitener 
Energética S.A. 

Breitener CTFC 
  

 

OF. 76/2021 Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 
23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei 
das Estatais), combinado com o artigo 37, § 
3º, do Decreto nº 8.954/2016, o Relatório de 
Atendimento das Metas e dos Resultados na 
Execução do Plano de Negócios e da 
Estratégia de longo prazo da Breitener 
Energética S.A. 

Breitener CTFC 
  

 

OF. 97/2021 Encaminha, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei 
nº 11.948/2009; do art. 1º, § 8º, da Lei nº 
12.069/2009, e do art. 2º, § 3º, da Lei nº 
12.453/2011, o Relatório Gerencial Trimestral 
do BNDES, referente ao terceiro trimestre de 
2021. 

BNDES CTFC 
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       O documento seguinte foi recebido pelo Senado Federal e, nos termos da 
Instrução Normativa nº 12, de 2019, da Secretaria Geral da Mesa, encaminhado 
à Comissão competente, que o disponibilizará nas respectivas páginas no Portal 
do Senado Federal: 

 

            

 

Nº na 
origem Ementa Autoria Comissão 

Destinatária 

   

 

OF. 
301314/2021 

Encaminha o relatório de operações de crédito 
e limite de endividamento de Estados, Distrito 
Federal e Municípios, em cumprimento ao art. 
41 e §§ 1° e 2°do art. 24 da Resolução do 
Senado Federal n°43, de 2001, referente a 
setembro de 2021. 

Ministério da Economia CAE 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 210, DE 2019

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado
em Adis Abeba, em 23 de abril de 2012, com a correção de redação do Artigo VII,
parágrafo primeiro, alínea b, do texto anterior do Acordo, aprovado pelo Decreto
Legislativo nº 100, de 2017.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Documentação complementar-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1737128&filename=PDL-210-2019

-

Página da matéria

Página 1 de 13 Avulso do PDL 210/2019.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
 
 
Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Federal 
Democrática da Etiópia, assinado em 
Adis Abeba, em 23 de abril de 2012, 
com a correção de redação do Artigo 
VII, parágrafo primeiro, alínea b, 
do texto anterior do Acordo, 
aprovado pelo Decreto Legislativo 
nº 100, de 2017. 

 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da 
Etiópia, assinado em Adis Abeba, em 23 de abril de 2012, com 
a correção de redação do Artigo VII, parágrafo primeiro, 
alínea b, do texto anterior do Acordo, aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 100, de 2017. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares ou subsidiários que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
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                                                                    2

2 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogado expressamente o Decreto 
Legislativo nº 100, de 2017. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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*$240208$202823$* 

*$240208$202823$* 
Documento : 91578 - 2 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.460/2021/SGM-P 

 

                                                                            Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 2019 (Mensagem 
nº 757, de 2018, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado em Adis Abeba, 
em 23 de abril de 2012, com a correção de redação do Artigo VII, parágrafo 
primeiro, alínea b, do texto anterior do Acordo, aprovado pelo Decreto Legislativo 
nº 100, de 2017”. 

 
Atenciosamente, 
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Mensagem nQ 757 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal Democrática da Etiópia, assinado em Adis Abeba, em 23 de abril de 2012. 

Brasília, 20 de dezembro de 2018. 
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EM 112 00012/2018 MRE 

Brasília, 31 de Agosto de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha, para reexame, pelo Congresso 
Nacional, o texto do Artigo VII, parágrafo 1 º, inciso b do Acordo de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da 
Etiópia, assinado em Adis Abeba em 23 de abril de 2012, e aprovado por meio do Decreto 
Legislativo nº 100, de 1 O de agosto de 2017. 

Respeitosamente, 

Assinado eletro11icamente por: Aloysio N1111es Fàreira Filho 

1 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL 

DEMOCRÁTICA DA ETIÓPIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Federal Democrática da Etiópia 
( doravante denominados, conjuntamente, "Partes" e, separadamente, "Parte"). 

Desejando o fortalecimento dos laços de amizade existentes entre os doi5 países e 

seus povos; 

Considerando o interesse mútuo das Partes em promover o desenvolvimento 
socioeconômico de seus respectivos países; 

Convencidos da urgência de enfatizar o desenvolvimento sustentável; 

Reconhecendo as vantagens recíproc~~ da cooperação técnica em áreas de comum 
interesse; e 

Desejando desenvolver cooperação para o fomento do progresso tecnológico, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

O presente-Acordo de Cooperação Técnica: 'do'ravante denominado "Accrd~", terri 
como objetivo a promoção de cooperação técnica nas áreas consideradas pnoritárias pelas Partes. 
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Artigo II 

Para atingir os objetivos do presente Acordo, as Partes poderão lançar mão de 
mecanismos de cooperação trilateral com terceiros países, organismos internacionais e agências 
regionais. 

Artigo III 

1. A execução da cooperação técnica no âmbito deste Acordo será objeto de ajustes 
complementares. 

2. No âmbito deste Acordo, as Partes deverão, conjunta ou separadamente, elaborar 
projetos específicos, que deverão ser coordenados por ajustes complementares separados. 

3. As instituições coordenadoras e executoras, bem como os insumos necessários à 
execução dos projetos mencionados no parágrafo 1 deste Artigo, serão também definidos em 
ajustes complementares. 

4. Para o desenvolvimento dos projetos no âmbito deste Acordo, as Partes poderão 
considérar a participação de instituições dos setores público e privado, bem como de organizações 
não governamentais, de ambos os países. 

5. As Partes, conjunta ou separadamente, contribuirão para executar projetos 
aprovados pelas Partes e buscarão os recursos financeiros necessários junto a organismos 
internacionais, programas de âmbito regional e internacional e outros doadores, em concordância 
com suas respectivas legislações internas. 

Artigo IV 

1. Representantes das Partes se reunirão para debater assuntos relativos aos 
programas, projetos e atividades de cooperação técnica, tais quais: 

a) avaliação e definição de áreas prioritárias comuns em que seja viável a 
execução de cooperação técnica; 

b) definição de mecanismos e procedimentos a serem adotados pelas Partes; 

c) análise e aprovação de planos de trabalho; 

d) análise, aprovação e execução de programas, projetos e atividades . de 
cooperação técnica; e 

e) avaliação de resultados da implementação de projetos executados no âmbito 
deste Acordo. 

2. Os níveis de representação, locais e datas das reuniões serão acordados por 
consentimento mútuo entre as Partes, pela via diplomática. 

1 
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Artigo V 

Observada a legislação interna de cada Parte, a divulgação ou transmissão a 
terceiros de documentos, informações e outros dados resultantes da execução deste Acordo 
dependerá do consentimento prévio, por escrito, da outra Parte. 

Artigo VI 

Cada Parte fornecerá o apoio logístico necessário às equipes enviadas, no âmbito 
deste Acordo, a seus territórios pela outra Parte, bem como qualquer apoio no tocante a 
instalações, transporte e acesso a informações essenciais para o exercício de suas devidas funções, 
bem como outras facilidades a serem definidas em ajustes complementares, de acordo com as 
respectivas legislações de ambas as Partes. 

Artigo VII 

1. Baseado na reciprocidade de tratamento, cada Parte concederá aos membros das 
equipes designadas pela outra Parte para exercer suas funções em seu território, bem como a seus 
dependentes legais, na condição de que não tenham nacionalidade do país anfitrião ou sejam 
estrangeiros que nele residam permanentemente, o seguinte: 

a) vistos, em concordância com as legislações existentes das Partes, requisitados 
por via diplomática; 

b) isenção de impostos e outras obrigações sobre a importação de artigos de uso 
pessoal, durante os primeiros seis meses a partir da data de chegada, desde que 
não constituam qualquer imposto relativo a armazenamento, transporte ou 
outros serviços semelhantes para uma primeira instalação, e que o período de 
estadia legal no país anfitrião seja superior a um ano. Estes itens serão re-
exportados ao final da missão, a menos que as taxas das quais foram isentas 
estejam pagas; 

c) isenção idêntica àquela da alínea "b" deste parágrafo quando da reexportação 
dos mesmos bens; 

d) isenção de impostos incidentes sobre os salários pagos por instituições da outra 
Parte a seu próprio pessoal enviado ao país anfitrião. No caso de proventos e 
diárias pagas pela instituição anfitriã, aplicar-se-á a lei do país anfitrião; 

e) imunidade de processos legais relativos ao pessoal, em respeito a ações 
relacionadas ao exercício de suas obrigações sob os termos desse Acordo; e 

t) facilidades de repatriação em situações de crise. 

2. A seleção de pessoal que atuará nos projetos executados no âmbito deste Acordo 
deverá ser realizada pela Parte que o enviar e aprovada pela Parte que o receber. 

1 
1 
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Artigo VIII 

l. Pessoas enviadas por umas das Partes para a outra sob os termos deste Acordo 
deverão agir de acordo com os termos de cada projeto e estarão sujeitas às leis e regulamentos do 
país que os receber. 

2. A não ser no tocante a atividades pertinentes ao objetivo da missão a que forem 
designados e sem prejuízo às provisões assinaladas no Artigo VII, as pessoas mencionadas no 
parágrafo l deste Artigo não poderão exercer qualquer atividade remunerada sem o prévio 
consentimento das Partes. 

Artigo IX 

1. Bens, equipamentos e materiais fornecidos por uma Parte à outra para a execução 
de programas, projetos e atividades desenvolvidos no âmbito deste Acordo, conforme definido no 
seu respectivo ajuste complementar, deverão ser isentos de todos os impostos e obrigações de 
importação e exportação, desde que não constituam despesas com armazenamento, transporte ou 
serviços semelhantes. 

2. Quando da conclusão dos projetos de cooperação técnica, os bens referidos no 
parágrafo 1 desse Artigo, assim como todos os equipamentos e materiais, a menos que sejam 
doados à Parte recipiendária, deverão ser reexportados com usufruto das isenções mencionadas 
neste artigo, exceto taxas governamentais relacionadas a armazenamento, transporte e serviços 
semelhantes. 

3. Em caso de importação e exportação de bens utilizados na execução dos projetos 
desenvolvidos no âmbito deste Acordo, a instituição pública encarregada da execução deverá 
tomar as medidas necessárias para a liberação alfandegária dos bens. 

Artigo X 

1. Cada Parte notificará à outra, por via diplomática, a conclusão dos procedimentos 
internos necessários à entrada em vigor do Acordo, o qual vigerá a partir da data de recebimento 
da última notificação. 

2. Este Acordo vigerá por um período de cinco (5) anos, podendo ser 
automaticamente prorrogado por períodos consecutivos de igtiál duração, salvo se uma das Partes 
informar à outra, por via diplomática, de sua decisão de terminá-lo, de acordo com o parágrafo 3 
deste Artigo. 

3. Cada Parte poderá, a qualquer momento, notificar a outra, por via diplomática, de 
sua decisão de terminar esse Acordo. O término entrará em vigor seis (6) meses após a data da 
notificação. Em caso de término deste Acordo, as Partes decidirão se as atividades em execução 
serão continuadas ou não, incluindo cooperação triangular com outros países. 

4. Este Acordo poderá ser emendado com o consentimento das duas Partes. Emendas 
entrarão em vigor de acordo com os procedimentos mencionados no parágrafo 1 deste Artigo. 

1 
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),----/ ----------
/ 

Artigo XI 

Quaisquer controvérsias resultantes da interpretação ou execução do presente 
Acordo deverão ser resolvidas por negociação direta entre as Partes, por via diplomática. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, os representantes abaixo assinados, estando 
devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram este Acordo em quatro 
exemplares originais, dois no idioma português e dois no idioma inglês, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. Em caso de divergência de alguma interpretação, o texto em inglês deverá 
prevalecer. 

Feito em Adis Abeba, aos 23 dias do mês de abril de 2012. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Antonio de :A.guiar Patriota 
Ministro das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERAL DEMOCRÁTICA DA ETIÓPIA 

Ahmed Shide 
Vice-Ministro das Finanças e do 

Desenvolvimento Econômico 
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Aviso nº 6 76 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 20 de dezembro de 2018. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado em 
Adis Abeba, em 23 de abril de 2012. 

Atenciosamente, 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Cooperativa da 
Guyana, assinado em Brasília, em 28 
de junho de 2017. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Cooperativa da Guyana, 
assinado em Brasília, em 28 de junho de 2017. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.455/2021/SGM-P 

                                                                            Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 569, de 2019 (Mensagem 
nº 587, de 2018, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativa da Guyana, assinado em Brasília, em 28 de junho de 
2017”. 

 
Atenciosamente, 
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ARTHlf IRA 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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Mensagem nº 5 8 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos 
Transportes, Portos e Avião Civil, o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativa da Guyana, assinado em 
Brasília, em 28 de junho de 2017. 

Brasília, 1 5 de O utubro de 2018. 

I 
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EMl 112 00227/2018 MRE MTPA 

Brasília, 15 de Agosto de 20 18 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência. para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativa da Guiana, assinado em Brasília. em 28 
de jlmho de 20 1 7. 

2. O referido Acordo, em cuja confecção atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores. o Ministério dos Transportes, Potios e Av iação Civil e a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), !em o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação 
entre os dois países signatários, consequências esperadas ela atualização do marco legal para a 
operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Guiana, e para além desses , que 
certamente contribuirão para o adensamento elas relações bilaterais nas esferas do comércio. do 
turismo e ela cooperação. E m conformidade com a Política Nacional de Aviação Civil estabelecida 
pelo Decrelo 11º6780/2009. o Acordo contempla concessão ele direitos de tráfego de até quinta 
liberdade (artigo 2, parágra fo 2. alínea e). múltipla designação ele empresas (artigo 3), livre 
determinação de capacidade (artigo 11 ), liberdade tarifaria (a rtigo 12) e quadro de rotas aberto 
(anexo ao Acordo) . 

3. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento elo assunto à apreciação do 
Congresso Nac ional, em conformidade com o artigo 84. inci so VIII, combinado com o artigo 49. 
inciso 1. da Const ituição Federal. submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem. 
acompanhado de cópias autênt icas do Acordo. 

Respeitosamente. 

Assi11atlu eletro11ica111e11te por: A/oysio Nunes Ferreira Filho, Valter Casimiro Silveira 
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ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

COOPERATIVA DA GUYANA 

O Governo da República Federativa do Brasil ("Brasil .. ) 

e 

o Governo da República Cooperativa da Guyana ('·Gu:1ana"), 
daqui por diante referidos como "Partes": 

Sendo Partes da Convenção sobre A viação Civil Internacional, aberta para 
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944: 

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional: 

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer c explorar serviços 
aéreos entre seus respectivos territórios e além: 

Acordam o que se segue: 

Artigo 1 
Definições 

Para aplicação do presente Acordo. salvo disposição em contrário. o termo : 

a) "autoridade aeronáutica" significa. no caso do Brasil. a autoridade de aviação 
civil. representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC): e. no caso 
da Guyana. a Autoridade de Aviação Civil da Guyana. ou. cm élrnbos os casos. 
qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funçõe s exercidas 
pelas autoridades mencionadas: 

b) ''Acordo" significa este Acordo. qualquer anexo a ele. e quaisquer emendas 
decorrentes: 

e) "capacidade'' significa a quantidade de serviços estabelecidos pelo Acordo. 
medida normalmente pelo número de voos (frequências) ou de assentos. ou 
toneladas de carga oterecidas em um mercado (par de cidades ou país a país ) ou 
em uma rota. durante um determinado período, tal como diariamente. 
semanalmente. por temporada ou anualmente: 
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-

cl) --convenção'' significa a Convenção sobre Aviação Civil fnternacional, aberta 
para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944. e inclui ns Anexos 
adotados de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emend::1 aos 
Anexos ou à Convenção. de acordo com os Artigos 90 e 94. na medida ,2m que 
esses Anexos e emendas tenham entrado em vigor para ambas as Partes: 

e) ··empresa aérea designada" significa uma empresa aércc1 que tenha sido 
designada e autorizada cm conformidade com o Artigo 3 (Design:t\:ilo e 
Autorização) deste Acordo: 

C) --preço" significa qualquer preço. tarifa ou encargo para o transporte de 
passageiros. bagagem e/ou carga. excluindo mala postal. no transporte aéreo. 
incluindo qualquer outro modal de transporte em conexão com aquele. cobrados 
pelas empresas aéreas, incluindo seus agentes. e as condições segundo as quais 
se apl icarn estes preços, tarifas e encargos: 

g) "território". em relação a um Estado tem o significado a ele atribuído no Artigo 
2 da Convenção: 

h) .. tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado is empresas aéreéls, pelas 
autoridades competentes, ou por estas autorizado a ser cobrado. pelo uso do 
aeroporto, ou de suas instalações e serviços, ou de instalaçôes ele navegaçfio 
aérea, ou de instalações de segurança da aviação, incluindo as instalações e o~; 
serviços relacionados, por aeronaves, suas tripulações. passageiros e carga: e 

i) ··serviço aéreo''. "serviço aéreo internacional''. ··empresa aérea" e ··escala para 
fins não comerciais". têm os significados a eles atribuídos no Artigo 96 da 
Convenção. 

Artigo 2 
Concessão de direitos 

1. Cada Parte concede à outra Parte os direitos especifi;;aclos neste Acordo_ co111 a 
tinalidade de operar serviços aéreos internacionais nas rotas especificadas no Quadro de Rntas 
especificado no anexo a este Acordo. 

2. Sujeito às disposições deste Acordo, as empresas aéreas designadas por cada urna 
das Partes gozarão cios seguintes direitos: 

a) sobrevoar o território da outra Parte, sem pousar: 

b) fazer escalas no território da outra Parte, para fins não comerciais: 

e) fazer escalas nos pontos elas rotas especificadas no Quadro de Rotas acordado 
conjuntamente pelas autoridades aeron{1uticas de ambas as Partes, para 
embarcar e desembarcar tráfego internacional de passageiros. bagagem. carga 
ou mala postal separadamente ou em combinação: e 

d) os demais direitos especificados no presente Acorde, . 
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J. t\s c111presas aéreas de cada Parte .. que não tenhan1 sido designadas con1 base no 
/\nigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo também gozarão dos direitos espcciticados nas 
letras u) e b) do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. Nenhum dispositivo deste Acordo será consideradc, como concessão a uma 
empresa aérea designada de urna Parte do direito de embarcar, no território da outra Parte. 
passageiros. bagagem. carga e mala postal. mediante remuneração e destinados a outro ponto no 
ler,i tório dessa outra Parte. 

Artigo 3 
Designação e autorização 

1. Cada Parte terá o direito de designar por escrito ú outra Parte. uma ou 111,11 s 
empresas aéreas para operar os serviços acordados e de revogar ou e.Iterar tal designação. f·:ssa:, 
1101 ificaçõcs serão feitas pela via diplomática. 

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de opcraç5o da empresa aérea 
designada. na forma e no modo prescritos. cada Parte concederá a autorização de operação 
apropriada. com a mínima demora de trâmites. desde que: 

a) a empresa aérea seja estabelecida e tenha seu principal local de negócios no 
território da Parte que a designa: 

h) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada se.1a exercido e 
mantido pela Parte que a designa: 

c) a Parte que designa a empresa aérea cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da A viação); e 

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer as condições 
prescritas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à operação ck 
serviço~, de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a designação. 

3. Ao receber a autorização de operação constante do parágrafo 2. uma empresa aérea 
cle:;ignada pode. a qualquer tempo, começar a operar os serviços acordados para os quais tenha 
sico designada. desde que ela cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo. 

Artigo 4 
Negação. revogação e limitação de autori zação 

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte terão o direito de negar as autorizações 
mencionadas no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo à empresa aérea designada 
pela outra Parte e de revogar, suspender ou impor condições a tais autorizações, tcmporúri a ou 
permanentemente, nos casos em que: 

a) elas não estejam convencidas de que a empresa aérea seja estabelecida e tenha 
seu principal local de negócios no território da Parle que a designou; ou 

\ 
1 
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b) o eteti vo controle regula tório da empresa aérea dc:;ignada não seja exerci cio e 
mantido pela Parte que a designa; ou 

c) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da A viação); ou 

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras condiçôcs 
determinadas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à opcrnçi'ío 
de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a 
designação. 

2. A menos que a imediata revogação, suspensão ou impos1çao das condições 
previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja essencial para impedir novas infrações a leis e 
regulamentos, ou às disposições deste Acordo, esse direito somente será exercido após a 
realização de consultas com a outra Parte. Tal consulta deverá ocorrer antes de expirar o prazo de 
trinta (30) dias a partir da data da solicitação por uma Parte, salvo se l~ouver entendimento diverso 
en~re as Partes. 

Artigo 5 
Aplicação de leis 

l. As leis e regulamentos de uma Parte que regem a entrada e saída Je seu território 
de aeronaves eng~jadas em serviços aéreos internacionais, ou a operação e navegação de tais 
aeronaves enquanto cm seu território, serão aplicados às aeronaves das empresas aéreas da outra 
Parte. 

2. As leis e regulamentos de uma Parte, relativos à entrnda, permanência e saída de 
seu território, de passageiros, tripulantes e carga, incluindo mala postaL tais como os relativos à 
imigração, alfândega, moeda, saúde e quarentena serão aplicados aos passageiros. tripulantes. 
carga e mala postal transportados por aeronaves das empresas aéreas da outra Parte enquanto 
pe:-manecerem no referido território. 

3. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresas aéreas ou a qualquer 
outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra Parte engajadas em transporte aéreo 
internacional similar, na aplicação de seus regulamentos de imigração. alfândega, quarentena e 
regulamentos similares. 

4. Passageiros. bagagem, carga e mala postal em trànsito direto serão sujeitos apenas 
a um controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito dirctoJ estarão isentas de taxas 
ai 1: rndegárias e de outros impostos similares. 

Artigo 6 
Reconhecimento de certificados e licença~ 

1. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças, emitidos ou 
co:walidados por uma Parte e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela outra Parte 
pa:·a o objetivo de operar os serviços acordados, desde que os r~quisitos sob os quais tais 
certificados e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais ou superiores aos requisitos 
mú1imos estabelecidos segundo a Convenção. 

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 53

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C20249D00415C43. 

00100.124122/2021-03



Página 10 de 22 Avulso do PDL 569/2019.

2. Se os privilégios ou as condições das licenças ou certificados mencionados no 
parágrafo anterior. emitidos pelas autoridades aeronáuticas de uma Parte para qualquer pessoa 
ou empresa aérea designada. ou relativos a uma aeronave utilizada na operação dos se rviços 
acordados, permitirem uma diferença dos requisitos mínimos estabelecidos pela Convenção. e que 
tal diferença tenha sido notificada à Organização de Aviação Civil Internacional (OACI). a outra 
Pa:·te pode pedir que se realizem consultas entre as autoridades aeronáuticas a fim de esclarecer a 
prática em questão. 

3. C'ada Parte_ todavia. reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer .. para o objetivo 
de sobrevoo ou pouso cm seu próprio território. certificados de habilitação e licenças concedidas 
aos seus próprios nacionais pela outra Parte. 

Artigo 7 
Segurança operacional 

1. Cada Parte poderá solicitar, a qualquer momento. a realização de consultas sobre as 
normas de segurança operacional aplicadas pela outra Parte nos aspectos relacionados com as 
in'.:'talações aeronáuticas. tripulações de voo. aeronaves e operações de aeronaves. Tais consultas 
serão realizadas dentro dos trinta (30) dias após a apresentação da referida solicitação. 

2. Se. depois de realizadas tais consultas, urna Parte chega à conclusão de que a outra 
não mantém e administra de maneira detiva os requisitos de segurança. nos aspectos 
mencionados no parágrafo 1. que satisfaçam as normas estabelecidas à época em conformidade 
co:n a Convenção. a outra Pa11e será informada de tais conclusões e das medidas que se 
co:1siderem necessárias para cumprir as normas da OACI. A outra Parte deverá. então, tornar as 
medidas corretivas para o caso. dentro de um prazo acordado. 

3. De acordo com o Artigo 16 da Convenção. fica também acordado que qualquer 
aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma Parte. que preste serv iço para ou 
do território da outra Parte poderá. quando se encontrar no território desta última. ser objeto de 
urna inspeção pelos representantes autorizados da outra Parte. desde que isto não cause demoras 
desnecessárias à operação da aeronave. Não obstante as ohrigações mencionadas no Artigo 3.i da 
Cc-nvcnção. o objetivo desta inspeção é verificar a validade da documentação pertinente da 
aeronave. as licenças de sua tripulação e se o equipamento da aeronave e a condição da mesma 
estão conformes com as normas estabelecidas à época em conformidade com a Convenção. 

4. Quando uma ação urgente for essencial para assegurar a segurança da operação de 
uma empresa aérea. cada Parte reserva-se o direito de suspender ou modificar imediatamente a 
au~orização de operação de uma ou mais empresas aéreas da outra Parte. 

5. Qualquer medida tomada por uma Pmte de acordo com o parágraf'o 4 ac ima será 
suspensa assim que deixem de existir os motivos que levaram à adoção de tal medida. 

6. Com ref'erência ao parágrafo 2, se for constatado que uma Parte continua a nfio 
ctrnprir as normas da OACL depois de transcorrido o prazo acordado. o Secretário Geral da 
OACI será disto notificado. O mesmo também será notificado após a solução satisfatória ele tal 
situação. 
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Artigo 8 
Segurança da aviação 

1. Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito Internacional. 
as Partes reafirmam que sua obrigação mútua de proteger a segurança da aviação civi I contra atos 
de interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a validade geral 
de seus direitos e obrigações resultantes do Direito Internacional. as Partes atuarão. em particular. 
segundo as disposições da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de 
Aeronaves. assinada em Tóquio cm 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao 
Apoderamento Ilícito de Aeronaves. assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970 e da 
Cc-nvenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil. assinada ern 
Montreal em 23 de setembro de 197 L e seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos 
Ilícitos de Violência em Aeroportos Utilizados pela !\viação Civil Internacional, assinado ern 
Montrea l em 24 de fevereiro de 1988. da Convenção para a Marcação de Explosivos Plásticos 
pa:-a o Propósito de Detecção. assinada cm Montreal em 1 de março de 1991. ou outra convenção 
ou protocolo sobre segurança da aviação civiL aos quais ambas as Partes venham a aderir. 

2. As Partes fornecerão. mediante solicitação, toda a assistência mútua necessúria 
pa:·a a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos 
centra a segurança dessas aeronaves. seus passageiros e tripulações. aeroportos e instalal;ões (it' 
navegação aérea. e qualquer outra ameaça à segurança da aviação civil. 

3. As Partes agirão, em suas relações mútuas. segundo as disposições sobre segurarn;a 
da aviação estabelecidas pela OACI e designadas como Anexos à Convenção; exigirão que 
op~radorcs de aeronaves por elas registradas, ou operadores de aeronaves estabelecidos em seu 
tc1Titório e os operadores de aeroportos situados em seu território ajam em conformidade com as 
rclcridas disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte notificará a outra Parte de toda 
diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as normas de segurança da aviação cios 
Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a qualquer momento a imediata realização de 
ccnsultas com a outra Parte sobre tais diferenças. 

4. Cada Parte concorda que a tais operadores de aeronaves pode ser ex igido que 
observem as disposições sobre a segurança da aviação mencionadas no parágrafo 3 deste Artigo e 
exigidas pela outra Parte para a entrada, saída, ou permanência 110 te1Titório da outra Parte. Cada 
Parte assegurará que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu território para 
proteger as aeronaves e para inspecionar passageiros. tripulações. bagagens de mão. bagagens. 
carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque ou carregamento. Cada Parte. também. 
ccnsiderará de modo favoráve l toda solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas 
especiais e razoáveis de segurança para combater uma ameaça específica. 

5. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento ilícito de 
aeronave civil. ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, de seus passageiros e 
tripulações. de aeroportos ou instalações de navegação aérea, as Partes assistir-se-ão mutuamente. 
facilitando as comunicações e outras medidas apropriadas. destinadas a pôr termo. de forma 
rápida e segura, a tal incidente ou ameaça. 

6. Cada Parle terá o direito, dentro dos sessenta (60) dias seguintes à noti l'icac,:ão de 
sua intenção nesse sentido, de que suas autoridades aeronáuticas efetuem urna avaliação no 
te1Titório da outra Parte das medidas de segurança sendo ou a serem aplicadas, pelos operadores 
de aeronaves. com respeito aos voos que chegam procedentes do território da primeira Parte ou 
que sigam para o mesmo. Os entendimentos administrativos para a realização de tais avaliações 
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serão feitos entre as autoridades aeronáuticas e implementados sem d-emora a fim de se assegurar 
que as avaliações se realizem de maneira expedita. 

7. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que a outra Parte não 
cLrnpre as disposições deste Artigo. a primeira Parte poderá solicitar a realização de consultas. 
Tais consultas começarão dentro dos quinze (15) dias seguintes ao recebimento de tal solicitação 
de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório dentro dos quinze ( 15) 
dias a partir do começo das consultas, isto constituirá motivo para negar. revogar, suspender ou 
impor condições sobre as autorizações da empresa aérea ou empresas 1éreas designadas pela outra 
Parte. Quando _justificada por urna emergência ou para impedir que continue o descumprimento 
das disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá adotar rneddas temporárias a qualquc:r 
momento. 

Artigo 9 
Tarifas aeronáuticas 

1. Nenhuma Parte cobrará ou permitirá que sejam cobradas das empresas aéreas 
de-,ignadas da outra Parte tarifas aeronáuticas superiores às cobradas às suas próprias empresas 
aéreas que operem serviços aéreos internacionais semelhantes. 

' Cada Parte encorajará a realização de consultas sobre tarifas aeronúuticas entre 
suas autoridades competentes e as empresas aéreas que utilizem as instalações e os serviços 
proporcionados, quando for factível por meio das organizações representativas de tais empresas 
aéreas. Propostas de modificação das tarifas aeronáuticas deverão ser comunicadas aos usuários 
CO 'll razoável antecedencia. a fim de permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as 
alterações sejam feitas. Adicionalmente, cada Parte encorajará suas autoridades competentes e 
tais usuários a trocarem informações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas. 

Artigo 10 
Direitos alfandegários 

l. Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma empresa aérea designad:1 du 
outra Parte. no maior grau possível em eonlormidade com sua legislação nacional. de restriçfíes 
sobre importações, direitos alfandegários. impostos indiretos, taxas de inspeção e outras taxas e 
gravames nacionais que não se baseiem no custo dos serviços proporcionados na chegada. sobre 
aeronaves, combustíveis, lubrificantes, suprimentos técnicos de consumo. peças sobressalentes 
incluindo motores. equipamento de uso normal dessas aeronaves, i::rovisões de bordo e outros 
itens. tais como bilhetes. conhecimentos aéreos, qualquer material impresso com o símbolo da 
empresa aérea designada e material publicitário comum distribuído gratuitamente pela empresa 
aérea designada. destinados ou usados exclusivamente na operação ou manutenção das aeronaves 
da empresa aérea designada da Parte que esteja operando os se rviços acordados. 

' ) 

p,rágrafo I : 
As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos produtos referidos 110 

a) introduzidos no território de uma Parte por ou soh a responsabilidade da 
empresa aérea designada pela outra Parte; 

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de urna Parte. 1w 
chegada ou na saída do território da outra Parte; ou 
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1 

c) levados a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte ao 
território da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos 
serviços acordados; 

sejam ou não tais produtos utilizados ou consumidos totalmente dentro do territóriC\ 
da Pm1e que outorga a isenção, sob a condição de que sua propriedade não seja transl'erida no 
tetTitório de tal Parte. 

3. O equipamento de bordo de uso regular. bem como os rnatcna,s e suprimentos 
normalmente mantidos a bordo das aeronaves de uma empresa aéreê. designada de qualquer das 
Partes. somente poderão ser descarregados no território da outra Parte com a autorização das 
au toridades alfandegárias de tal território. Nesse caso. tais itens püderào ser colocados soh a 
supervisão das mencionadas autoridades até que sejam reexportados ou se lhes dê outro destino. 
conforme os regulamentos alfandegários. 

Artigo 11 
Capacidade 

1. Cada Parte permitirá que cada empresa aérea designada determine a frequência e a 
capacidade dos serviços de transporte aéreo inter'nacional a ser ofertada. baseando-se cm 
co:1siclerações comerciais próprias do mercado. 

2. Nenhuma Parte limitará unilateralmente o volume de tráfego. frequência ou 
regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de aeronaves operEdas pelas empresas aéreas 
designadas da outra Patie, exceto por exigências de natureza alfandegária. técnica, operacional ou 
razões ambientais sob condições uniformes consistentes com o Artigo 15 da Convenção. 

Artigo 12 
Preços 

1. Os preços cobrados pelos serviços operados com base neste Acordo poderão ser 
estabelecidos livremente pelas empresas aéreas, sem estar sujeitos a aprovação. Intervenção das 
partes limitar-se-ú a : 

a) prevenção de preços ou práticas desarrazoadamentc discriminatórios ; 

b) proteção dos consumidores de preços que sejam Jesarrazoadarncnte altos ou 
restritivos devido ao abuso de uma posição dominante; e 

c) proteção de empresas aéreas de preços que sejam ruiificialmente baixos devido 
a subsídio ou apoio governamental direto ou indireto. 

2. Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto ús autoridades. pelas 
empresas aéreas designadas, dos preços do transporte originados cm seu território. 
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Artigo 13 
Concorrência 

1. As Partes deverão informar-se mutuamente, quando rnlicitadas. sobre suas leis, 
políticas e práticas sobre a concorrência ou modificações das mes:m1s, bem como quaisquer 
objetivos particulares a elas relacionados, que poderiam afetar a operação de serviços de 
transporte aéreo cobertos por este Acordo e deverão identificar as autoridades responsáveis por 
sua aplicação. 

"J As Partes deverão notifo..:ar--se mutuamente sempre que considerarem que pode 
haver incompatibilidade entre a aplicação de suas leis. políticas e prátcas sobre a concorrênci,,. e 
as matérias relacionadas à aplicação deste Acordo . 

3. Não obstante quaisquer outras disposições em contrário. nada do disposto neste 
/\cJrdo deverá ( i) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas. decisões de 
associações de empresas ou pníticas combinadas que impeçam ou distorçam a concorrência: (ii) 
rd<:)rçar os efeitos de tais acordos. clccisôes ou práticas combinadas: c,u (iii) delegar a operadores 
econômicos privados a responsabilidade ela tomada de medidas que impeyam. distorçam ou 
rei,tri njam a concorrência. 

Artigo 14 
Conversão de divisas e remessa ele receitas 

1. Cada Parte permitirá às empresas aéreas da outra Parte converter e remeter para o 
exterior. a pedido. todas as receitas locais provenientes da venda de serviços de transporte aéreo e 
de atividades conexas diretamente vinculadas ao transporte aéreo que excedam as sornas 
localmente desembolsadas, permitindo-se sua rápida conversão e reciessa. ú taxa de câmbio cio 
dia do pedido para a conversão e remessa. 

2. A conversão e a remessa ele tais receitas serão permitidas em conformidade com as 
lei:; e regulamentos aplicáveis. e não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou 
cambiais. exceto aqueles normalmente cobrados pelos bancos para a execução de tais conversôes 
e r~messa. 

3. () disposto neste Artigo não desobriga as en1presas aéreas de an1bas as Partes do 
paJamento das taxas. tributos e contribuições a que estejam sujeitas. 

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar a dupla tributação, ou 
caso um acordo especial regule a transferência de fundos entre as Partes. lais acordos 
prevalecerão. 

Artigo 15 
Atividades comerciais 

1. Cada Parte concederá às empresas aéreas da outra Parte o direito de vender e 
comercializar em seu território, serviços aéreos internacionais, diretamente ou por meio de 
agentes ou outros intermediários à escolha da empresa aérea, inclui:1do o direito de estabelecer 
seus próprios escritórios. tanto como empresa operadora como não operadora. 
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2. Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na moeda desse 
território ou. sujeito às leis e regulamentos nacionais, em moedas :ivremente conversíveis de 
outros países. e qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de transporte em moedas aceitas por 
ess:=i empresa aérea. 

1. 1\s cn1presas aéreas designadas de un1a Parte poderão., con1 base cn1 reciprocidade., 
tra7er e manter no território da outra Parte seus representantes e o pessoal comercial. operacional 
e técnico necessário à operação dos serviços acordados. 

4. Essas necessidades de pessoal podem. a critério das ennrcsas aéreas designadas de 
um.a Parte. ser satisfeitas com pessoal próprio ou usando os serviços de qualquer outra 
organização. companhia ou empresa aérea que opere no território da outra Parte. autorizadas a 
pn.,'star esses serviços para outras empresas aéreas. 

5. Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e regulamentos cm vigor da 
outra Parte e de acordo com tais leis e regulamentos: 

a) cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com o mínimo ck demora. 
as autorizações de emprego, os vistos de visitantes ou outros documentos 
similares necessários para os representantes e os auxiliares mencionados no 
parágrafo 3 deste Artigo: e 

b) ambas as Partes facilitarão e acelerarão as autorizações de emprego necessárias 
ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários que não excedam 
noventa (90) dias. 

Artigo 16 
Código compartilhado 

1. J\o operar ou ol'crecer dos serviços acordados nas rotas especificadas. qualquer 
eirprcsa aérea designada de uma Parte poderá celebrar acordos comerciais de código 
co:npartilhado com: 

a) empresa(s) aérea(s) de qualquer das Partes: 

b) ernpresa(s) aérea(s) de um terceiro país: 

desde que todas as empresas aéreas em tais acordos: 

i - tenham os direitos apropriados: 

ii - cumpram os requisitos normalmente aplicados a esses acordos, como a proteção 
e informação ao passageiro referente à responsabilidade. 

2. Todas as empresas aéreas em tais acordos deverão. com relação a seus bilhetes 
vendidos. deixar claro para o comprador no ponto ele venda com qual ou quais empresas aéreas 
ck está estabelecendo uma relação contratual. 

3. l\cordos ele código compartilhado poderão estar sujei:os a autorização prévia das 
nutoridades competentes antes ela implementação. 
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Artigo 17 
Flexibilidade operacional 

1. Cada empresa aérea poderá. nas operações de scP, iços autorizados por csk 
instrumento. utilizar aeronaves próprias ou aeronaves arrendadas ("d1}· !ease")_ subarrendmb:,. 
arrendadas por hora ("interchange" ou "!ease.fár hours"). ou arrendadas com seguro. tripulação e.: 
nrn :rntenção ("wcl lease"). por meio de um contrato entre as empresas aéreas de cada Parte ou de 
terceiros países. observando-se as leis e regulamentos de cada Parte e o Protocolo sobn: a 
;\Iteração à Convenção (at1igo 83 bis). As autoridades aeronáuticas das Parles deverão celebrar 
u111 acordo específico estabelecendo as condic;ões de transferência de responsabilidade para a 
segurança operacional. conforme prevista pela Organização ele Aviação Civil Internacional. 

2. Em qualquer trecho ou trechos das rotas do Anexo ao Acordo. qualquer empresa 
aérea terá o direito de operar transporte aéreo internacionaL inclusive em regime de código 
compartilhado com outras empresas aéreas. sem qualquer lirnitac;ão quanto à mudançc1. em 
qualquer ponto ou pontos na rolc1. do tipo. tamanho ou quantidade de aeronaves operadas. desde 
que o transporle além desse ponto seja continuação do transporte a partir do território da Parte que 
de~ignou a empresa aérea, e que o transporte ingressando no território ela Parte que designou a 
empresa nérea seja continuação cio transporte originado além ele tal ponto. 

Artigo 18 
Estatísticas 

As autoridades aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que suas 
empresas aéreas designadas proporcionem às autoridades aeronáuticas ela. outra Parte. a pedido. ét s 
esUtíslicas periódicas ou eventuais. que possam ser requeridas de forma razoúvel. 

Artigo 19 
Aprovação de horários 

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte podem sem solicitadas a submeter 
sua previsão de horários de voos à aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte. pelo 
menos trinta (30) dias antes do inicio de operação dos serviços acordados. O mesmo 
procedimento será aplicado para qualquer modificação cios horários. 

2. Para os voos ele reforço que a empresa aérea designada de uma Parte deseje operar 
no;; serviços acordados, fora do quadro de horários aprovado. essa empresa aérea solicitarú 
autorização prévia das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão submetidas 
pelo menos cinco (5) dias úteis antes da operação de tais voos. 

Artigo 20 
Consultas 

1. Qualquer das Pmtes pode. a qualquer tempo. solicitar a realização de consultas 
sobre a interpretação. aplicação. implementação ou emenda deste Acordo ou seu satisfatório 
cu :,1primento. 
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2. Tais consultas. que podem ser feitas mediante reu111oes ou ror correspondência. 
se rão iniciadas dentro de um período de sessenta (60) dias a partir da data do recebimento da 
solicitação por escrito pela outra Parte, a menos que ele outra forma acordado entre as Partes. 

Artigo 21 
Solução de controvérsias 

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, relativa ú 
interpretação ou aplicação deste Acordo, as autoridades aeronáuticas das Partes buscarão. cm 
primeiro lugar. resolvê-las por meio de consultas e negociações. 

, Caso as Partes não cheguem a um acordo por meio de negociação. a controvérsi::i 
será solucionada pela via diplomática. 

3. Se as Partes nào chegarc1n a uni acordo nos tern1os dos parágrafos ( 1 ) e ( 2) ac i 111a. 
qualquer das Partes poderá. de acordo com suas leis e regulamentos pertinentes. remeter a disputa 
a um tribunal de três árbitros que será constituído ela seguinte maneira: 

a) no prazo de sessenta ( 60) dias após receber um pedido de arbitragem por 
escrito. cada Pmie designará um árbitro. Um nacional de um terceiro país. que 
atuará como Presidente do tribunal, será nomeado como o terceiro árbitro. por 
acordo entre os dois {irbitros, no prazo de trinta (30) dias a contar da nomeação 
do segundo úrbitro; 

b) se dentro dos prazos especificados no parágrafo (3), subparágrafo (a) deste 
Artigo, qualquer nomeação não tiver sido feita, qua;quer das Partes poder{\, por 
escrito, requisitar ao Presidente do Conselho da Organização de Aviação Civi 1 

Internacional a nomeação necessária dentro de trinta (30) dias. Se o Presidente 
for da mesma nacionalidade de uma das Partes, o Vice-Presidente mais antigo 
será requisitado a fazer a nomeação. Se o Vice-Presidente for ela mesma 
nacionalidade que um dos Partes. o Membro do Conselho da Organização de 
A viação Civi I Internacional em seguida mais antigo, que não seja da mesma 
nacionalidade que uma das Partes, será requisitado a fazer a nomeação. Nesse 
caso, o terceiro árbitro designado pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente m1 
pelo Membro do Conselho da Organização de Aviação Civil Internacion.1L 
conforme o caso. não será nacional ou residente permanente dos respectivos 
Estados das Partes. 

4. Exceto nos casos previstos no presente artigo ou conforme acordado pelas partes. o 
trihuna! dcterminarú os limites de sua jurisdição de acordo com este Acordo e estabelccerú o seu 
proprio procedimento. Sob a direção do tribunal ou por solicitação por escrito de qualquer das 
Pa ~tcs. uma conferência para determinar as questões precisas a serem arbitradas e os 
procedimentos específicos a serem seguidos deverão ser realizadas em até quinze ( 15) dias após a 
nnslituição integral do tribunal. 

5. Exceto se for de outro modo acordado pelas Partes ou prescrito pelo tribunal. cada 
Parte submeterá um memorando, no prazo àe quarenta e cinco ( 45) dias. a contar da data em que o 
tribunal esteja inteiramente constituído. Cada Parte poderá apresentar uma resposta no prazo ele 
sessenta (60) dias após a apresentação do Memorando ela outra Parte. O tribunal reali zará uma 
audiência após solicitação por escrito por qualquer das Partes ou a seu arbítrio, no prazo de quinze 
( 15) dias após o prazo máximo de apresentação das respostas. 
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6. O tribunal tentará proferir uma decisão escrita dentro de trinta (30) dias após a 
conclusão ela audiência ou, se não houver audiência. trinta (30) dias a contar ela data em que 
ambas as respostas sejam apresentadas. A decisão será tomada por maioria ele votos. 

7. As Partes podem apresentar pedidos de esclarecimentos por escrito acerca da 
decisão. dentro de quinze ( 15) dias após o seu recebimento. e esse esclarecimento deverá ser 
publicado no prazo de quinze (15) dias. a contar da solicitação. 

8. 
controvérsia. 

As decisões do tribunal arbitral serão definitivas e vinculativas para as Partes na 

9. Cada Parte arcará com as despesas do árbitro designado por ela. As outras despesas 
do tribunal serão divididas igualmente entre as Partes, incluindo quaisquer gastos incorridos pelo 
Presidente. Vice-Presidente ou Membro do Conselho da Organização de Aviação Civil 
Internacional, ao implementar os procedimentos do parágrafo (3) deste Artigo. 

1 O Se e desde que uma das Partes não cumpra qualquer decisão proferida conforme o 
parágrafo (6) deste Artigo. a outra Parte poderá limitar, negar ou revogar quaisquer direitos ou 
privilégios que tenha concedido. em virtude deste Acordo, à Parte em falta ou para a empresa ou 
c1rpresas aéreas cm falta. 

Artigo 22 
Emendas 

Qualquer emenda a este Acordo, acordada entre as Partes, entrará em vigor 
co:,formc os procedimentos descritos no Artigo 26 do presente Acordo. 

Artigo 23 
Acordos multilaterais 

Se ambas as Partes aderirem a um acordo multilateral que trate de assuntos 
cobertos pelo presente Acordo, as Partes realizarão consultas para determinar se o presente 
Acordo deverá ser emendado para conformar-se ao acordo multilatera:. 

Artigo 24 
Denúncia 

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo. notificar a outra Parte por escrito. por 
via diplomática, da sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação será feita 
simultaneamente à OACL Este Acordo expirará à meia-noite, hora local da Parte notificada. 
imediatamente antes do primeiro aniversário da data ele recebimento da notificação pela outra 
Parte. a menos que se retire tal notificação mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a 
outra Parte não acusar recebimento, será considerado que a notificação foi recebida quatorze ( 14) 
dias depoi s de seu recebimento pela OACT. 

l. ______ _______ 
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Artigo 25 
Registro na OACI 

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo, serão registrados, depois de assinados, 
na OACI pela Parte em cujo território haja sido assinado, ou conforme o acertado entre as Partes. 

Artigo 26 
Entrada em Vigor 

Este Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após a data de recebimento da t'.iltima 
Neta Diplomática indicando que todos os procedimentos internos necessários foram completados 
po:- cada uma das Partes . 

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente autorizados pelos 
seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo. 

/11 t;, ' 
Feito em t}?M-í,- i· , no dia li o4 

duplicata em Português e em Inglês, sendo todos os textos autênticos. 

Pelo Governo da 
República Federativa do Brasil 

'~ 
·----- ------··----

Pelo Governo da 
República C 

. cm 
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i 

i 

l 

ANEXO 

QUADRO DE ROTAS 

Rotas a serem operadas pcla(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) pelo Brasi 1: 

·--· ····-----··----
Pontos Pontos de Pontos Pontos de Pontos Além 
Aquém Origem Intermediários Destino 
Qt:aisquer Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer 
Pontos no Brasil pontos na Guyana pontos 

Retas a serem operadas pcla(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) pela Guyana: 

- ··-- - --------··---
Pontos Pontos de Pontos Pontos ele 
Aquém Origem Intermediários Destino 

Pontos Além 
-

Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer po:ltos Quaisquer 
Pontos na Guyana pontos no Brasil ponlos 

··----------

NOTAS: 

l . As empresas aéreas designadas de ambas as P::irtes poderão, cm qualquer ou ein 
l\ldos os voos e à sua opção: 

a) efetuar voos em uma ou ambas as direções: 

b) combinar diferentes números de voo na operação de uma aeronave: 

c) servir, nas rotas, pontos intermediários e além e pontos nos territórios das 
Partes, em qualquer combinação e cm qualquer ordem, sem direitos de 
cabotagem: 

d) omitir escalas cm qualquer ponto ou pontos: e 

e) transferir tráfego de quaisquer de suas aeronaves para quaisquer de suas outras 
aeronaves em qualquer poÍ1to das rotas; 

sem limitação de direção ou geográfica. e sem perda de qualquer direito de 
tn,nsportar tráfego de outra forma permitido sob este Acordo, desde que o transporte seja parte de 
um serviço que sirva um ponto no território da Parte que designa a empresa aérea . 

.3 . /\s en1presas aéreas designadas de a111bas as Partes poderão .. en1 qualquer ou en1 
todos os voos. exercer direitos de tráfego de quintn liberdade cm quaisquer pontos intermediários 
(:/ou além. 

4. Direitos adicionais estarão sujeitos a entenclime:1lo entre as Autoridades 
Aeronáuticas de ambas as Partes. 
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.. -

Aviso nº 5 O 9 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 1 5 de o 1.1 t u b ro de 2018. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativa da Guyana, assinado em Brasília, 
em 28 de junho de 2017 . 

Atenciosamente, 

PRIMEIRA-SECRETARIA 
Emj_L_/_j.Q_/ lfil!i. 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

S~a 
Chefe de Gabinete 

. .j.o.i.sto 
da Presidência da República 

9 ,~ . ,.,, 

........ 

'\ . 

,~. 
;:_i1 

....... 
°' 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 768, DE 2019

Aprova o texto da Convenção relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, assinado
em Estrasburgo, em 21 de março de 1983.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1850735&filename=PDL-768-2019

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto da Convenção 
relativa à Transferência de Pessoas 
Condenadas, assinado em 
Estrasburgo, em 21 de março de 1983 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção relativa 

à Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em 
Estrasburgo, em 21 de março de 1983.  

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.462/2021/SGM-P 

 

                                                                        Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à 
consideração do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 768 de 
2019 (Mensagem nº 481, de 2019, do Poder Executivo), que “Aprova o texto da 
Convenção relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em 
Estrasburgo, em 21 de março de 1983”. 

 
Atenciosamente, 
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MENSAGEM NQ 4 81 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Justiça e 
Segurança Pública, a adesão brasileira ao texto da Convenção Relativa à Transferência de 
Pessoas Condenadas, assinado em Estrasburgo, em 21 de março de 1983. 

Brasília, 4 de outubr o de 2019. 
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EMI n2 00171 /2019 MRE MJSP 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

r -•--P-RE-S-ID-:Ê-N_C_IA~D"".'A~R':'EP:".lJ-8~. :7°L'.";IC~A1 

\ Casa Civil . 
, Secretaria Executiva ! , Diretoria Legislativa 

DOCUMENTO ASS INADO ELETRONICAMENTE ~I CONFERE COM o ORIGINAL 

, Edmar Alves de Jesus 

Brasllití•D~.21.t..Ltl.1-HL :~ 

Brasília, 26 de Agosto de 2019 

Submetemos à sua elevada consideração, para posterior envio ao Congresso Nacional, o 
anexo Projeto de Mensagem que encaminha o texto da Convenção Relativa à Transferência de 
Pessoas Condenadas, negociado no Conselho da Europa, em 1983, e que conta, na atualidade, com 
65 Estados partes. O artigo 19 permite que Estados não europeus integrem a Convenção, sendo que 
19 países o fizeram: Austrália, Bahamas, Bolívia, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Honduras, 
Israel, Japão, República de Maurício, México, Mongólia, Panamá, Coreia do Sul, Tonga, Trinidad e 
Tobago, Estados Unidos da América e Venezuela. 

2. A crescente inserção internacional do País e o considerável fluxo de pessoas e de bens 
pelas fronteiras nacionais têm demandado do Governo brasileiro a adoção de esforços para a 
configuração de extensa rede de acordos de cooperação jurídica internacional, com o objetivo de 
assegurar o acesso à justiça; de garantir a eficácia das decisões judiciais; e de promover os direitos 
fundamentais dos indivíduos, sobretudo daqueles em situações de vulnerabilidade. 

3. O instrumento firmado no Conselho da Europa prevê que nacionais condenados no 
exterior possam ter a oportunidade de cumprir, em seu país de origem, o restante da pena privativa 
de liberdade imposta pela Justiça estrangeira, de modo a facilitar sua reinserção na vida em 
sociedade. Reveste-se, assim, de caráter de Direitos Humanos, dada sua correlação com o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas, de 1966, cujo artigo 1 O determina, 
à luz do princípio da dignidade da pessoa humana, que a reforma e a reabilitação da pessoa 
condenada são os objetivos principais da pena - o que é mais facilmente alcançado quando a pessoa 
está localizada em seu meio social e cultural de origem. 

4. O artigo 3° da Convenção, relativo às condições para a transferência, exige que o 
restante da pena privativa de liberdade a ser cumprido deva ser de pelo menos 6 (seis) meses 
quando do recebimento do pedido. Os artigos 4° e 6° tratam das informações sobre a pessoa 
condenada e dos documentos comprobatórios da condenação no exterior que devem ser 
intercambiados entre as Partes. De acordo com o art. 5°, os contatos sobre a matéria serão realizados 
diretamente entre os Ministérios da Justiça dos países, o que proporciona maior celeridade na 
análise dos pedidos de transferência. O artigo 7º, por sua vez, ressalta a necessidade de existir no 
processo documento que ateste o consentimento expresso da pessoa condenada em ser transferida 
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para seu país de origem. 

5. O artigo 8º aborda os efeitos da transferência para o Estado sentenciador, e os artigos 9º, 
10° e 11 º discorrem sobre os efeitos da transferência para o Estado recebedor. No miigo 12º, merece 
atenção a possibilidade de que ambos os Estados possam conceder as medidas de clemência nele 
previstas. Regras acerca da revisão da sentença, do término de sua execução e de informações sobre 
a sua execução constam dos artigos 13°, 14º e 15º. 

6. A aplicação territorial e temporal do instrumento encontra-se detalhada nos artigos 20° e 
21 º, e as cláusulas finais comuns aos tratados internacionais - como assinatura e entrada em vigor, 
relação com outros instrumentos, solução de controvérsias, denúncia e notificações - constam dos 
últimos artigos da Convenção. 

7. As formalidades previstas no artigo 19º - relativas à adesão de Estados não membros do 
Conselho da Europa à Convenção - foram respeitadas, tendo o Comitê de Ministros daquele 
organismo convidado o Brasil a aderir ao instrumento, em 4 de maio passado. 

8. À luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o art. 84, inciso VIII, combinado com o art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, submetemos-lhe o anexo projeto de Mensagem, acompanhado de cópias 
autênticas da Convenção. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo, Sergio Fernando Moro 
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CONVENÇÃO RELATIVA À TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS 
CONDENADAS 

. ':' ·:•; 
l!:} :IO 

\f'.··'·'.,// 
'.:~{'.}~~·:::~Jt/ \ ', .. 

Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros Est ados 
signatários da presente Convenção : 

Considerando que a f inalidade do Conselho da Europa e conseguir 
uma união mais estreita entre os seus membros; 

Desejosos . de incrementar a cooperação internacional em matéria 
penal; 

Considerando que esta cooperação deve servir os interesses de uma 
boa administração da justiça e favorecer a re inserção social das 
pessoas condenadas; 

Considerando que estes objectivos exigem que os estrangeiros que se 
encontram privados da sua liberdade em virtude de uma infracção 
penal tenham a possibilidade de cum prir a condenação no seu 
ambiente social de origem; 

Considerando que a melhor forma de alcançar ta l propósito e 
transfer'inclo-os para o seu próprio país; 

acordara m no seguinte: 

Artigo 1. 0 

Definições 

Para os fins da presente Convenção, a expressão: 

a) «Condenação» significa qualquer pena ou medida privativa da 
liberdade proferida por um juiz, por um período determinado ou 
indeterminado, em virtude da prática de uma infracção penal; 

b) «Sentença » significa uma decisão judicial impondo uma 
condenação; 

c) «Estado da condenação>> sign ifica o Estado no qual foi condenada a 
pessoa· que pode ser ou já foi transfer ida; 

d) «Estado da execução» significa o Estado para o qual o condenado 
pode ser ou já foi transferido, a fim de aí cumprir a condenaç2ío . 
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Artigo 2. 0 

Princípios gerais 

1 - As Partes comprometem-se a prestar mutuamente, nas condições 
previstas na presente Convenção, a mais ampla cooperação possível 
em matéria de transferência de pessoas condenadas. 

2 - U_ma pessoa condenada no território de uma Parte pode, em 
conformidade com as disposições da presente Convenção, ser 
transferida para o território de uma outra Parte para aí cumprir a 
condenaçã o que lhe foi imposta. Para esse fim pode manifestar, quer 
junto do Estado da condenação, quer junto do Estado da execução, o 
desejo de ser transferida nos termos da presente Convenção. 

3 - A transferência pode ser pedida quer pelo Estado da condenação 
quer pelo Estado da execução. 

Artigo 3. 0 

Condições da transferência 

1 - Nos termos da presente Convenção, uma transferência apenàs 
pode ter lugar nas seguintes condições: 

a) Se o condenado é nacional do Estado da execução; 

b) Se a sentença é definitiva; 

c) Se, na data da recepção do ped ido de transfer~ncia, a duração da 
condenação que o condenado tem ainda de cumprir é, pelo menos, 
de seis meses ou indeterminada; 

d) Se o condenado ou, quando em virtude da sua idade ou do seu 
estado físico ou mental um dos Estados o considere necessário, o seu 
representante tiver consentido na transferência; 

e) Se os actos ou omissões que originaram a condenação constituem 
uma infracção penal face à lei do Estado da execução ou poderiam 
constituir se tivessem sido praticados no seu território; e 

f) Se o Estado da condenação e o Estado da execução estiverem de 
acordo quanto à transferência. 

2 - Em casos excepcionais, as Partes podem acordar numa 
tra nsferência mesmo quando a duração da condenação que o 
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condenado tem ainda de cumprir é inferior à referida na alínea c) do 
n. 0 1 . 

3 - Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito 
do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovaç;ão ou de 
adesão, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, indicar que pretende excluir a aplicação de um dos 
proced imentos referidos nas alíneas a) e b) do n. 0 1 do artigo 9. 0 nas 
suas relações com as outras Partes. 

4 - Qualquer Estado pode, em qualquer momento, mediante 
declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, 
definir, no que lhe diz respe ito e para os fins da presente Convenção, 
o termo «nacional». 

Artigo 4 .0 

Obrigação de fornecer ínformaçcies 

1 - Qualquer condenado ao qual a presente Convenção se possa 
aplicar deve ser informado do seu conteúdo pelo Estado da 
condenação. 

2 - Se o condenado exprimiu, j unto do Estado da condenação, o 
desejo de ser transferido ao abrigo da presente Convenção, este 
Estado deve informar de tal facto o Estado da execução, o mais cedo 
possível, logo após a sentença ter transitado em julgado. 

3 - As informações devem incluir: 

a) O nome, a data e o lugar de nascimento do condenado; 

b) Sendo caso disso, o seu endereço no Estado da execução; 

e) Uma exposição dos factos que originaram a condenação; 

d) A natureza, a duração e a data de início da condenação. 

4 - Se o condenado manifestou, junto do Estado da execução, o· 
desejo de ser transferido ao abrigo da presente Convenção, o Estado 
da condenação comunica a esse Estado, a seu pedido, as informações 
referidas no n. 0 3 . 

5 - O condenado deve ser informado por escrito de todas as 
diligências empreendidas pelo Estado da condenação ou pelo Estado 
da execução em conformidade com os números anteriores, bem como 

ft 
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de qualquer decisão tomada por um dos dois Estados relativamente a 
um pedido de transferência. 

-- Artigo s. 0 

· Pedidos e respostas 

1 - Os pedidos de transferência e as respostas devem ser formulados 
por escrito. 

2 - Esses pedidos devem ser dirigidos pelo Ministério da Justiça do 
Estado requerente ao Ministério da Justiça do Estado requerido. As 
respostas devem ser comunicadas pela mesma via. 

3 - Qualquer Parte pode; mediante declaração dirigida ao Secretário -
Geral do Conselho da Europa, indicar que utilizará outras ·vias de 
comun1caçao. 

4 - O Estado requerido deve informar o Estado requerente, no mais 
curto prazo possível, da sua decisão de aceitar ou de recusar a 
transferência pedida. 

Artigo 6. 0 

Documentos de apoio 

1 - O Estado da execução deve, a pedido do Estado da condenação, 
fo rnecer a este último: 

a) Um documento ou uma declaração indicando que 9 condenado e 
nacio nal desse Estado; 

b) Uma cópia das disposições legais do Estado da execução das quais 
resulte que os actos ou omissões que motivaram a condenação no 
Estado da condenação constituem uma infracção penal segundo a lei 
do Estado da execução ou constitu iriam uma infracção caso tivesse·m 
sido cometidos no seú território; 

c) Uma declaração contendo as informações referidas no n. 0 2 do 
artigo 9. 0 

2 - Se for pedida uma transferênciq, o Estado da condenação deve 
fornecer os seguintes d~cumentos ao Estado da execução, a menos 
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que um dos dois Estados tenha indicado que não dará o seu acordo à 
t ran sferência: 

a) Uma cópia autenticada da sen tença e das disposições legais 
ap licadas; 

b) A in dicação do período de condenação já cumprid o, incluindo 
informações sobre qualquer detenção provisória, redução da pena ou 
outro acto relativo à execução da condenação; 

c) Uma declaração contendo o consentimento na transferéncia , de 
acordo com a alínea d) do n. 0 1 do artigo 3.0 ; e 

d) Sempre que for <::aso disso, qualquer relató ri o médico ou social 
sobre o condenado, qua lquer informação sobre o seu tratamento no 
Estado da condenação e qualquer recomendação para a continuação 
do seu tratamento no Estado da execução. 

3 - Ambos _os Estados podem solici ta r que lhes seja fornecido 
qualquer dos documentos ou declaràções referidos nos n.os 1 e 2 
antes de formular um pedido de transfe rência ou de toma r a decisão 
de aceitar ou recusar a transferência. 

Artigo 7. 0 

,Consentimento e verificação 

1 - O Estado da condenação deverá assegurar-se de que a pessoa 
cujo consentimento para a transferência é necessário nos te rmos da 
alínea d) do n. 0 1 do artigo 3. 0 o preste voluntariamente e com plena 
consciência das consequências jurídicas daí decorrentes. O processo 
para a prestação de tal consentimento deverá reger-se pela le i do 
Estado da condenação. 

2 - O Estado da condenação deve fa cultar ao Estado da ex,2cução a 
possibi lidade de verifica r, por intermédio de um cônsul ou o.utro 
funcionário designado de acordo com o Estado da execuç.§o , se o 
consentimento foi dado nas condições re feridas no nt'.1mero anterior. 

Artigo 8.0 

Efeitos da transferência para o Estado da cond enação 

1 - A execução · da condenação fica suspen sa no Estado da 
condenação logo que as autoridades do Estado da execução tomem o 
condenado a seu cargo. 
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2 - O Estado da condenação não pode executar a condenação a partir 
do momento em que o Estado da execução a considere cumprida. · 

Artigo 9. 0 

Efeitos da transferência para o Estado da execução 

1 - As autoridades competentes do Estado da execução devem: 

a) Continuar a execução da condenação imediatamente ou com base 
numa decisão judicial ou administrativa, nas condições referidas. no 
artigo 10. 0 ; ou 

b) Converter a condenação, mediante processo judicial ou 
admin istrativo, numa decisão desse Estado, substituindo assim a 
sanção proferida no Estado da condenação por uma sanção pr_evista 
pela legislação do Estado da execução para a mesma infra·cção, nas 
cond ições referidas no artigo 11. 0 

2 - Se tal for solicitado, o Estado da execução deve indicar ao Estado . 
da condenação, antes da transferência da pessoa condenada, qual 
destes processos irá adoptar. 

3 - A execução da condenação rege-se pela lei do Estado da 
execução, o qual detém competência exclusiva para tomar todas as 
decisões apropriadas. 

4 - Qualquer _ Estado cujo direito interno o impeça de fazer uso de 
qualquer dos procedimentos referidos no n. 0 1 para executar as 
medidas impostas no território de outra Parte relativamente a 
pessoas que, devido ao seu estado mental, tenham sido declaradas 
crim ina lmente irresponsáveis por uma infracção e que esteja disposto 
a receber essas pessoas com vista à continuação do seu tratamento 
pode, med iante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, indicar o procedimento que adaptará nestes casos. 

Artigo 10. o 
Continuação da execução 

1 - No caso de continuação da execução, o Estado da execução f ica 
vincu lado pela· natureza jurídica e pela duração da sanção, tal como 
resu ltam da condenação. 

2 - Contudo, se a natureza ou a duração desta sanção forem 
incompatíveis com a legis lação do Estado da execução, ou se a 
legislação deste Estado o exigir, o Estado da execução pode, com 
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base em decisão judicial ou administrativa, adaptá-la à pena ou 
medida previstas na sua própria lei para infracções dêl mesma 
natur·eza. Quanto à sua natureza , esta pena ou m edida 
co rresponderá, tanto quanto possível, à im posta pela condenaçã o a 
executar. Ela não pode' agravar, pela sua natureza ou du raçã o, a 
sanção imposta no Estado da condenação nem exceder o máximo 
previsto pela lei do Estado da execução. 

Art igo 11. 0 

Conversão da condenação 

1 - No caso de conversão da condenação apl ica-se o processo 
previsto pela lei do Estado da execução. Ao efectuar a conversao, a 
autoridade competente: 

a) Ficará vinculada pela constatação dos factos na medida em que 
estes figurem explícita ou implicitamente na sentença profer ida no 
Estado da condenação; 

b) Não pode conv~rter uma sanção pri vativa da liberdade numa 
sanção pecuniá r ia; 

c) oe·scontará integralmente o período de privação da liberdade 
cumprido pelo condenado; e 

d) Não agravará a situação pena l do condenado nem ficará vinculada 
pela sanção mínima eventualmente prevista pela lei do Estado da 
execução para a infracção ou infracções cometidas. 

2 - Quando o processo de conversão tenha lugar após a transferência 
da pessoa condenada, o Estado da execução manterá essa pessoa 
detida ou tomará outras medidas de modo a assegur2ir a sua 
pres~nça no Estado da execução até ao termo desse processo. 

Artigo 12. 0 

Perdão, amnistia , comutação 

Cada uma das Partes pode conceder o perdão, a amn ist ia ou a 
comutação da pena, em conformid ade com a sua Const ituição ou 
outra leg is lação. 
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Artigo 13. 0 

Revisão da sentença 

Apenas o Estado da condenação tem o direito de decidir sobre 
qualquer recurso interposto para revisão da sentença. 

Artigo 14. 0 

Cessação da execução 

O Estado da execução deve cessar a execução da condenação logo 
que seja informado pelo Estado da condenação de qualquer decisão 
ou medida que tenha como efeito retirar à condenação o seu carácter 
executório. 

Artigó 15. 0 

Informações relativas à execução 

O Estado da execução fornecerá informações ao Estado da 
condenação relativamente à execução da condenação: 

' 
a) Logo que considere terminada a execução da condenação; 

b) Se o condenado se evadir antes de terminada a execução da 
condenação; ou 

c) Se o Estado da condenação lhe solicitar um relatório especial. 

Artigo 16.0 

Trânsito 

1 - Uma Parte deve, nos termos da sua lei, ·aceder a um pedido de 
t rânsito de um condenado pelo seu território se ta l pedido lhe for 
formulado por uma outra Parte que tenha, por sua vez, acordado com 
uma outra Parte ou um terceiro Estado na transferência do 
conden'ado para ou a partir do seu território. 

2 - Uma Parte pode recusar a concessão do trânsito: 

a) Se o condenado for um seu nacional; ou 

b) Se a infracção que motivou a condenação não constituir uma 
infracção segundo a sua lei. 

3 - Os pedidos de trânsito e as respostas devem ser comunicados 
pelas vias referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 5. o 
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4 - Uma Parte pode aceder a um pedido de trânsito de um condenado 
pelo seu território, formulado por um terceiro Estado, se est e t iver 
acordado com uma outra Parte a transferência para ou a partir do seu 
t erritório. 

5 - A Parte à qual é pedido o trânsito pode manter o condenado 
detido durante o período estritamente necessário ao trânsito pelo seu 
território. 

6 - Pode ser solicitada à Parte a quem é pedida a concessão do 
trânsito a garantia de que o condenado não será perseguido, nem 
detido, sem prejuízo do disposto no número anterior, nem submetido 
a qua lquer outra restrição da sua liberdade no território do Estado de 
trânsito por . factos ou condenações anteriores à sua partida do 
território do Estado da condenação . 

7 - Não é necessário qualquer pedido de trânsito se for utilizada a via 
aérea para atravessar o território de uma Parte e não estiver prevista 
qualquer aterragem . Contudo, · qua lquer Estado pode, mediante 
declaração dirigida ao · Secretário-Geral do Conselho da Europa no 
momento da· assinatura ou do depósito do seu instrumento de 
ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, exigir que lhe 

. seja notificado qualquer trânsito sobre o seu território . 

Artigo 17.0 
Línguas e encargos 

1 - As informações referidas nos n.os 2 a 4 do artigo 4. 0 devem ser 
prestadas na língua da Parte a quem são dirigidas ou numa das 
línguas oficiais do Conselho da Europa. 

2 - Sem preju ízo do disposto no n. 0 3, não é necessária qualquer 
tradução dos pedidos de transferência ou dos documentos de apo'io. 

3 - Qualquer Estado, no momento da assinatura ou do depósito do 
seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de 
adesão, med iante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, pode exigir que os pedidos de transferência e os 
documentos de apoio sejam acompanhados de urna tradução na sua 
própria língua, numa das línguas oficiais do Conselho da Europa ou 
na que indicar de entre estas. Pode declarar, nesse momento, que 
está disposto a aceitar traduções em qualquer outr·a língua pêlra além 
da língua oficial, ou das línguas oficiais, do Conselho da Europa. 
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4 - Salvo a excepção referida na alínea a) do n. 0 2 do artigo 6. 0 , os 
documentos transmitidos de acordo _ com a .presente Convenção não 
carecem de legalização·. 

5 - As despesas resultantes da aplicação da presente Convenção são 
suportadas pelo Estado da execução, com excepção das despesas 
efectuadas exclusivamente no território do Estado da condenação. 

Artigo 18. 0 

Assinatura e entrada em vigor 

1 - A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados 
membros do Conselho _da Europa e dos Estados não membros que 
participaram na sua elaboração. Será submetida a ratificação, 
aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, de aceitação 
ou de aprqvaçâo serão pepositados junto do Secretário-Geral do 
Conselho da Europ,a. · 

2 - A presente Convenção entrará em vigor no 1. 0 dia do mês 
seg uinte ao termo do prazo de três meses após a data em que três 
Estados membros do Conselho da Europa tenham expressado o seu 
consentimento em ficar vinculados à co·nvenção em conformidade 
com o disposto no n. 0 1. 

3 - Para qualquer Estado signatário que expresse posteriormente o 
seu consentimento em ficar vinculado à Convenção, esta entrará em 
vigor no 1. 0 dia do mês seguinte ao termo do prazo de três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, de aceitação 
ou de aprovação. 

Artigo 19. 0 

Adesão dos Estados não membros 

1 - Após a entrada em vigor da presente · Convenção, o Comité de 
Ministros do Conselho da Europa poderá, após consulta aos Estados 
Contrata ntes , convidar ·qualquer Estado não membro do Conselho e 
não referi do no n.0 1 do artigo 18.0 a ader ir à presente Convenção, 
por decisão tomada pela maioria prevista na alínea d) do artigo 20. 0 

do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade dos 
representantes dos Estados Contratantes com assento no Comité. 

2 - Para qualquer Estado aderente, a Convenç_ão entrará em vigo r no 
l.º dia do mês seguinte ao termo do prazo de três meses após a data 
do depósito do instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do 
Conselho da Europa. 
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Artigo 20. 0 

Aplicação terri t oria l 

1 - Qua lq uer Estado pode, no momento da assinatura ou no mornento 
do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitaç,§o ou de 
adesão, designar o território ou os t erritórios aos quais se aplicará a 
presente Convenção. 

2 - Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, mediante 
declaração dirig ida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, 
alargar a ap li cação da presente Convenção a qua lquer outro 
território. A Convenção entrará em vigor relativamente a esse 
território no 1. 0 dia do mês seguinte ao termo do prazo de três 
meses após a data de recepção da declaração pelo Secretário-Gera l. 

,I 

3 - Qualquer declaração feita nos termos dos dois números ant eriores 
pode ser retirada, relativamente a qualquer território nela designado, 
mediante notificação dirigida ao Secretárie-Geral do Conselho da 
Europa. A retirada produzirá efe ito no 1. 0 dia do mês seçiu inte ao 
termo do prazo de três meses após a data de recepção 1da notificação 
pelo Secretário-Gera l. 

Artigo 21.º 
Aplicação no tempo 

A presente Convenção aplicar-se-á à execução das condenações 
pronunciadas antes ou depois da sua entrada em vigor. 

Artigo 22. 0 . 

Conexão com outras convenções e acordos 

1 - A presente Convenção não prej udica os direitos e obrigações 
decorrentes dos tratados de extradição e de outros tratados de 
cooperação internacional em matéria penal que prevejam a 
transferência de detidos para fins de acareação ou depoimento. 

2 - Sempre que duas ou mais Partes tenham já celebrado ou venham 
a celebrar um acordo ou um tra tado sobre a transferéncia de 
condenados ou sempre que tenham estabelecido ou venham a 
estabe lece r· de qualquer outro mo'do as suas relações neste domínio, 
te rão a faculdade de aplicar o referido acordo, tri3tado ou convénio, 
em vez da presente Convenção. 
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3 - A presente Convenção não prejudica o d(reito de os Estados Parte 
na Convenção Europeia sobre o Valor Internacional das Sentenças 
Penais celebrarem entre si acordos bilater.ais ou multilaterais, 
relativamente às questões reguladas por essa Convenção, para 
comp letar as suas disposições ou para facilitar a aplicação dos 
princípios nela contidos. 

4 - Se um pedido de transferência cair no âmbito de aplicação da 
presente Convenção e da Convenção Europeia sobre o Valor 
Internacional das Sentenças Penais ou de qualquer outro acordo ou 
trata do sobre a transferência de condenados, o Estado requerente 
deve, quando formular o pedido, especificar o instrumento nos 
termos do qual o mesmo é feito. 

Artigo 23. 0 

Resolução amigável 

O Comité Europeu para os Problemas Criminais manter-se-á 
informado da aplicação da presente Convenção e tomará as medidas 
necessanas para facilitar a resolução amigável de qualquer 
dificuldade que possa res ultar da sua aplicação. 

Artigo 24. 0 

Denúncia 

1 - Qualquer Parte pode, em qualquer momento, denunciar a 
presente Convenção, ~ediante notificàção dirigida ao Secretário-
Geral do Conselho da Europa. 

2 - A denúncia produzirá efeito no 1.º dia do mês segu inte ao termo 
do prazo de três meses após a data de recepção da notificação pelo 
Secretá rio-Gera l. 

3 - Contudo, a presente Convenção continuará a aplicar-se à 
execução das condenações de pessoas transferidas em conformidade 
com a referida Convenção antes da denúncia produzir efeito. 

Artigo 25 .0 

Noti ficações 

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados 
membros do Cónselho da Europa, aós Estados ·não membros que 
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participaram na elaboração da presente Convenção e a todos os 
Estados que a ela tenham aderido: 

a) Qualquer assinatura; 

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação, 
de aprovação ou de adesão; 

c) Qualquer data de entrada em vigor da presente Convenção nos 
termos dos n.os 2 e 3 cio artigo 18.0 , do n. 0 2 do artigo 19. 0 e dos 
n.os 2 e 3 do artigo 20. 0 ; 

d) Qualquer outro acto, declaração, notificação ou comunicação 
relativos à presente Convenção. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o 
,efeito, assinaram a presente Convenção . 

Feito em Estrasburgo, a 21 de Março de 1983, em francês e em 
inglês, fazendo os dois textos igualmente fé, num único exemplar, 
que ficará depositado nos arquivos do Con,selho da Europa. ' O 
Secretário-Geral do Conselho da Europa enviará uma copta 
autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, 
aos Estados não membros que participaram na elaboração da 
presente Convenção e a todos os Estados convidados a aderir à 
Convenção. 

Pelo Governo da Repúbli ca da Áustria; 
D. Bukowski. 

Pelo Governo do Reino da Bélgica: 
A. J. Vranken. 

Pelo Governo da República de Chípre: 

Pelo Governo do Reino da Dinamarca: 
Kjeld Willumsen. 

Pelo Governo da República Francesa: 

Pelo Governo da República Federal da Alemanha: 
Ka rl-Alexander Hampe. · 

Pelo Governo da República Helénica: 
N. Diamantopoulos. 
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Pelo Governo da República da Islândia: 

Pelo Governo da Irlanda: 

Pelo Governo da República Italiana: 

Pelo Governo do Principado do Listenstaina: 

Pe lo Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo: 
Jean Ho~tert. 

Pelo Governo de Malta: 

Pe lo Governo do Reino da Ho landa: 
C. Schneider. 

Pelo Governo do Reino da Noruega: 

Pe lo Governo da República Portuguesa: 
J. P. Bastos. 

Pe lo Governo do Reino da Espanha: 

Pelo Governo do Reino da Suécia: 
Bertil Arvídson. 

Pelo Governo da Confederação Suíça: 
I. Apelbaum. 

Pelo Governo da República Turca: 

Pelo Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte: 

Pelo Governo do Canadá: 
J.-Y . Grenon. 

Pelo Governo dos Estados Unidos da América: 
Robert O. Homme. 
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OFÍCIO NQ 27 0 /2019/SG/PR 

A Sua Excelência a Senhora 
Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 

r 

Câmara dos Deputados - Edifício Principal 
70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 

09064. 000066/2017-86 

Brasília, 4 de outubro de2019. 

HSC 481(20/3 

t,; 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República 
relativa à adesão brasileira ao texto da Convenção Relativa à Transferência de Pessoas 
Condenadas, assinado em Estrasburgo, em 21 de março de 1983. 

Atenciosamente, 

ISCO 
Minist do Chefe da Secretaria-Geral ·----- ""~----- _ 

da Presidência da República PRiMEIR/~·SECRET;\.n.!A 
Ern o / lo j_o2.,Q_l'l_. ' 

De ordem, ao Senhor Soo-€tário-Garnl 
da Mesa, para as devidas providências. 

'P/. jp~~ ' 
Jlpared,ta de :Aloura ~mfmde . 

Chde de Gé1binete _ ., 

Referência: Ca so responda este Ofício, indica r expressamente o Processo nº 09064.000066/2017-86 SEI nº 
Palácio do Planalto- 4º andar - Sala: 407 - Telefone: 61-3411-1447 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Democrática 
Socialista do Sri Lanka, assinado 
em Colombo, em 6 de dezembro de 
2017. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Democrática Socialista do 
Sri Lanka, assinado em Colombo, em 6 de dezembro de 2017.  

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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*$240186$155017$* 
Documento : 91561 - 2 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.461/2021/SGM-P 

 

                                                                       Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à 
consideração do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 145, de 
2021 (Mensagem nº 652, de 2018, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do 
Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Democrática Socialista do Sri Lanka, assinado 
em Colombo, em 6 de dezembro de 2017”. 

 
Atenciosamente, 
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ARTHlf IRA 
Presidente da Cârnara dos Deputados 
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Mensagem nº 652 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Democrática Socialista do Sri 
Lanka, assinado em Colombo, em 6 de dezembro de 2017. 

2 2 NOV.1018 

Brasília, 21 de 

'/1 
1 ,' ! (\ 
'' \ ! 

1 1 

\; 

de 2018. 
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09064.000018/2018-79 

EMI n2 00248/2018 MRE MTPA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

PRF.S1C1t!NCIA ()A REPÜBLIC 
s~r.:rtttarls de Gcverno 
Sut,chofi:., de A~sunto& 
Paf13mo.ntnro$ 

· DOCUMENTO ASSINADO ELETRÕN' ,~NTE 
CONFERE COM O ORIGINAL 

Sérgio Viana Cavalcante 

Brasília -

Brasília, 17 de Outubro de 2018 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o Acordo sobre Serviços Aéreos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
Socialista do Sri Lanka, assinado em Colombo, em 6 de dezembro de 2017. 

2. O referido Acordo, em cuja confecção atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), tem o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação 
entre os dois países signatários, consequências esperadas do estabelecimento do marco legal para a 
operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Sri Lanka, e para além desses, que 
certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do comércio, do 
turismo e da cooperação. Em confonnidade com a Política Nacional de Aviação Civil estabelecida 
pelo Decreto nº6780/2009, o Acordo contempla concessão de direitos de tráfego de até quinta 
liberdade (artigo 2, parágrafo 2, alínea c), múltipla designação de empresas (artigo 3), livre 
determinação de capacidade (artigo 11 ), liberdade tarifária (artigo 12) e quadro de rotas aberto 
(anexo ao Acordo). 

3. À luz do exposto e coi:n vistas ao encaminhamento do assunto à apreciaçao do 
Congresso Nacional, em confonnidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o artigo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: A/oysio N1111es Ferreira Fillto, Valter Casimiro Silveira 
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ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA SOCIALISTA DO 
SRILANKA 

O Governo da República Federativa do Brasil (''Brasil") 

e 

O Governo da República Democrática Socialista do Sri Lanka ("Sri Lanka") 
(daqui por diante referidos como "Partes"). 

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta para 
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944; 

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional; 

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e explorar serviços 
aéreos entre seus respectivos territórios e além; 

Acordam o que se segue: 

Artigo 1 
Definições 

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposição em contrário, o termo: 

a) "autoridade aeronáutica" significa, no caso do Brasil, a autoridade de aviação 
civil, representada pela Agência Nacional de Aviação Cívil (ANAC) e, no caso 
do Sri Lanka, o Ministro encarregado da pasta de Aviação Civil ou, em ambos 
os casos, qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções 
exercidas pelas autorídades acima mencionadas; 

b) "Acordo1' significa este Acordo, qualquer anexo a ele, e quaisquer emendas 
decorrentes; 

c) "capacidade" significa a quantidade de serviços estabelecidos pelo Acordo, 
medida normalmente pelo número de voos (frequências) ou de assentos, ou 
toneladas de carga oferecidas em um mercado (par de cidades ou pais a país) ou 
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em uma rota, durante um determinado período~ tal como diariamente, 
semanalmente, por temporada ou anualmente; ·' 

d) "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta 
para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944, e inclui os Anexos 
adotados de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos 
Anexos ou à Convenção) de acordo com os Artigos 90 e 94, na medida em que 
esses Anexos e emendas tenham entrado em vigor para ambas as Partes; 

e) "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que tenha sido 
designada e autorizada em confom1idade com o Artigo 3 (Designação e 
Autorização) deste Acordo; 

f) "preço" significa qualquer preço, tarifa ou encargo para o transporte de 
passageiros, bagagem e/ou carga, excluindo mala postal, no transporte aéreo, 
incluindo quàlquer outro modal de transporte em conexão com aquele, cobrados 
pelas empresas aéreas, incluindo seus agentes, e as condições segundo as quais 
se aplicam estes preços, tarifas e encargos; 

g) "território''. em relação a um Estado tem o significado a ele atribuído no Artigo 
2 da Convenção; 

h) •~tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado âs empresas aéreas, pelas 
autoridades competentes, ou por estas autoriz.ado a ser cobrado, pelo uso do 
aeroporto, ou de suas instalações e serviços, ou de instalações de navegação 
aérea. ou de instalações de segurança da aviação, incluindo as instalações e os 
serviços relacionados, por aeronaves, suas tripulações, passageiros e carga; e 

i) "serviço aéreo .. , "serviço aéreo internacional'', "empresa aérea" e "escala para 
fins não comerciais", têm os significados a eles atribuídos no Artigo 96 da 
Convenção. 

Artigo 2 
Concessão de Direitos 

I. Cada Parte concede à outra Parte os direitos especificados neste Acordo, com a 
finalidade de operar serviços aéreos internacionais nas rotas especificadas no Quadro de Rotas. 

2. Sujeito às disposições deste Acordo, as empresas aéreas designadas por cada uma 
das Partes gozarão dos seguintes direitos: 

a) sobrevoar o território da outra Parte sem pousar; 

b) fazer escalas no território da outra Parte, para fins não comerciais; 

e) fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro de Rotas para 
embarcar e desembarcar tráfego internacional de passageíros, bagagem, carga 
ou mala postal separadamente ou em combinação; e 

d) os demais direitos especificados no presente Acordo. 

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 95

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C20249D00415C43. 

00100.124122/2021-03



Página 8 de 22 Avulso do PDL 145/2021.

3. As empresas aéreas de cada Parte, que não tenham sid9 designadas com base no 
Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo também gozarão dós direitos especificados nas 
letras a) e b) do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. Nenhum dispositivo deste Acordo será considerado como concessão a uma 
empresa aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, no território da outra Parte, 
passageiros, bagagem, carga e mala postal, mediante remunera9ão e destinados a outro ponto no 
território dessa outra Parte. 

Artigo 3 
Designação e Autorização 

I . Cada Parte terá o direito de designar por escrito à outra Parte, uma ou mais 
empresas aéreas para operar os serviços acordados e de revogar ou alterar tal designação. Essas 
notificações serão feitas pela via diplomática. 

2. Ao receber taf designação e o pedido de autorização de operação da empresa aéreá 
designada, na forma e no modo prescritos para autorizações de operação e permissões técnicas 
relacionadas à operação e à navegação da aeronave, a outra Parte concederá a autorização de 
operação apropriada sem demora, desde que: 

a) a empresa aérea seja incorporada e tenha seu principal local de negócio no 
território da Parte que a designa; 

b) a Parte que designa a empresa aérea exerça e mantenha o efetivo controle 
regu]atório da em presa aérea; 

c) a empresa aérea detenha um Certificado de Operador Aéreo atual ou uma 
licença semelhante emitida pela autoridade aeronáutica da Parte que designa a 
empresa aérea; 

d) a empresa aérea esteja qualificada para satisfazer as condições prescritas 
segundo as leis, regulamentos e regras normalmente e razoavelmente aplicados 
à operação de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que 
considera o pedido ou pedidos, em conformidade com as provisões da 
Convenção; e 

e) a Parte que designa a empresa aérea cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da A viação). 

3. Ao receber a autorização de operação constante do parágrafo 2, uma empresa aérea 
designada pode, a qualquer tempo, começar a operar os serviços acordados para os quais tenha 
sido designada, desde que ela cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo. 

Artigo 4 
Negação, Revogação e Limitação de Autorização 

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte terão o direito de negar as autorizações 
mencionadas no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo à empresa aérea designada 
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peJa outra Parte e de revogar, suspender ou impor condições a tais autorizações, temporária ou 
pennanentemente nos casos em que: ·' 

a) elas não estejam convencidas de que a empresa aérea seja estabelecida e tenha 
seu principal local de negócio no território da Parte que a designou; ou 

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada não seja exercido e 
mantido pela Parte que a designa; ou 

e) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da Aviação); ou 

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras condições 
detenninadas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à operação 
de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a 
designação. 

2. } menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição das condições 
previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja essencial para impedir novas infrações a )eis e 
regulamentos, ou às disposições deste Acordo, esse direito somente será exercido após a 
realiz.ação de consultas com a outra Parte. Tal consulta deverá ocorrer antes de expirar o prazo de 
trinta (30) dias a partir da data da solicitação por uma Parte, salvo entendimento diverso entre as 
Partes. 

Artigo 5 
Aplicação de Leis 

l. As leis e regulamentos de uma Parte que regem a entrada e saída de seu território 
de aeronaves engajadas em serviços aéreos internacionais, ou a operação e navegação de tais 
aeronaves enquanto em seu território, serão aplicados às aeronaves das empresas aéreas da outra 
Parte. · 

2. As leis e regulamentos de uma Parte, relativos à entrada, pennanência e saída de 
seu território, de passageiros, tripulantes e carga, incluindo mala. postal, tais como os relativos à 
imigração, alfândega, moeda, saúde e quarentena, serão aplicados aos passageiros, tripulantes, 
carga e mala postal transportados por aeronaves das empresas aéreas da outra Parte, enquanto 
pennanecerem no referido território. 

3. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresas aéreas ou a qualquer 
outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra Parte engajadas em transporte aéreo 
internacional similar, na aplicação de seus regulamentos de imigração, alfândega, quarentena e 
regulamentos similares. 

4. Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trânsito direto serão sujeitos apenas 
a um controle simplificado, exceto em relação a medidas de segurança contra violência, pirataria 
aérea e controle de entorpecentes. Bagagem e carga em trânsito direto estarão isentas de taxas 
alfandegárias e de outros impostos similares. 

Artigo 6 
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Reconhecimento de Certificados e Licenças . 
·' 

1. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças, emitidos ou 
convalidados por uma Parte e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela outra Parte 
para o objetivo de operar os serviços acordados, desde que os requisitos sob os quais tais 
c-ertificados e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais ou superiores aos requisitos 
mínimos estabelecidos segundo a Convenção. 

2. Se os privilégios ou as condições das licenças ou certificados mencionados no 
parágrafo I anterior, emitidos pelas autoridades aeronáuticas de uma Parte para qualquer pessoa 
ou empresa aérea designada, ou relativos a uma aeronave utilizada na operação dos serviços 
acordados, pennitirem uma diferença dos requisitos mínimos estabelecidos pela Convenção, e que 
tal diferença tenha sido notificada à Organização de Aviação Civil Internacional (OACl), a outra 
Parte.,pode pedir que se realizem consultas entre as autoridades aeronáuticas a fim de esclarecer a 
prática em questão. 

3. Cada Parte, todavia, reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer, para o objetivo. 
de sobrevoo ou pouso em seu próprio território, certificados de habilitação e licenças concedidas 
aos seus próprios nacionais pela outra Parte. 

Artigo 7 
Segurança Operacional 

1. Cada Parte poderá solicitar, a qualquer momento, a realização de consultas sobre 
padrões e requisitos de segurança operacional e de segurança da aviação em qualquer área 
relacionada com as instalações aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves e operações de 
aeronaves que sejam mantidas e administradas pela outra Parte. Tais consultas serão realizadas 
dentro dos 30 (trinta) dias após a apresentação da referida solicitação. 

2. Se, depois de realizadas tais consultas, uma Parte chega à conclusão de que a outra· 
não mantém e administra, de maneira efetiva, padrões e requisitos de segurança operacional e de 
segurança da aviação em quaisquer dessas áreas, que são ao menos iguais a ou superiores aos 
padrões mínimos estabelecidos, à época, confonne a Convenção, a primeira Parte notificará a 
outra sobre essas conclusões e sobre as medidas consideradas necessárias para se adaptar a esses 
padrões mínimos, e que a outra Parte deverá providenciar as ações corretivas apropriadas. A falha 
da outra Parte em providenciar as ações apropriadas no prazo de quinze (15) dias, ou em período 
maior que possa ser acordado, constituirá base para aplicação do parágrafo 6 deste Artigo. 

3. Não obstante as obrigações mencionadas no Artigo 33 · da Convenção, fica 
acordado que qualquer aeronave operada por ou, em contrato de arrendamento, em nome de uma 
empresa aérea de uma das Partes, que preste serviço para ou do território da outra Parte poderá, 
quando se encontrar no território desta última, ser objeto de uma inspeção pelos representantes 
autorizados da outra Parte, a bordo ou ao redor da aeronave, para verificar a validade da 
documentação da aeronave e de sua tripulação e o estado aparente da aeronave e de seu 
equipamento (neste Artigo denominado de "inspeção em rampa"), desde que isso não leve a um 
atraso não razoável. 

4. Se tais inspeções de rampa ou várías ispeções de rampa implicarem: 
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a) sérias preocupações de que uma aeronave ou a oper~ção de uma aeronave não 
cumpram com os padrões mínimos estabelecidôs naquele momento, em 
confonnidade com a Convenção; 

b) sérias preocupações quanto à falta de efetiva manutenção e administração dos 
padrões d':1egurança estabelecidos naquele momento, em confonnidade com a 
Convenção; . 
a Parte que procede à inspeção será livre para.concluir, para efeitos do Artigo 
33 da Convenção, que os requisitos segundo os quais o certificado ou as 
licenças relativos a essa aeronave ou à tripulação dessa aeronave foram 
emitidos ou convalidados ou que os requisitos segundo os quais essa aeronave é 
operada não sejam iguais ou superiores aos padrões mínimos estabelecidos nos 
termos da Convenção. 

5. Na eventuaJidade de ser negado por um representante de uma empresa ou empresas 
aéreas de uma Parte Contratante o acesso, para a finalidade de inspeção em rampa conforme 
estabelecido no parágrafo 3 deste Artigo, a uma aeronave operada por ou em nome dessa empresa 
aérea, a outra Parte Contratante poderá inferir livremente que graves preocupações do tipo 
referido no parágrafo 4 deste Artigo existem, bem como tirar as conclusões referidas em tal 
parágrafo. 

6. Cada Parte reserva-se o direito de imediatamente suspender ou alterar a permissão 
operacional de uma ou mais empresas aéreas designadas da outra Parte no caso de a primeira 
Parte concluir, seja como resultado da inspeção em rampa, várias inspeções em rampa, uma 
negação de acesso para inspeção em rampa, consultas ou outros casos, que uma ação imediata é 
essencial para a segurança de uma operação aérea. 

7. Qualquer ação de uma Parte, em conformidade com o disposto nos parágrafos 2 ou 
6 do presente Artigo, será interrompida uma vez que a base para a tomada dessa ação deixe de 
existir. 

8. Com referência ao parágrafo 2, se for detem1inado que uma Parte pennanece em 
desacordo com os padrões da OACI, depois de transcorrido o prazo acordado, o Secretário-Geral 
da OACI deve ser avisado. O Secretário-Geral da OACI também deve ser informado da 
subsequente resolução satisfatória da situação. · 

Artigo8 
Segurança da A viação 

l. Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito Internacional, 
as Partes reafirmam que sua obrigação mútua de proteger a segurança da aviação civil contra atos 
de interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a validade geral 
de seus direitos e obrigações resultantes do Direito Internacional, as Partes atuarão, em particular, 
segundo as disposições da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de 
Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao 
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970 e da 
Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em 
Montreal em 23 de setembro de 1971, e seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos 
Illcitos de Violência em Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil fnternacional, assinado em 
Montreal em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de Explosivos Plásticos 
para o Propósito de Detecção, assinada em Montreal em 1 de março de 1991, bem como qualquer 
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outra convenção ou protocolo ou qualquer outro acordo multilateral sqbre segurança da aviação 
civil, que sejam vinculantes a ambas as Partes. ' 

2. As Partes fornecerão, mediante solicitação, toda a assistência mútua necessária 
para a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos 
contra a segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos e instalações de 
navegação aérea, e qualquer outra ameaça à segurança da aviaçã9 civil. 

3. As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as disposições sobre segurança 
da aviação estabelecidas pela OACI e designadas como Anexos à Convenção; exigirão que 
operadores de aeronaves por elas registradas, ou operadores de aeronaves estabelecidos em seu 
território e os operadores de aeroportos situados em seu território ajam em conformidade com as 
referidas disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte notificará a outra Parte de toda 
diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as nonnas de segurança da aviação dos 
Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a qualquer momento a imediata realização de 
consultas com a outra Parte sobre tais diferenças. 

4. Cada Parte concorda que a tais operadores de aeronaves pode ser exigido que 
observem as disposições sobre a segurança da aviação mencionadas no parágrafo 3 deste Artigo e 
exigidas pela outra Parte para a entrada, saída, ou pennanência no território da outra Parte. Cada 
Parte assegurará que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu território para 
proteger as aeronaves e para inspecionar passageiros, tripulações, bagagens de mão, bagagens, 
carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque ou carregamento. Cada Parte, também, 
considerará de modo favorável toda solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas 
especiais e razoáveis de segurança para combater uma ameaça específica. 

5. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento ilícito de 
aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, de seus passageiros e 
tripulações, de aeroportos ou instalações de navegação aérea, as Partes assistir-se-ão mutuamente. 
facilitando as comunicações e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, de forma 
rápida e segura, a tal incidente ou ameaça. 

6. Cada Parte terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à notificação de 
sua intenção nesse sentido, de que suas autoridades aeronáuticas efetuem uma avaliação no 
território da outra Parte das medidas de segurança sendo ou a serem aplicadas, pelos operadores 
de aeronaves, com respeito aos voos que chegam procedentes do território da primeira Parte ou 
que sigam para o mesmo. Os entendimentos administrativos para a realização de tais avaliações 
serão feitos entre as autoridades aeronáuticas e implementados sem demora a fim de se assegurar 
que as avaliações se realizem de maneira expedita. 

7. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que a outra Parte não 
cumpre as disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá solicitar a realização de consultas. 
Tais consultas começarão dentro dos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento de tal solicitação 
de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório dentro dos 15 (quinze) 
dias a partir do começo das consultas, isto constituirá motivo para negar, revogar, suspender ou 
impor condições sobre as autoriz.ações da empresa aérea ou empresas aéreas designadas pela outra 
Parte. Quando justificada por uma emergência ou para impedir que continue o descumprimento 
das disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá adotar medidas temporárias a qualquer 
momento. 
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Artigo 9 
Tarifas Aeronáuticas 

1. Nenhuma Parte cobrará ou pennitirá que sejam cobradas das empresas aéreas 
designadas da outra Parte, tarifas aeronáuticas superiores às cobradas às suas próprias empresas 
aéreas que operem serviços aéreos internacionais semelhantes. 

2. Cada Parte encorajará a realização de consultas sobre tarifas aeronáuticas entre 
suas autoridades competentes e as empresas aéreas que utilizem as instalações e os serviços 
proporcionados, quando for factível por meio das organizações representativas de tais empresas 
aéreas. Propostas de modificação das tarifas aeronáuticas deverão ser comunicadas a tais usuários 
com razoável antecedência, a fim de permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as 
alterações sejam feitas. Adicionalmente, cada Parte encorajará suas autoridades competentes e 
ta~-usuários a trocarem informações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas. 

Artigo 10 
Direitos Alfandegários 

l. Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma empresa aérea designada da 
outra Parte, no maior grau possível em conformidade com sua legislação ou regulamentos 
nacionais, de restrições sobre importações, direitos alfandegários, impostos indiretos, taxas de 
inspeção e outras taxas e gravames nacionais que não se baseiem no custo dos serviços 
proporcionados na chegada, sobre aeronaves, combustíveis, lubrificantes, fluidos hidráulicos, 
suprimentos técnicos de consumo, peças sobressalentes incluindo motores, equipamento de uso 
nonnal dessas aeronaves, provisões de bordo e outros itens, tais como bilhetes, conhecimentos 
aéreos, qualquer material impresso com o símbolo da empresa aérea e material publicitário 
comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea designada, destinados ou usados 
excJusivamente na operação ou manutenção das aeronaves da empresa aérea designada da Parte 
que esteja operando os serviços acordados .. 

2. Sujeitas às leis e aos regulamentos nacionais aplicáveis, as isenções previstas neste 
Artigo serão aplicadas aos produtos referidos no parágrafo 1: 

a) introduzidos no território de uma Parte por ou sob a responsabilidade da 
empresa aérea designada pela outra Parte; 

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte, na 
chegada ou na saída do território da outra Parte; ou 

e) levados a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte ao 
território da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos 
serviços acordados; 
sejam ou não tais produtos utilizados ou consumidos totalmente dentro do 
território da Parte que outorga a isenção, sob a condição de que sua propriedade 
não seja transferida no território de tal Parte. 

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os materiais e suprimentos 
normalmente mantidos a bordo das aeronaves de uma empresa aérea designada de qualquer das 
Partes, somente poderão ser descarregados no território da outra Parte com a autorização das 
autoridades alfandegárias de tal território. Nesse caso, tais itens poderão ser colocados sob a 
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supervisão das mencionadas autoridades até que sejam reexportados o_µ se lhes dê outro destino, 
conforme os regulamentos alfandegários. , 

Artigo 11 
Capacidade 

L Cada Parte permitirá que cada empresa aérea designada determine a frequência e a 
capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a ser ofertada, baseando-se em 
considerações comerciais próprias do mercado. 

2. Nenhuma Parte limitará unilateralmente o volume de tráfego, frequência ou 
regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de aeronaves operadas pelas empresas aéreas 
designadas da outra Parte, exceto por exigências de natureza alfandegária, técnica, operacional ou 
razões ambientais sob condições unifonnes consistentes com o Artigo 15 da Convenção. 

Artigo 12 
Preços 

l. Os preços cobrados pelos serviços operados com base neste Acordo poderão ser 
estabelecidos livremente pelas empresas aéreas, sem estar sujeitos a aprovação. 

2. Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às autoridades, pelas 
empresas aéreas designadas, dos preços do transporte originados em seu território. 

Artigo 13 
Concorrência 

l. As Partes deverão informar-se mutuamente sobre suas leis, políticas e práticas 
sobre a concorrência ou modificações das mesmas, bem como quaisquer objetivos concretos a 
elas relacionados, que poderiam afetar a operação de serviços de transporte aéreo cobertos por 
este Acordo e deverão identificar as autoridades responsáveis por sua aplicação. 

2. As Partes deverão notificar-se mutuamente sempre que considerarem que pode 
haver incompatibilidade entre a aplicação de suas leis, políticas e práticas sobre a concorrência, e 
as matérias relacionadas à aplicação deste Acordo. 

3. Não obstante quaisquer outras disposições em contrário, nada do disposto neste 
Acordo deverá (i) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas, decisões de 
associações de empresas ou práticas combinadas que impeçam ou distorçam a concorrência; (ii) 
reforçar os efeitos de tais acordos, decisões ou práticas combinadas; ou (iii) delegar a operadores 
econômicos privados a responsabilidade da tomada de medidas que impeçam, distorçam ou 
restrinjam a concorrência. 

Artigo 14 
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas 

1. Cada Parte permitirá às empresas aéreas da outra Parte converter e remeter para o 
exterior, a pedido, todas as receitas locais provenientes da venda de serviços de transporte aéreo e 

) 
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de atividades conexas diretamente vinculadas ao transporte aéreo_, que excedam as somas 
localmente desembolsadas, permitindo-se sua rápida conversão e remessa, à taxa de câmbio do 
dia do pedido para a conversão e remessa. 

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão pennitidas em conformidade com as 
leis e regulamentos aplicáveis, e não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou 
cambiais, exceto aqueles nonnalmente cobrados pelos bancos p~ra a execução de tais conversão e 
remessa. 

3. O disposto neste Artigo não desobriga as empresas aéreas de ambas as Partes do 
pagamento dos impostos, taxas e contribuições a que estejam sujeitas, de acordo com as leis e 
regulamentos nacionais aplicáveis. 

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar a dupla tributação, ou 
caso um acordo especial regule a transferência de fundos entre as Partes, tais acordos 
prevalecerão. 

Artigo 15 
Atividades Comerciais 

1. Cada Parte concederá às empresas aéreas da outra Parte o direito de vender e 
comercializar em seu território, serviços aéreos internacionais, diretamente ou por meio de 
agentes ou outros intermediários à escolha da empresa aérea, incluindo o direito de estabelecer 
seus próprios escritórios, tanto como empresa operadora como não operadora. 

2. Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na moeda desse 
território ou, sujeito às leis e regulamentos nacionais, em moedas livremente conversíveis de 
outros países, e qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de transporte em moedas aceitas por 
essa empresa aérea. 

3. As empresas aéreas designadas de uma Parte poderão, com base cm reciprocidade, 
trazer e manter no território da outra Parte seus representantes e o pessoal comercial, operacional 
e técnico necessário à operação dos serviços acordados. 

4. Essas necessidades de pessoal podem, a critério das empresas aéreas designadas de 
uma Parte, ser satisfeitas com pessoal próprio ou usando os serviços de qualquer outra 
organização, companhia ou empresa aérea que opere no território da outra Parte, autorizadas a 
prestar esses serviços para outras empresas aéreas. 

5. Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e regulamentos em vigor da 
outra Parte e de acordo com tais leis e regulamentos: 

a) cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com o mínimo de demora. 
as autorizações de emprego, os vistos de visitantes ou outros documentos 
similares necessários para os representantes e os auxiliares mencionados no 
parágrafo 3 deste Artigo; e 

b) ambas as Partes facilitarão e acelerarão as autorizações de emprego necessárias 
ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários que não excedam 90 
(noventa) dias. 
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6. Ao operar ou manter os serviços acordados nas rotas ac6rdadas, qualquer empresa 
aérea designada de uma Parte poderá, sujeita às leis e regulamentos de ambas as Partes, celebrar 
acordos de código compartilhado com: 

a) Empresas aéreas designadas da mesma Parte; 

b) Empresas aéreas da outra Parte; ou 

c) Empresas aéreas de um terceiro país que disponham da autorização de 
exploração adequada para explorar e / ou prestar tais serviços, desde que esse 
terceiro país autorize ou pennita acordos comparáveis entre as empresas aéreas 
da outra Parte e outras empresas aéreas para, de e via tal terceiro país. O não 
exercício de um acordo por parte das empresas de transporte aéreo designadas 
da outra Parte relacionado a acordos de código compartilhado com empresas de 
terceiros países para, de e via tal terceiro país não obsta o exercício desse 
direito pelas empresas aéreas designadas de uma Parte. 

7. Ao reservar, emitir e vender bilhetes de acordo com qualquer acordo de código 
compartilhado, a empresa comercializadora deverá informar seus passageiros sobre qual empresa 
aérea operará cada tre.cho do voo. 

8. Os parágrafos 6 e 7 acima estão sujeitos à condição de que todas as empresas 
aéreas nos acordos acima mencionados possuam os direitos apropriados de rota e de tráfego. 

9. Cada se,rviço de código compartilhado oferecido por uma empresa aérea designada 
na condição de empresa comercializadora não será computado em relação aos direitos de 
capacidade da Parte que designa essa empresa aérea. 

l O. Não obstante qualquer outra disposição deste Acordo. as empresas aéreas 
designadas e provedores indiretos de transporte de carga das Partes poderão, sujeitos às leis e 
regulamentos de ambas as Partes, empregar, em conexão com transporte aéreo internacional, 
qualquer transporte de superftcie para carga de ou para qualquer ponto dentro ou fora dos 
territórios das Partes, incluindo o transporte para e de todos os aeroportos com instalações 
aduaneiras e incluindo, onde aplicável, o direito de transportar carga alfandegada, de acordo com 
as leis e regulamentos aplicáveis. Tais cargas, quer se movam por superfície ou por via aérea, 
devem ter acesso ao processamento e instalações aduaneiras dos aeroportos. As empresas aéreas 
designadas podem optar por realizar seu próprio transporte de superficie ou por meio de acordos 
com outros transportadores de superficie, inclusive o transporte de superficie operado por outras 
empresas aéreas e provedores indiretos de transporte aéreo de carga. Esses serviços intennodaís 
de carga podem ser oferecidos a um preço único, que combine o transporte aéreo e de superficic, 
desde que os expedidores sejam informados dos fatos relativos a esse transporte. 

Artigo 16 
Flexibilidade Operacional 

1. Cada empresa aérea poderá, nas operações de serviços autorizados por este 
instrumento, utilizar aeronaves próprias ou aeronaves arrendadas ("dry lease"), subarrendadas, 
arrendadas por hora (" interchange" ou "lease for hours"), ou arrendadas com seguro, trípulação e 
manutenção ("wet lease"), por meio de contrato entre as empresas aéreas de cada Parte ou de 
terceiros países, observando-se as leis e regulamentos de cada Parte e o Protocolo sobre a 

( 
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Alteração à Convenção (Artigo 83 bis). As autoridades aeronáuticas das Partes deverão celebrar 
acordo específico estabelecendo as condições de transferência de; responsabilidade para a 
segurança operacional, conforme prevista pela Organização de Aviação Civil Internacional. 

2. Qualquer das Partes pode impedir a utilização de aeronaves arrendadas para 
serviços, de acordo com o presente Acordo, caso não cumpram com os Artigos 7 (Segurança 
Operacional) e 8 (Segurança de Aviação). 

3. Em qualquer trecho ou trechos das rotas do anexo ao Acordo, qualquer empresa 
aérea terá o díreíto de operar transporte aéreo internacional, inclusive em regime de código 
compartilhado com outras empresas aéreas, sem qualquer limitação quanto à mudança, em 
qualquer ponto ou pontos na rota, do tipo, tamanho ou quantidade de aeronaves operadas, desde 
que o transporte àlém desse ponto seja continuação do transporte a partir do território da Parte 
Contratante que designou a empresa aérea, e que o transporte ingressando no território da Parte 
Contratante que designou a empresa aérea seja continuação do transporte originado além de tal 
ponto. 

Artigo 17 
Estatísticas 

As autoridades aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que suas 
empresas aéreas designadas proporcionem às autoridades aeronáuticas da outra Parte, a pedido; as 
estatísticas periódicas ou eventuais, que possam ser razoavelmente requeridas. 

Artigo 18 
Aprovação de Horários 

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte submeterão sua previsão de horários 
de voos à aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte, pelo menos trinta 30) dias antes 
do início de operação dos serviços acordados. O mesmo procedimento será aplicado para qualquer 
modificação dos horários. 

2. Para os voos de reforço que a empresa aérea designada de uma Parte deseje operar 
nos serviços acordados, fora do quadro de horários aprovado, essa empresa aérea solicitará 
autorização prévia das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão submetidas 
pelo menos cinco (5) dias úteis antes da operação de tais voos. 

Artigo 19 
Consultas 

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, solicitar a realização de consultas 
sobre a interpretação, aplicação, implementação ou emenda deste Acordo. 

2. Tais consultas, que podem ser feitas mediante reuniões ou por correspondência, 
serão iniciadas dentro de um período de sessenta (60) dias a partir da data do recebimento da 
solicitação por escrito pela outra Parte, a menos que de outra fonna acordado entre as Partes. 
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Artigo 20 
Solução de Controvérsias 

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, relativa à 
interpretação ou aplicação deste Acordo, as autoridades aeronáuticas das Partes buscarão, em 
primeiro lugar, resolvê-las por meio de consultas e negociações. 

2. Caso as Partes não cheguem a acordo por meio de negociação, a controvérsia será 
solucionada pela via diplomática. 

3. Se a dísputa não puder ser resolvida pela via diplomática, a disputa pode ser 
resolvida por Arbitragem. 

Artigo 21 
Emendas 

l. Se qualquer das Partes considerar desejável emendar os termos deste Acordo, 
poderá solicitar consultas entre as autoridades aeronáuticas de ambas as Partes em relação às 
emendas propostas. As consultas iniciar-se-ão no prazo de sessenta (60) dias, a contar da data do 
pedido. Quando essas autoridades acordarem sobre as emendas ao presente Acordo, essas 
emendas entrarão em vigor quando tiverem sido confirmadas por troca de notas, entre as Partes, 
por via diplomática. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1 acima, as emendas ao Anexo deste Acordo 
podem ser acordadas diretamente entre as autoridades aeronáuticas das Partes. Essas emendas 
entrarão em vigor quando confirmadas por via diplomática. 

Artigo 22 
Acordos Multilaterais 

Se ambas as Partes aderirem a um acordo multilateral que trate de assuntos 
abrangidos pelo presente Acordo, as Partes realizarão consultas para dctenninar se o presente 
Acordo deverá ser revisado para conformar-se ao acordo multilateral. 

Artigo 23 
Denúncia 

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra Parte por escrito, por 
via diplomática, sobre sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação será feita 
simultaneamente à OACI. Este Acordo expirará à meia noite, hora local da Parte notificada, 
imediatamente antes do primeiro aniversário da data de recebimento da notíficação pela outra 
Parte, a menos que se retire tal notificação mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a 
outra Parte não acusar recebimento, será considerado que a notificação foi recebida 14 (quatorze) 
dias depois de seu recebimento pela OACI. 
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( 

Artigo 24 
Registro na OACI 

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo serão registrados, depois de assinados, 
na OACI pela Parte em cujo território haja sido assinado., ou conforme o acertado entre as Partes. 

Artigo 25 
Entrada em Vigor 

Este Acordo entrará em vigor na data de recebimento da segunda Nota diplomática 
indicando que todos os procedimentos internos necessários foram completados pelas Partes. 

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente autorizados pelos 
seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Colombo, no dia 6 do mês de Dezembro, do ano de 2017, em duplicata, 
em português, cingalês e inglês, sendo todos os textos autênticos. Em caso de divergência de 
interpretação, o texto em inglês prevalecerá. 

EM NOME DO GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

EM NOME DO GOVERNO DA 
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
SOCIALISTA: D SRI LAN~~ 

ó) --------
~~.-··_·~ -~-·~,,..-_-----_-·· --

Elizabeth- Sophie Mazzella di Bosco Balsa 
Embaixadora Extraordinária e 

Plenipotenciária 

Mr. ega a Sena Withanage 
Secretário 

Ministério dos Transportes e Aviação Civil 
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/ 

/ 
ANEXO 

Quadro de Rotas 

As empresas aéreas designadas de cada Parte deverão, de acordo com os tennos da 
sua designação, ter o direito de efetuar transporte aéreo internacional regular entre pontos nas 
seguintes rotas: 

A. 

P'ontos 
Aquém 

Quaisquer 
Pontos 

B. 
Lanka 

Pontos 
Aquém 

Quaisquer 
Pontos 

Rotas para a empresa aérea ou empresas aéreas designadas pelo Governo do Brasil 

Pontos no Brasil Pontos Pontos no Pontos Além Intermediários Sri Lanka 
Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer 

pontos pontos 

Rotas para a empresa aérea ou as empresas aéreas designadas pelo Governo do Srí 

.Pontos no Pontos Pontos no Brasil Pontos Além Sri Lanka ln termed iários 
Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer 

pontos pontos 

As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou em 
todos os voos e à sua opção: 

1. efetuar voos em uma ou ambas as direções; 

2. combinar diferentes números de voo na operação de uma aeronave; 

3. servir, nas rotas, pontos aquém, íntennediários e além e pontos nos territórios 
das Partes, em qualquer combinação e em qualquer ordem; 

4. omitir escalas em qualquer ponto ou pontos; 

5. transferir tráfego de quaisquer de suas aeronaves para quaisquer de suas outras 
aeronaves em qualquer ponto das rotas; e 

6. Servir pontos aquém de qualquer ponto no seu território, com ou sem alteração 
de aeronave ou de número de voo, e oferecer e anunciar tais serviços ao público 
como serviços diretos; 
sem limitação de direção ou geográfica, e sem perda de qualquer direito de 
transportar tráfego de outra forma permitido neste Acordo, desde que o 
transporte seja parte de um serviço que sirva um ponto no território da Pane que 
designa a empresa aérea. 
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,-------------' PRIMEIRA SECRETARIA 
~ECEBIDO Nesta Secretaria 
Em_i!_t 1J!/.._às//):f?t horas 

. / 

...,......____....__ __ 
Nome l&glvel PanliD 

Aviso nº 570 - C. Civil. 

Em 21 de novembro de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara dos Deputados, no exercício do cargo de Presidente da República, relativa ao texto do 
Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática Socialista do Sri Lanka, assinado em Colombo, em 6 de dezembro de 
2017. 

Atenciosamente, ---------

PRIMEIRA-SECRETARIA 
Em Rl, J. / J.l_/ J \J \ 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

Chefe dé Gabinete 

_ ... --

ELISEU PADILHA 
MirtH.4- rr,e Estado Chefe da Càsa Civil - -----' 

da Presidência da República 

g ..... 
'?. 
.J::::-
lJ"\ 
lT\ 

.. 

m ..... 
,-. 

i 
E:. 
o. r,, 

1 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos
Mexicanos sobre Cooperação e Assistência Administrativa Mútua em Assuntos
Aduaneiros, assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, México, em 23 de julho de 2018.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e os 
Estados Unidos Mexicanos sobre 
Cooperação e Assistência 
Administrativa Mútua em Assuntos 
Aduaneiros, assinado em Puerto 
Vallarta, Jalisco, México, em 23 de 
julho de 2018. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos 
sobre Cooperação e Assistência Administrativa Mútua em 
Assuntos Aduaneiros, assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, 
México, em 23 de julho de 2018. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.458/2021/SGM-P 

 

                                                                            Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 216 de 2021 (Mensagem 
nº 383, de 2020, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos sobre 
Cooperação e Assistência Administrativa Mútua em Assuntos Aduaneiros, 
assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, México, em 23 de julho de 2018”. 

 
Atenciosamente, 
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ARTHU IRA 
Presidente da Câl ara dos Deputados 
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MENSAGEM Nº 383 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da 
Economia, o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasi l e os Estados Unidos 
Mexicanos sobre Cooperação e Assistência Administrativa Mútua em Assuntos Aduaneiros, 
assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, México, em 23 de julho de 2018. 

Brasíl ia, 8 de julho de 2020. 

id-1hh Assinado d1g1talmente por: 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

CPF:/CNPJ Assinado em: 
45317828791 08/07/2020 

~i·u·~m~~~~sd:r~~~~;~~.bºr?~~~t'ndâ,d"o0r~Jitit:~g.: 
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.. .... 

EMI n-º 00093/2020 MRE ME 

Senhor Presidente da República, 

,------· ... ·-------~ ;-n:_;;, -~ESIDÊNCIA DA REPúBLICA 

\
-.. '.,ff~ secretar ia Geral . . 0 ~'-.: ·:}i• Subchefia para assuntos Jund1co, 
:t,;'j,;.~ Subchefia Adi unta de Assuntos 
,~_;;. Leg1slat1vos 

~,DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 
CONFERE COM O ORIGINAL . 

Edma r Alves de Jesus 

Bras íl ia-DF ~,~!!!,.;,.~ 
f,-,u~?dU4 W )A r.-

Brasília, 16 de Junho de 2020 

Submetemos a sua elevada consideração, para posterior envio ao Congresso Nacional, o 
anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo entre a República Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos Mexicanos sobre Cooperação e Assistência Administrativa Mútua em 
Assuntos Aduaneiros, celebrado em Puerto Vallarta, Jalisco, México, em 23 de julho de 2018, pelo 
Embaixador do Brasil no México, Mauricio Carvalho Lyrio, e pelo Administrador Geral de Aduanas 
no Serviço de Administração Tributária do México, Francisco Xavier Gil Leyva Zambada. 

2. O presente Acordo tem como principal objetivo promover a cooperação entre as 
Administrações Aduaneiras de cada Parte para garantir a aplicação correta da legislação aduaneira e 
a segurança da cadeia logística internacional, bem como para prevenir, detectar, investigar e 
combater infrações aduaneiras. 

3. O Acordo contém cláusulas que são padrão em acordos na matéria, relativas à troca de 
informações entre as autoridades aduaneiras sobre assuntos de sua competência, tais como 
valoração aduaneira, regras de origem, classificação tarifária e regimes aduaneiros. O Acordo trata, 
igualmente, da prevenção e repressão às infrações aduaneiras e ao tráfico ilícito de entorpecentes, 
armas, munições, assim como quaisquer outros materiais perigosos para o ambiente e para a saúde 
pública. 

4. O Acordo prevê que, em dete1minadas circunstâncias, a assistência solicitada poderá ser 
recusada, fornecida em parte ou fornecida sujeita a certos requisitos ou condições pela 
Administração Aduaneira requerida. Isso poderá ocorrer quando a assistência sob esse Acordo 
representar risco à soberania, à segurança, à política pública ou a outros interesses fundamentais da 
administração requerida, ou envolver a violação de segredos industriais, comerciais ou profissionais 
ou for incoerente com as disposições legais e administrativas internas. 

5. Acordos dessa natureza, que estabelecem o intercâmbio de informações entre aduanas, 
representam instrumentos importantes para a facilitação de comércio, além de atuarem como 
ferramentas valiosas contra a fraude no comércio internacional. Adicionalmente, esses acordos 
contribuem para os esforços de modernização de métodos e processos aduaneiros das Partes, ao 
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preverem troca de experiências, meios e métodos que se tenham mostrado eficazes na execução das 
atividades do setor. 

6. O instrumento assinado sinaliza, igualmente, o interesse mútuo do Brasil e do México 
de estabelecer mecanismo de cooperação nesse domínio, o que vai ao encontro do processo de 
estreitamento dos laços de amizade entre as duas nações. 

7. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o Art. 84, inciso VIII, combinado com o Art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, submetemos-lhe o anexo projeto de Mensagem, acompanhado de cópias 
autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo, Paulo Roberto Nunes Guedes 
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ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E OS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 
SOBRE COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA MÚTUA EM ASSUNTOS ADUANEIROS 

A República Federativa do Brasil 

e 

os Estados Unidos Mexicanos, 
daqui por diante denominados como as "Partes", 

Considerando que as Infrações Aduaneiras prejudicam os interesses econômicos, 
fiscais, comerciais, sociais, industriais, agrícolas, de segurança e de saúde pública das Partes, assim 
como o comércio legítimo; 

Convencidos da importância da cooperação e assistência mútua entre suas 
Autoridades Aduaneiras em assuntos relacionados à aplicação e execução da Legislação 
Aduaneira; 

Considerando que a cooperação, a assistência administrativa mútua e o 
intercâmbio de informações entre suas Autoridades Aduaneiras promovem o desenvolvimento 
bilateral das relações econômico-comerciais; 

Reconhecendo que o combate às Infrações Aduaneiras e o controle dos fluxos do 
comércio legítimo e de passageiros podem ser mais efetivos através da cooperação entre as 
Autoridades Aduaneiras, em conformidade com procedimentos legais mutuamente acordados; 

Considerando a importância de assegurar a exata determinação e arrecadação dos 
Direitos Aduaneiros à importação ou exportação de mercadorias, assim como a aplicação efetiva 
das disposições relativas às proibições, restrições e controles, e o respeito aos Direitos de 
Propriedade Intelectual; 

Tendo em conta as obrigações assumidas através das convenções internacionais 
pertinentes, vinculantes para as Partes; 

Acordaram o seguinte: 
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Capítulo 1 
Disposições Gerais 

Artigo 1 
Definições 

Para fins do presente Acordo, os termos utilizados possuem o seguinte significado: 

1. "Autoridade Aduaneira": Para os Estados Unidos Mexicanos, a Secretaria da 
Fazenda e Crédito Público, e, para a República Federativa do Brasil, a Receita Federal do Brasil; 

2. "Autoridade Aduaneira Requerida": A Autoridade Aduaneira que recebe o pedido 
de assistência em matéria aduaneira; 

3. "Autoridade Aduaneira Requerente": A Autoridade Aduaneira que formula o 
pedido de assistência em matéria aduaneira; 

4. "Cadeia logística do comércio internacional": Todo o processo em que se encont ra 
envolvido um movimento transfronteiriço de mercadorias, do lugar de origem ao seu destino final; 

5. 
identificável; 

"Dados pessoais": A informação referente a uma pessoa física identificada ou 

6. "Funcionário": Qualquer servidor público da Autoridade Aduaneira ou um servidor 
público designado por tal Autoridade; 

7. "Direitos Aduaneiros": As tarifas, impostos, cotas e qualquer outro encargo ou 
contribuição, inclusive por medidas antidumping e outros direitos compensatórios que. forem 
arrecadados no território das Partes em aplicação de sua Legislação Aduaneira, com exceção aos 
direitos por serviços prestados; 

8. "Informação": Os dados, relatórios, comunicação, documentos, relatos, cópias 
certificadas ou autenticadas e outras informações em qualquer formato, incluindo o eletrônico, 
em poder das Autoridades Aduaneiras, tendo sido ou não processados ou analisados; 

9. "Infração Aduaneira": Todo ato, omissão ou tentativa, através do qual se infringe a 
Legislação Aduaneira, incluindo aqueles que possam derivar do âmbito aduaneiro e sua 
contribuição ao âmbito penal e criminal; quando esses derivem de operações referentes ao 
comércio exterior; 

10. "Legislação Aduaneira": O conjunto de disposições legais e regulamentares das 
Partes cuja aplicação esteja a cargo das Autoridades Aduaneiras, relativas à importação, 
exportação, translado, trânsito e armazenagem de mercadorias, assim como outras operações e 
regimes aduaneiros relacionados com Direitos Aduaneiros e as proibições, regulamentações, 
restrições e qualquer outra medida de controle aplicável antes, durante ou depois do despacho 
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aduaneiro, assim como quanto aos passageiros e seus pertences, incluindo instrumentos de 
pagamento, movendo-se através das fronteiras nacionais; 

11. "Pessoa": Qualquer pessoa física ou juríd ica reconhecida pela legislação nacional 
de cada uma das Partes como pessoa; e 

12. "Território" significa: 

a) A respeito dos Estados Unidos Mexicanos, o território dos Estados Unidos 
Mexicanos tal como se define em sua Constituição Política, incluindo qualquer 
área além de seu mar territorial sobre a qual os Estados Unidos Mexicanos 
possam exercer direitos soberanos de exploração e aproveitamento dos 
recursos naturais do fundo do mar, subsolo, as águas suprajacent es e o espaço 
aéreo, em conformidade com o direito internacional; 

b) A respeito da República Federativa do Brasil, o território aduaneiro, tal como 
definido em sua legislação nacional. 

Artigo 2 
Alcance do Acordo 

1. As Partes, por meio de suas Autoridades Aduaneiras, fornecerão cooperação e 
assistência para assegurar a correta aplicação de suas respectivas Legislações Aduaneiras, para 
prevenir, investigar, sancionar e reprimir as Infrações Aduaneiras, assim como para diminuir os 
níveis de risco da cadeia logística do comércio internacional. 

2. A informação requerida no âmbito do presente Acordo será fornecida mediant e um 
pedido prévio ou por iniciativa própria, a fim de determinar a competência das Autoridades 
Aduaneiras no pedido de assistência mútua. 

3. A informação fornecida conforme o parágrafo anterior deste Artigo poderá ser 
utilizada em qualquer processo administrativo ou judicial. 

4. As Autoridades Aduaneiras cooperarão na busca, desenvolvimento e estudo de 
novos procedimentos aduaneiros, na formação de pessoal e intercâmbio de especialistas e de 
outras questões que possam exigir ações conjuntas em matéria aduaneira. 

5. O intercâmbio de informação sobre Infrações Aduaneiras que transcendam o 
âmbito penal não será considerado para efeitos de tal matéria, mas servirá para administrar os 
riscos e alcances das condutas conduzidas no âmbito aduaneiro e sua contribuição no âmbito 
penal. Ademais, servirá para que cada uma das Autoridades Aduaneiras atualizem seu 
conhecimento sobre as ações que visam a violar sua Legislação Aduaneira, sem se limitar às 
infrações de natureza administrativa, mas também aquelas cujo objetivo seja configurar delitos, 
seja para decidir ações preventivas ou corretivas, eminentemente aduaneiras. 

6. Qualquer cooperação e assistência dentro do âmbito do present e Acordo deverá 
ser conduzida em conformidade com as disposições legais e administrativas aplicáveis no 
território de cada Parte. Além disso, toda cooperação e assistência deverá ser fornecida dentro 
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dos limites da competência de suas respectivas Autoridades Aduaneiras, em conformidade com 
os recursos econômicos disponíveis. 

7. Nenhuma disposição do presente Acordo deverá ser interpretada de maneira que 
restrinja sua aplicação ou as práticas de cooperação e assistência mútua que se encontrem em 
vigor entre as Partes. 

8. A assistência prevista no presente Acordo não inclui os pedidos de apreensão de 
pessoas ou a cobrança de Direitos Aduaneiros, encargos, multas ou qualquer outra quantidade 
determinada pela Autoridade Aduaneira de cada uma das Partes. 

9. As disposições do presente Acordo não estabelecem direitos a favor de qualquer 
pessoa para obter, suprimir ou excluir qualquer prova ou evidência, nem para impedir a execução 
de um pedido de assistência. 

Capítulo li 
Informação 

Artigo3 
Informação para a Aplicação da legislação Aduaneira 

1. As Autoridades Aduaneiras, mediante pedido ou por iniciativa própria, fornecerão 
entre si informação que ajude a assegurar a correta aplicação da legislação Aduaneira de cada 
Parte para prevenir, investigar e combater qualquer Infração Aduaneira, assim como para tratar 
de reduzir os níveis de risco na segurança da cadeia logística do comércio internacional. Tal 
informação poderá incluir: 

a) Técnicas de aplicação de controles aduaneiros que tenham provado sua 
efetividade; 

b) Novas tendências, meios ou métodos utilizados para cometer Infrações 
Aduaneiras, assim como os que tendem a alterar a origem, a classificação 
tarifária e/ou o valor correto das mercadorias; 

c) As mercadorias que as Autoridades Aduaneiras considerarem como sensíveis ou 
suscetíveis de serem objeto de Infrações Aduaneiras, os regimes aduaneiros a 
que são submetidas, assim como os meios de transporte e de armazenamento 
utilizados em relação a tais mercadorias; 

d) Os dados de pessoas que tenham cometido uma Infração Aduaneira ou que 
sejam suspeitas de terem-na cometido nas operações de comércio exterior 
entre as Partes, sempre que a legislação das Autoridades Aduaneiras em 
matéria de proteção de dados pessoais permita o intercâmbio de tal 
informação; 

e) Informação de declarações de pessoas que entrem no território das Partes e 
levem consigo quantidades em dinheiro, em cheques nacionais ou estrangeiros, 
ordens de pagamento ou qualquer outro documento a se cobrar ou uma 

120 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C20249D00415C43. 

00100.124122/2021-03



Página 11 de 22 Avulso do PDL 216/2021.

2. 

combinação desses, superiores ao montante estabelecido na legislação nacional 
da Parte da Autoridade Aduaneira Requerida; e 

f) Qualquer outra informação que possa ajudar as Autoridades Aduaneiras para 
fins de controle e facilitação do comércio entre as Partes. 

As Autoridades Aduaneiras, mediante pedido, fornecerão a seguinte informação: 

a) Se os bens importados dentro do território da Autoridade Aduaneira 
Requerente foram exportados legalmente desde o território da Autoridade 
Aduaneira Requerida; 

b) Se os bens exportados desde o território da Autoridade Aduaneira Requerente 
foram importados /legalmente dentro do território da Autoridade Aduaneira 
Requerida; e 

c) Se o destino das mercadorias é diferente do sinalizado na declaração de 
importação e/ou exportação. 

A informação fornecida deverá descrever o procedimento aduaneiro utilizado 
no despacho das mercadorias. 

3. As Autoridades Aduaneiras fornecerão, mediante pedido ou por iniciativa própria, 
a informação que lhes permita verificar a veracidade ou a certeza de uma declaração de 
importação ou exportação de mercadorias, relacionada com a exata · aplicação da Legislação 
Aduaneira em matéria da: 

a) Determinação do valor correto das mercadorias; 

b) Classificação tarifária das mercadorias; 

c) Verificação do país de origem das mercadorias; e 

d) Aplicação das medidas de proibição, regulamentação, restrição e outros 
controles de tributação, preferências ou isenções relacionados com a 
importação, exportação, trânsito de mercadorias e outros regimes aduaneiros. 

4. Se a Autoridade Aduaneira Requerida não tiver a informação solicitada, deverá 
obtê-la, atuando por conta própria e em conformidade com a legislação de seu país. 

5. A responsabilidade da exatidão, atualidade e legalidade dos dados nos sistemas 
informatizados será da Autoridade Aduaneira que os proporcione. 
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1. 

Artigo 4 
Intercâmbio de Informação 

As Autoridades Aduaneiras intercambiarão informação sobre as operações de 
comércio exterior: 

a) Que, tendo sido processada mediante uma análise de risco, estabeleça algum 
tipo de alerta que deva ser enviado à outra Parte, de maneira expedita, a fim de 
que sejam tomadas as medidas preventivas correspondentes. 

b) Relacionada com embargos ou confiscas de mercadorias que tenham sido 
efetuados, incluindo métodos de detecção e métodos de ocultamento, a qual 
classificará como confidencial e para uso exclusivo das Partes. 

2. As Autoridades Aduaneiras poderão intercambiar a informação a que se refere o 
presente Acordo ou conduzir consultas, por meio eletrônico. 

3. A Autoridade Aduaneira Requerida poderá proporcionar à Autoridade Aduaneira 
Requerente processos, documentos e outros materiais por meios eletrônicos, a menos que esta 
última solicite que lhe sejam expedidos em cópias simples, certificadas ou autenticadas. 

Artigo 5 
Intercâmbio Prévio de Informação 

1. Se a Autoridade Aduaneira da Parte exportadora identifica uma informação 
relacionada com uma violação de sua Legislação Aduaneira, incluindo a valoração, classificação e 
a origem das mercadorias, depois destas terem deixado seu território, tal informação poderá ser 
compartilhada com a Autoridade Aduaneira da outra Parte, preferencialmente antes da chegada 
das mercadorias. 

2. As Autoridades Aduaneiras poderão acordar mutuamente, em conformidade com 
o Artigo 23 do presente Acordo, intercambiar informações específicas, antes da chegada dos 
envios das mercadorias no território da outra Parte. 

Artigo 6 
Informação Relacionada com Infrações Aduaneiras 

1. As Autoridades Aduaneiras deverão, mediante pedido ou por iniciativa própria, 
fornecer informação sobre atividades planejadas, em curso ou consumadas, que concedam 
bases suficientes para presumir que uma Infração Aduaneira tenha sido ou será cometida no 
território da outra Parte, incluindo: 

a) A entrada e saída, desde e até o território das Partes, de mercadorias e meios 
de transporte que tenham sido utilizados ou que se tenha indícios de que foram, 
para cometer Infrações Aduaneiras; 
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b) Mercadorias em trânsito ou armazenamento que tenham sido utilizadas ou que 
se tenha indícios de que foram, para cometer Infrações Aduaneiras no território 
da Autoridade Aduaneira Requerente; e 

c) Lugares onde se encontrem estabelecidos depósitos de mercadorias que se 
presuma ou que tenham sido utilizados para cometer Infrações Aduaneiras no 
território da Autoridade Aduaneira Requerente. 

2. As Autoridades Aduaneiras deverão manter vigilância por conta própria, em caso 
de existirem razões para presumir que atividades em curso, em planejamento ou consumadas 
possam constituir uma Infração Aduaneira, no território da outra Parte. 

Artigo 7 
Informação para a Determinação de Direitos Aduaneiros 

1. A Autoridade Aduaneira Requerida deverá, mediante pedido, proporcionar 
informação para auxiliar a Autoridade Aduaneira Requerente quando esta tiver razões para 
questionar a veracidade ou a certeza de uma declaração de importação ou exportação de 
mercadorias em apoio à exata aplicação de sua Legislação Aduaneira e/ou na prevenção de 
Infrações Aduaneiras, quando tal informação estiver relacionada à determinação dos Direitos 
Aduaneiros. 

2. O pedido deverá especificar os procedimentos de verificação que a Autoridade 
Aduaneira Requerente aplicou ou tentou aplicar, assim como a informação específica solicitada. 

1. 
deverão: 

Capítulo Ili 
Procedimentos Gerais de Assistência 

Artigo 8 
Pedidos de Assistência 

Os pedidos de assistência formulados em conformidade com o presente Acordo 

a) Ser comunicados diretamente entre as Autoridade Aduaneiras. Cada 
Autoridade Aduaneira deverá designar um ponto de contato oficial para este 
propósito e comunicá-lo, assim como qualquer atualização, à outra Autoridade 
Aduaneira. 

b) Ser apresentado por escrito ou eletronicamente e estar acompanhado da 
informação e/ou documentos necessários para sua execução. A Autoridade 
Aduaneira Requerida poderá solicitar confirmação por escrito dos pedidos 
eletrônicos. 

c) Ser formulados no idioma espanhol ou português, de acordo com a Parte 
Requerida, assim como, na medida em que possível, qualquer documento que 
os acompanhe. 
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d) Especificar a seguinte informação: 

i. Nome da Autoridade Aduaneira Requerente; 

ii. Informação e/ou assistência que se solicita; 

iii. Objeto e razões do pedido; 

iv. Breve descrição do caso submetido a consideração e as disposições legais e 
administrativas aplicáveis da Legislação Aduaneira da Autoridade Aduaneira 
Requerente; 

v. Nome e endereço das pessoas relacionadas ao pedido, se conhecidas; 

vi. As verificações feitas de acordo com o parágrafo 2 do Artigo 7 do presente 
Acordo, quando apropriado; e 

vii. Qualquer outra informação que se disponha. 

2. Se o pedido de assistência não cumprir com os requisitos estabelecidos no 
parágrafo anterior, será solicitada sua correção, complementação ou ampliação. 

3. Quando a Autoridade Aduaneira Requerente solicitar que se siga um procedimento 
em particular para a assistência, a Autoridade Aduaneira Requerida cumprirá o pedido na medida 
em que sua legislação nacional vigente permita. 

1. 

Artigo 9 
Assistência Espontânea 

A Autoridade Aduaneira de uma das Partes, na medida do possível, poderá 
proporcionar assistência por iniciativa própria e sem demora sobre: 

2. 
informação. 

a) Qualquer informação que chegue a seu conhecimento no desenrolar habitual 
de suas atividades e que constitua ou possa constituir a possível comissão de 
uma Infração Aduaneira em seus territórios; e 

b) A informação que no âmbito de sua competência possa representar danos 
consideráveis à economia, saúde e segurança pública, incluindo aquela 
orientada a reduzir os níveis de risco na segurança na cadeia logística do 
comércio internacional e outros interesses essenciais das Partes. 

A Autoridade Aduaneira anexará toda documentação disponível que ampare a 
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Artigo 10 
Presença de Funcionários no Território 

da Outra Parte 

1. Mediante requerimento por escrito e com o propósito de investigar ou constatar 
uma Infração Aduaneira, os funcionários especialmente designados pela Autoridade Aduaneira 
Requerente, com a autorização da Autoridade Aduaneira Requerida e sujeitos a condições que 
esta última imponha em conformidade com sua legislação nacional, poderão: 

a) Examinar nas repartições da Autoridade Aduaneira Requerida os documentos e 
qualquer outra informação relacionada com tal Infração Aduaneira, assim como 
solicitar que lhes proporcione cópias destes; 

b) Estar presente durante as verificações conduzidas pela Autoridade Aduaneira 
Requerida em seu território, quando a Autoridade Aduaneira Requerente 
considerar relevante. Estes funcionários assumirão um papel exclusivamente 
consultivo. 

2. Quando a Autoridade Aduaneira Requerida considerar apropriado que um 
funcionário da Autoridade Aduaneira Requerente se encontre presente ao conduzir a assistência 
relativa ao pedido, poderá convidá-lo a participar, cumprindo os termos e condições especificadas 
pela Autoridade Aduaneira Requerida, em conformidade com sua legislação nacional. As 
Autoridades Aduaneiras poderão, por acordo mútuo, ampliar a visita do funcionário além dos 
termos e condições especificados originalmente. 

Artigo 11 
Arranjos para as Visitas dos Funcionários 

1. Os funcionários de uma Parte que estiverem presentes no território da outra Parte, 
em conformidade com os termos do presente Acordo: 

a) Deverão ser autorizados a comprovar sua identidade of icial e seu cargo perante 
a Autoridade Aduaneira Requerida correspondente; e 

b) Serão responsáveis por qualquer infração ou delito que possam comet er e 
gozarão, em conformidade com a legislação vigente dessa Parte, do mesmo 
tratamento que gozam seus funcionários aduaneiros. 

2. Quando a Autoridade Aduaneira Requerente solicitar a presença em seu território 
dos funcionários da Autoridade Aduaneira Requerida, os gastos relacionados ao translado e 
estadia serão cobertos pela Autoridade Requerente. 

Artigo 12 
Exceções para Proporcionar Assistência 

1. Quando a Autoridade Aduaneira Requerida estimar que a assistência solicitada é 
incompatível ou contrária à sua legislação nacional ou que ao proporcioná-la ameaçaria a sua 
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soberania, segurança, ordem pública, segredos industriais, comerc1a1s, profissionais, direitos 
essenciais ou outros interesses nacionais, poderá negar o pedido ou acordar sua prestação sob a 
reserva de que se satisfaçam determinadas condições ou requisitos, em cujo caso deverá justificá-
lo por escrito. 

2. A Autoridade Aduaneira Requerida poderá negar ou adiar a assistência no caso em 
que a entrega de determinada informação possa interferir em uma investigação, juízo ou 
procedimento em curso dentro de seu território. Nesse caso, a Autoridade Aduaneira Requerida 
deverá consultar de imediato a Autoridade Aduaneira Requerente para determinar se a 
assistência pode ser fornecida de acordo com os termos e condições que a Autoridade Aduaneira 
Requerida estabelecer, em cujo caso se considerará que a assistência foi adiada. 

3. Em casos em que se nega ou se adia a assistência, a Autoridade Aduaneira 
Requerida deverá notificar sem demora a Autoridade Aduaneira Requerente por meio eletrônico 
e posteriormente por escrito, apresentando-lhes as razões pelas quais tal assistência foi negada 
ou adiada. 

4. Em casos em que a Autoridade Aduaneira Requerente formule um pedido de 
assistência que ela mesma não poderia cumprir caso fosse requerida pela outra Parte, tal 
circunstância deverá ser indicada em seu pedido. Nesses casos, o cumprimento do pedido estará 
sujeito a critério da Autoridade Aduaneira Requerida. 

Artigo 13 
Custos 

1. As Autoridades Aduaneiras renunciam a qualquer pedido de reembolso dos custos 
derivados da aplicação do presente Acordo, com exceção aos gastos e/ou diárias pagas a 
especialistas, assim como honorários de testemunhas, intérpretes e tradutores que não 
dependam delas. 

2. Caso se exija efetuar gastos extraordinários para a execução dos pedidos de 
assistência, as Autoridades Aduaneiras deverão se consultar para fixar os termos e condições nos 
quais estes serão executados, assim como a forma em que os custos serão incorridos. 

Capítulo IV 
Cooperação e Capacitação 

Artigo 14 
Cooperação 

Para fins do presente Acordo, quando lhes seja requerida, as Autoridades Aduaneiras prestarão 
toda a cooperação possível para contribuir com a modernização de suas estruturas, organização 
e metodologias de trabalho. 
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Artigo 15 
Capacitação 

As Autoridades Aduaneiras cooperarão a fim de promover programas de 
desenvolvimento de pessoal, tais como: escolas ou centros de capacitação aduaneira, se 
existentes, planos e programas de estudo, programas de capacitação em serviço, cursos, 
seminários ou eventos acadêmicos sobre questões aduaneiras ou em relação com o assunto. As 
condições, termos ou modalidades para a utilização desses recursos deverão atender aos 
requisitos ou programas específicos, os quais serão negociados de modo particular entre ambas 
as Autoridades Aduaneiras. 

Artigo 16 
Missões de Estudo 

Em relação à · capacitação, poderão ser realizadas m1ssoes de estudo de uma 
Autoridade Aduaneira para a outra por períodos de curta duração, a fim de estudar os aspectos 
gerais das matérias da sua competência, assim como enviar funcionários por períodos de longa 
duração para realizar estudos mais completos. 

Artigo 17 
Visita de Especialistas 

A Autoridade Aduaneira Requerente poderá solicitar à Autoridade Aduaneira 
Requerida que encomende um ou vários especialistas em qualquer assunto que seja necessário 
para a execução do presente Acordo, a fim de aconselhar ou capacitar os seus funcionários. 

Artigo 18 
Arranjos para as Visitas de Capacitação e de Especialistas 

Para os casos referidos nos Artigos 15 e 16, os custos ficarão a cargo da Autoridade 
Aduaneira que esteja enviando seus funcionários para a capacitação. No caso do Artigo 17, os 
custos ficarão a cargo da Autoridade Aduaneira Requerente. 

Artigo 19 
Comparecimento de Especialistas e Testemunhas 

1. Quando não for suficiente uma declaração por escrito, a Autoridade Aduaneira 
Requerida, mediante pedido prévio da Autoridade Aduaneira Requerente, poderá autorizar os 
seus funcionários, desde que eles deem o seu consentimento, a comparecer como testemunhas 
e/ou especialistas em processos judiciais ou administrativos no território da Autoridade Aduaneira 
Requerente sobre assuntos relacionados com a aplicação da Legislação Aduaneira da Autoridade 
Requerente. O pedido de comparecimento deverá indicar especificamente a autoridade judicial 
ou administrativa em que o funcionário deve comparecer, um resumo do assunto em que intervirá 
e a qualidade com que ele comparecerá. 
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2. Aceitado o pedido, a Autoridade Aduaneira Requerida determinará, na autorização 
concedida, os limit es dentro dos quais seus funcionários deverão fazer suas declarações. 

Capítulo V 
Uso, Confidencialidade e Proteção da Informação 

Artigo 20 
Uso da Informação 

1. A informação, os documentos e outros materiais obtidos ou recebidos no âmbito 
do presente Acordo deverão ser exclusivamente utilizados pelas Autoridades Aduaneiras para os 
fins nele previstos, com as reservas e condições que a Autoridade Aduaneira que os proporciona 
possa exigir. 

2. A informação obtida de acordo com o presente Acordo poderá, sem a necessidade 
de um pedido específico, ser usada como prova ou evidência para seus protocolos, registros e 
depoimentos em processos administrativos ou judiciais. As Autoridades Aduaneiras das Part es 
serão responsáveis por formal izar a informação necessária, para que a mesma possa ser utilizada 
e apresentada em tais processos. 

3. A informação poderá ser utilizada para fins de investigação e procedimentos em 
casos penais e administrativos, nos quais possa servir como prova ou evidência, sem a necessidade 
de um pedido específico, sempre que a Autoridade Aduaneira Requerente notifique com 
antecedência a Autoridade Aduaneira Requerida e esta não se oponha por razões de segurança 
ou porque considere que isso possa violar a sua legislação nacional. Neste caso, o uso da 
informação deverá estar em conformidade com as disposições legais e administrativas aplicáveis 
no território da Parte que pretende utilizar a informação. 

4. A informação, os documentos e outros materiais obtidos ou recebidos no âmbito 
do presente Acordo deverão ser utilizados por funcionários devidamente autorizados pelas 
Autoridades Aduaneiras e devem somente ficar retidos até que se cumpra o motivo da consulta. 

Artigo 21 
Confidencialidade e Proteção da Informação 

1. As Autoridades Aduaneiras serão responsáveis por garantir que a informação seja 
utilizada adequadamente e adotarão as medidas necessárias para garantir que seja mantido o 
caráter confidencial, gozando da mesma proteção e confidencialidade conferida no território da 
Parte onde é recebida, em conformidade com suas disposições legais aplicáveis. 

2. As Autoridades Aduaneiras se informarão mutuamente sobre quaisquer alterações 
que realizarem em sua legislação nacional em matéria de proteção de dados ou de informação 
após a entrada em vigor do presente Acordo. 
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3. A Autoridade Aduaneira que nos termos deste Acordo tenha fornecido informação 
ou acesso a documentos que sejam usados como evidência ou prova em qualquer processo ou 
procedimento deverá ser notificada de tal uso. 

4. O intercâmbio de dados pessoais entre as Autoridades Aduaneiras produzirá efeitos 
sempre que sua legislação nacional permita em matéria de proteção de tal informação e confirme 
que à informação que for recebida será concedida a proteção estabelecida pelas leis aplicáveis no 
território da Autoridade Aduaneira Requerida. Além disso, a informação que for estritamente 
confidencial, em conformidade com a legislação nacional, poderá ser transmitida sempre que se 
justifique a existência de uma investigação específica. 

Capítulo VI 
Disposições Finais 

Artigo 22 
Resolução de Controvérsias 

Quando houver qualquer controvérsia ou dúvida sobre a interpretação ou aplicação 
do presente Acordo, as Autoridades Aduaneiras deverão alcançar uma solução mutuamente 
satisfatória para qualquer assunto que possa afetar o seu cumprimento. 

Artigo 23 
Instrumentação e Aplicação do Acordo 

1. A assistência prevista no âmbito deste Acordo será diretamente proporcionada 
pelas Autoridades Aduaneiras de cada uma das Partes, as quais deverão decidir em conjunto e 
detalhadamente os arranjos para facilitar a implementação e aplicação do presente Acordo. 

2. Caso o cumprimento de um pedido de assistência transcenda a competência da 
Autoridade Aduaneira Requerida, esta deverá procurar, na medida do possível e em conformidade 
com sua legislação nacional, dar cumprimento ao pedido, o qual será gerido conjuntamente com 
os organismos competentes de cada Parte. 

Artigo 24 
Aplicação Territorial do Acordo 

Este acordo será aplicável nos territórios das Partes. 
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Artigo 25 
Entrada Em Vigor, Emendas e Denúncia do Acordo 

1. O presente Acordo entrará em vigor sessenta (60} dias após a data da recepr 
última comunicação através da qual as Partes se notificaram, por via diplomática, o cumprim _ 
dos requisitos exigidos por suas legislações nacionais para tal efeito. 

2. As Partes poderão, por consentimento mútuo, alterar o presente Acordo com a 
finalidade de aumentar o nível de cooperação entre suas Autoridades Aduaneiras. As alterações 
acordadas entrarão em vigor de acordo com o procedimento previsto no parágrafo 1 do presente 
Artigo. 

3. O presente Acordo permanecerá em vigor indefinidamente, a menos que uma das 
Partes decida denunciá-lo, mediante notificação por escrito à outra Parte por via diplomática, com 
seis (6) meses de antecedência. 

4. A não ser que as Partes acordem o contrário, a denúncia do presente Acordo não 
afetará a execução de pedidos de assistência que foram apresentados durante sua vigência. 

Assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, México, em 23 de julho de 2018, em dois 
exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

?:1-- a_~ ~-" 
Maurício Carvalho lyrio 

Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil nos Estados 

Unidos Mexicanos 

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Administrador Geral de Aduanas no Serviço 
de Administração Tributária 
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08/0 712020 SEI/PR - 1993374 - OFÍCIO 

09064.000091/2018-41 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secreta ria-Gera 1 

OFÍCIO Nº 378/2020/SG/PR/SG/PR 

A Sua Excelência a Senhora 
Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 
Câmara dos Deputados - Edifício Principal 
70160-900 Brasíl ia/DF 

Assunto : Texto de Acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 1-
\<" 
V, 
(T" 
('\ 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República relativa ao 
texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos sobre Cooperação 
e Assistência Administrativa Mútua em Assuntos Aduaneiros, assinado em Puerto Vallarta, Jalisco, 
México, em 23 de julho de 2018. 

PRIME\AA-SE~ETARIA . 
Atenciosamente, /_ 'Zo"'P_. 

Em _ ___.~ _ _J _ o Senno75ecretário-Geral 
De ordem, a 'd' ;3~ 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCIS d~ Mesa, para;·;,· í'"f irJ) 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria- ral iKa ~J::;_ndraáe 

da Presidência da República Jtparec de Gabinete 

-~$iN4-~ 0 ._, i 2() / \:i.i ,1 Documento assinado eletronicamente por Jorge Antonio de Oliveira Francisco, Ministro de Estado 
\ _ti ,,, Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 08/07/2020, às 17:59, conforme horário g/ oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

[!]:.J!t.:~1[!) r:....:&=:·~~N· A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1993374 e o 
""":a."'1-:,.,.... -~ . . ~-:-... / ·::-.:·~ código CRC FE87F501 no site: 

https: //sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador externo.pJrnl ~:m:~P.lf. acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O L!J l 6 .. =-...: .... :.=t· 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressa mente o Processo nº 09064.000091/2018-41 

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 -Telefone : (61)3411-1447 

CEP 70150-900 Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br 

SEI nº 1993374 

~ttps.1/sel-pt.presidellCla .goV.bf/Sel/Cot I ti rnaaôi .pi ip rncao ooco11 iei 1to _1111pi II i Ili _ weo&acao _ rn ,ge11, a, vrn e_ v 1saa11w, a.a_ªººª'"º'"º zzo , , , um ... J2 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 379, DE 2021

Aprova o texto do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo do Reino do Marrocos sobre Transferência de Pessoas Condenadas, assinado
em Brasília, em 13 de junho de 2019.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2053141&filename=PDL-379-2021

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto do Tratado entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino do 
Marrocos sobre Transferência de 
Pessoas Condenadas, assinado em 
Brasília, em 13 de junho de 2019. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino do Marrocos sobre Transferência de Pessoas Condenadas, 
assinado em Brasília, em 13 de junho de 2019. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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*$240181$153919$* 
Documento : 91559 - 2 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.456/2021/SGM-P 

                                                                            Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 379, de 2021 (Mensagem 
nº 740, de 2019, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Tratado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos 
sobre Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em Brasília, em 13 de 
junho de 2019”. 

 
Atenciosamente, 
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ARTHlf IRA 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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MENSAGEM Nº 7 4 O 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Justiça e 
Segurança Pública, o texto do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos sobre Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em 
Brasília, em 13 de junho de 2019. 

Brasília, 26 de dezembro de 2019. 
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Alves de Jesus 
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Brasília-Dr I,_;,-...-
-
Brasília, 5 de Dezembro de 2019 

Senhor Presidente da República, 

Submete-se à sua alta consideração o presente Projeto de Mensagem que encaminha ao 
Congresso Nacional o texto do Tratado sobre a Transferência de Pessoas Condenadas entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino do MaiTocos, assinado em Brasília, em 13 de junho de 
2019, pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, pelo Brasil, e pelo Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação Internacional, Nasser Bourita, pelo Marrocos. 

2. No contexto da crescente importância judicial para a agenda da política externa 
brasileira e dos ainplos contornos da inserção internacional do País, que também provocam aumento 
das demandas de assistência jurídica mútua, resultam relevantes as iniciativas de atualização 
normativa da cooperação internacional no setor. 

3. O instrumento em apreço imprime densidade às relações entre o Brasil e o Marrocos ao 
normatizar a cooperação entre as Justiças dos dois países. Revestido de cai-áter humanitário, o 
Tratado foi firmado com o intuito de proporcionar às pessoas privadas de liberdade, em razão de 
decisão judicial, a possibilidade de cumprirem sua pena em seus próprios países, onde estarão mais 
adaptados social e culturalmente, além de mais próximos de suas famílias. Inscreve-se, portanto, em 
um sentido amplo de assistência jurídica, pois favorece a reinserção social das pessoas condenadas, 
um dos objetivos precípuos da pena para o ordenamento jurídico pátrio. 

4. O instrumento estabelece a possibilidade de comunicação direta entre Autoridades 
Centrais - no caso do Brasil, o Ministério da Justiça e Segurança Pública - encarregadas da 
tramitação das solicitações de cooperação formuladas com base no Tratado. 

5. O Tratado dispõe que o Estado Sentenciador tem o direito de decidir sobre qualquer 
pedido de revisão da sentença. Ademais, o Tratado estatui que qualquer uma das Paiies poderá 
conceder indulto, anistia ou perdão ou substituir a sentença de acordo com sua Constituição e 
legislação pertinente. Ao ser notificado de qualquer alteração na sentença, o Estado Recebedor 
adotará imediatamente as medidas necessárias para efetivá-la. 

6. A entrada em vigor do tratado é tema do artigo 21 , segundo o qual ocorrerá no primeiro 
dia do segundo mês seguinte à data de recepção da última notificação atestando o cumprimento das 
formalidades constitucionais em cada um dos Estados e terá validade indefinida. A possibilidade de 
denúncia é disciplinada no aiiigo 22. 

7. À luz do que precede, e com vistas ao encaminhamento do ato à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o A1i. 84, inciso VIII, combinado com o Art. 49, inciso 
I, da Constituição da República, submete-se o presente projeto de Mensagem, acompanhado de 
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versão em português do Tratado. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo, Sergio Fernando Moro 
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TRATADO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DO REINO 
DO MARROCOS SOBRE TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS CONDENADAS 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo do Reino do Marrocos, 
abaixo denominados "as Partes", 

Preocupados em fortalecer e desenvolver as relações de amizade e de cooperação 
entre os dois países e, em particular, de fortalecer a cooperação judiciária entre eles; 

Desejosos de permitir às pessoas condenadas que possam cumprir no país de sua 
nacionalidade o restante de uma pena, ou de uma medida privativa de liberdade que lhes tenha 
sido imposta, para facilitar o processo de sua reinserção social; 

Concordam com o seguinte: 

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 12 
Definições 

Para os fins do presente Tratado: 

a) "Estado de condenação" significa o Estado no qual foi condenada a pessoa que 
poderá ser ou já tenha sido transferida; 

b) " Estado de execução" sign ifica o Estado para o qual a pessoa condenada 
poderá ser ou já tenha sido transferida, a fim de cumprir sua condenação; 

e) "Condenação" significa qualquer pena ou medida privat iva de liberdade 
proferida pelo Poder Judiciário, por um período determinado ou 
indeterminado, em razão de uma infração penal ; 

d) "Condenado" significa qualquer pessoa que t enha sido condenada 
definitivamente no território de um ou outro Est ado e esteja em detenção. 
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Artigo 22 
Princípios 

1. Uma pessoa condenada no território de uma das Partes pode, de acordo com as 
disposições do presente Tratado, ser transferida para o território da outra Parte, com a 
finalidade de cumprir a condenação que lhe foi imposta. 

2. Qualquer pessoa condenada, à qual o presente Tratado possa ser aplicado, deve 
ser informada pelo Estado de condenação sobre a possibilidade que lhe é conferida pelo 
presente Tratado de ser transferida para o seu país, com a finalidade de cumprir o período 
remanescente de sua pena. 

Artigo 32 
Condições de Transferência 

O presente Tratado será implementado sob as seguintes condições: 

a) as ações ou omissões que ensejaram a condenação devem constituir uma 
infração penal nos termos da lei do Estado de execução, ou deveriam 
constituir se tivessem sido praticadas em seu território; 

b) a pessoa condenada deve possuir a nacionalidade do Estado de execução; 

c) a decisão judicial condenatória e/ou de medida privativa de liberdade deve ser 
definitiva e exequível; 

d} a pessoa condenada, ou seu representante legal em caso de impossibilidade 
em razão de sua idade ou de seu estado físico ou mental, deve dar o seu 
consentimento voluntariamente para a transferência, tendo apreciado 
plenamente as consequências jurídicas que dele resultam; 

e) a duração do restante da pena não deve ser inferior a um ano, a partir da data 
da apresentação do pedido de transferência. Em casos excepcionais, os dois 
Estados podem permitir a transferência, mesmo que o restante seja inferior a 
um ano; 

f) O Estado de condenação e o Estado de execução devem concordar com a 
transferência. 

Artigo 4!! 
Motivos de Recusa Obrigatórios 

Um pedido de transferência de uma pessoa condenada deve ser recusado: 

a) se o Estado requerido considerar que a transferência causaria prejuízo à sua 
soberania, à sua segurança, à sua ordem pública, ou aos princípios 
fundamentais de seu sistema jurídico ou outros interesses essenciais; 
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1. 

2. 

b) se houver a prescrição da pena, de acordo com a lei do Estado de execução, 
antes da transferência; 

c) se o Estado de condenação não aceitar a conversão proposta pelo Estado de 
execução. 

Artigo Sº 
Motivos de Recusa Facultativos 

Um pedido de transferência pode ser recusado, especialmente: 

a) se a pessoa condenada não pagou, na medida considerada satisfatória pelo 
Estado de condenação, valores devidos a título de multas, custas judiciais, 
indenizações e penalidades financeiras de qualquer natureza; 

b) se a condenação que deu origem ao pedido estiver baseada em fatos que 
tenham sido objeto de uma decisão definitiva no Estado de execução; 

c) se a pessoa condenada tiver a nacionalidade do Estado de condenação; 

d} se os fatos que deram origem à condenação forem objeto de persecução no 
Estado de execução; 

e) se a autoridade competente no Estado de execução decidir, de forma 
definitiva e exequível, não dar continuidade à persecução penal ou, decidir 
definitivamente, encerrar a persecução realizada anteriormente pelos mesmos 
fatos. 

A decisão de recusa deve ser motivada. 

CAPÍTULO li - PROCEDIMENTO 

Artigo 62 
Vias de Comunicação e Autoridades Centrais 

1. Para a recepção e a transmissão dos pedidos de transferência, bem como para as 
comunicações relativas ao presente Tratado, as Partes designam como Autoridades Centrais: 

a) Pelo Reino do Marrocos, o Ministério da Justiça; e 

b) Pela República Federativa do Brasil, o Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. 

2. As autoridades centrais se comunicarão diretamente e são responsáveis por 
garantir a celeridade e a eficácia da transferência. As comunicações podem ser feitas, se 
necessário, pela via diplomática. 
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3. O Estado ao qual o pedido é destinado deve informar ao Estado requerente, com 
a maior brevidade possível, sobre sua decisão de aceitar ou de recusar o pedido de 
transferência. 

1. 

Artigo 72 
Pedidos de Transferência e Respostas 

O pedido de transferência pode ser feito: 

a) pelo próprio condenado, ou por seu representante legal, que apresentará para 
esses fins um requerimento a qualquer dos dois Estados; 

b) pelo Estado de condenação; 

c) pelo Estado de execução. 

2. Todos os pedidos são formulados por escrito. Devem ser indicados a identidade 
do condenado e, conforme o caso, seu lugar de residência no Estado de execução. 

Artigo 8º 
Documentos de apoio 

1. O Estado de execução deve fornecer os seguintes documentos, seja instruindo o 
pedido, seja em resposta à solicitação formulada pelo Estado de condenação: 

a) um documento ou uma declaração indicando que o condenado tem a 
nacionalidade desse Estado; 

b) uma cópia das disposições legais do Estado de execução, as quais demonstrem 
que os atos ou omissões, que ensejaram a condenação no Estado de 
condenação, constituiriam igualmente uma infração se ocorressem em seu 
território; 

c) um documento indicando a natureza e a duração da pena que resta a ser 
executada no Estado de execução após a transferência, bem como as 
modalidades de execução das penas. 

2. O Estado de condenação deve fornecer os seguintes documentos, seja instruindo 
o pedido, seja em resposta à solicitação formulada pelo Estado de execução: 

a) uma cópia certificada do julgamento, comprovada como exequível, e das 
disposições legais aplicáveis; 

b) uma exposição dos fatos, indicando as circunstâncias da infração, a data e o 
lugar onde ela foi cometida; 
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I 
I c) a indicação da duração da condenação, o início da pena privativa de liberdade, 

bem como a duração da detenção preventiva, mencionando qualquer outro 
ato que afete a execução da condenação; 

d) uma declaração obtida por uma autoridade judicial competente, na qual 
conste o consentimento da pessoa condenada ou do seu representante legal, 
incluindo informações relativas aos seus laços familiares ou ao seu lugar de 
residência no Estado de execução; 

e) Qualquer informação útil sobre as modalidades de execução da pena no 
Estado de condenação. 

3. Ambos os Estados de condenação e o de execução podem solicitar o 
encaminhamento de qualquer documento ou informação considerados úteis, antes de 
apresentar um pedido de transferência ou de decidir aceitar ou recusar a transferência. 

4. A pessoa condenada deve ser informada sobre o andamento do seu caso, bem 
como de qualquer decisão tomada por um dos dois Estados em relação à transferência. 

Artigo 92 
Informações Relativas à Execução 

O Estado de execução fornecerá informações ao Estado de condenação referentes à 
execução da condenação: 

a) quando considerar concluída a execução da condenação; 

b) se a pessoa condenada se evadir antes que a execução da condenação tenha 
sido cumprida; ou 

e) se o Estado de condenação solicitar um relatório especial. 

Artigo 10 
Dispensa de Legalização e Autenticação 

Os documentos e anexos transmitidos na forma do presente Tratado são dispensados de 
toda formalidade de legalização e de autenticação. 

Artigo 11 
Idiomas 

Cada Estado poderá se reservar a faculdade de solicitar que os pedidos e documentos 
anexos lhes sejam encaminhados acompanhados de uma tradução em seu idioma oficial. 
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Artigo 12 
Escolta e Despesas 

1. O Estado de execução providenciará a escolta para a transferência. 

2. As despesas da transferência, incluindo a escolta, serão custeadas pelo Estado de 
execução, salvo se for decidido de forma diversa pelos dois Estados. 

3. As despesas incorridas exclusivamente no território do Estado de condenação 
serão custeadas por esse Estado. 

4. O Estado de execução, no entanto, poderá cobrar, total ou parcialmente, do 
condenado, as despesas de transferência. 

CAPÍTULO Ili - EFEITOS DA TRANSFERÊNCIA 

Artigo 13 
Efeitos no Estado de Condenação 

1. O recebimento do condenado pelas autoridades do Estado de execução suspende 
a execução da condenação no Estado de condenação. 

2. - Quando a pessoa condenada, uma vez transferida, foge da execução, o Estado de 
condenação recupera o direito de executar o restante da pena a cumprir no Estado de execução. 

3. O Estado de condenação não poderá mais executar a condenação quando o 
Estado de execução considerar concluída a execução da condenação. 

Artigo 14 
Efeitos no Estado de Execução 

1. A condenação proferida pelo Estado de condenação é diretamente aplicável no 
Estado de execução. 

2. O Estado de execução está vinculado às constatações dos fatos, bem como à 
natureza jurídica e à duração da pena resultante da condenação. 

3. Se a duração desta pena for superior ao máximo previsto pela legislação do 
Estado de execução, o Estado de condenação poderá recusar o pedido de transferência. Se, no 
entanto, a transferência for concedida, o Estado de execução pode adaptar a condenação à pena 
ou à medida prevista em sua própria legislação para as infrações da mesma natureza. Na medida 
do possível, essa pena ou medida corresponderá quanto à sua natureza ao que estiver previsto 
na condenação a ser executada. Esta não pode agravar, por sua natureza ou duração, a 
condenação proferida no Estado de condenação e nem exceder o máximo previsto pela lei do 
Estado de execução. 
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) I 
4. Sem prejuízo dos Artigos 17 e 18 do presente Tratado, a execução da pena no 
Estado de execução é regida pela legislação desse Estado. Apenas esse é competente para tomar 
as decisões concernentes às modalidades de execução da condenação, incluindo aquelas 
relativas à duração do período de encarceramento do condenado. 

Artigo 15 
Consequências da Transferência 

1. Nenhuma pessoa transferida, de acordo com as disposições do presente Tratado, 
poderá ser julgada ou condenada novamente no Estado de execução com base nos fatos que 
fundamentaram a condenação no Estado de condenação. 

2. No entanto, a pessoa transferida poderá ser detida, julgada e condenada no 
Estado de execução por qualquer outro ato diferente daquele que deu origem à condenação no 
Estado de condenação, desde que seja penalizado criminalmente pela legislação do Estado de 
execução. 

Artigo 16 
Cessação da Execução da Pena 

1. O Estado de condenação informará, sem demora, ao Estado de execução sobre 
qualquer decisão ou medida tomada no seu território que extinga a execução. 

2. O Estado de execução deve extinguir a execução da condenação assim que for 
informado pelo Estado de condenação de qualquer decisão ou medida que tenha por efeito 
retirar da condenação seu caráter executório. 

Artigo 17 
Graça e Anistia 

Cada Parte poderá conceder graça, anistia ou comutação da pena de acordo com 
sua Constituição ou seu ordenamento jurídico. 

Artigo 18 
Revisão do Julgamento 

Somente o Estado de condenação tem o direito de decidir sobre qualquer pedido 
de revisão da sentença 
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CAPÍTULO IV - OISPOSIÇOES FINAIS 

Artigo 19 
Aplicação no Tempo 

O presente Tratado se aplica à execução das condenações proferidas antes ou 
após sua entrada em vigor. 

Artigo 20 
Intercâmbio de informações e consultas 

1. As autoridades competentes dos dois Estados, sempre que considerarem útil, 
poderão trocar informações por escrito sobre a aplicação do presente Tratado de modo geral ou 
em um caso particular. 

2. Cada Estado poderá solicitar, a fim de discutir qualquer assunto relacionado a um 
caso particular, a convocação de uma reunião de especialistas representando: 

a) Pelo Reino do Marrocos: o Ministério da Justiça, o Ministério das Relações 
Exteriores e da Cooperação Internacional e a Delegação Geral para 
Administração Penitenciária e Reinserção; 

b) Pela República Federativa do Brasil: o Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e o Ministério das Relações Exteriores. 

3. Qualquer controvérsia relativa à aplicação ou interpretação do presente Tratado 
será resolvida por via diplomática. 

Artigo 21 
Entrada em Vigor 

1. O presente Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à 
data de recepção da última notificação atestando o cumprimento das formalidades 
constitucionais em cada um dos Estados. 

2. O presente Tratado permanecerá em vigor por um período indeterminado. 

Artigo 22 
Denúncia 

1. Cada uma das Partes poderá denunciar o presente Tratado a qualquer momento, 
por meio de uma notificação dir igida à outra Pa rte por via diplomática. 

2. A denúncia produzirá efeitos 6 (seis) meses após a data do recebimento da 
respect iva notificação. 

146 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C4132ADD00415C3E. 

00100.124122/2021-03-2 (ANEXO: 002)



Página 15 de 17 Avulso do PDL 379/2021.

) / 
..---------------------------

I 3. No entanto, este Tratado continuará a ser aplicado à execução de condenações de 
pessoas transferidas de acordo com este Tratado, antes que a denúncia produza efeito. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus 
respectivos Governos, assinaram o presente Tratado. 

Feito em Brasília, em 13 de junho de 2019, em dois exemplares, nas línguas árabe, 
portuguesa e francesa, sendo os três textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de 
interpretação, o texto em francês prevalecerá. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ernesto Araújo \ 
/ 

Ministro das Relações E~es 

PELO REINO DE MARROCOS 

Nasse Bourita 
Ministro dos Negó ios Estrangeiros e da 

Cooperação Internacional 
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OFÍCIO NQS 14 /2019/SG/PR 

A Sua Excelência a Senhora 
Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 
Câmara dos Deputados - Edifício Principal 
70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 

09064.000079/2019-17 

Brasília, 26 de dezembro de 2019. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República 
relativa ao texto do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino do Marrocos sobre Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em Brasília, em 13 
de junho de 2019. 

Atenciosamente, 

es1dência da Repú bliça.--------::-:::-=:=-:-=:-:7 
PRIMEIRA-SECRETARIA 
Em i" I \ J__ I O ) q 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

:,.-"") ()_-t- ; ~+- J_. k l 
? -~S5Z 

'1>/.91.pareciáa áe :Moura .9l.náratfe 
I ' Chefe de Gabinete 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nQ 09064.000079/2019-17 SEI nQ 
Palácio do Planalto- 4Q andar - Sala: 402 - Telefone: 61-3411-1447 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 384, DE 2021

Aprova o texto do Acordo de Segurança Social entre a República Federativa do Brasil e a
República de Moçambique, assinado em Maputo, em 11 de maio de 2017.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2056753&filename=PDL-384-2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto do Acordo de 
Segurança Social entre a República 
Federativa do Brasil e a República 
de Moçambique, assinado em Maputo, 
em 11 de maio de 2017. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Segurança Social entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Moçambique, assinado em Maputo, em 11 de maio 
de 2017. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 18 de novembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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*$240183$153940$* 
Documento : 91560 - 2 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 1.459/2021/SGM-P 

  

                                                                            Brasília, 18 de novembro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 384 de 2021 (Mensagem 
nº 675, de 2019, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo de 
Segurança Social entre a República Federativa do Brasil e a República de 
Moçambique, assinado em Maputo, em 11 de maio de 2017”. 

 
Atenciosamente, 
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ARTHU IRA 
Presidente da Câl ara dos Deputados 
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MENSAGEM NQ 6 7 5 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII , 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da 
Economia, o texto do Acordo de Segurança Social entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Moçambique, assinado em Maputo, em 11 de maio de 2017. 

Brasília, 1 l de dezembro de 2019. 
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EMI n2 00229/2019 MRE ME 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

, PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 9 '"""';' º"'' Subchefia para assuntos Jurldlcoa 
Subchefia Adjunta de Assuntos 
Legislativos 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 
CO NFERE COM O ORIGINAL 

Edrnar Alves de Jesus 
li' OF )~ I }O I JCJ) HIO :]E. Sraa 11· ....... - -

Brasília, 1 de Outubro de 2019 

Submetemos à sua elevada consideração, para posterior envio ao Congresso Nacional, o 
anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo de Segurança Social entre a 
República Federativa do Brasil e a República de Moçambique, assinado em Maputo, no dia 11 de 
maio de 2017. 

2, No contexto do crescente fluxo internacional de trabalhadores e da recente 
transformação do Brasil em país de origem de emigrantes - sem prejuízo do papel de acolhida, que 
desempenha desde fins do século XIX -, tornam-se ainda mais relevantes as iniciativas destinadas a 
proteger os trabalhadores brasileiros no exterior e oferecer essa mesma proteção aos estrangeiros 
radicados em nosso país. 

3. Além de garantir aos trabalhadores de cada país residentes no território do outro o 
acesso ao sistema de Previdência local, o instrumento em apreço aproxima e intensifica as relações 
bilaterais na medida em que institui mecanismos de cooperação e coordenação entre ministérios, 
agências e institutos do Brasil e de Moçambique. 

4. A comunidade brasileira em Moçambique é composta por profissionais ligados a 
companhias brasileiras, missionários e nacionais e seus descendentes que emigraram para aquele 
país ainda na década de 1970. 

5. Negociado pelos ministérios responsáveis pela Seguridade Social com o apoio das 
Chancelarias dos dois países, o referido Acordo foi firmado com o objetivo principal de permitir aos 
trabalhadores que contribuíram com os dois sistemas somarem os períodos de contribuição para o 
fim de atingirem o tempo mínimo necessário à obtenção de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários. Cada sistema pagará ao beneficiário, pelos dispositivos do Acordo, montante em 
sua própria moeda equivalente ao período de contribuição efetuado no respectivo país (pro rata 
temporis). 
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6. Trata-se, portanto, de instrumento que objetiva corrigir situação de injustiça, qual seja, a 
perda dos recursos investidos em um dos sistemas e o acréscimo, em anos, do tempo mínimo de 
contribuição necessário à obtenção da aposentadoria. 

7. O instrumento institui ainda, no que concerne ao acesso aos sistemas previdenciários, o 
princípio da igualdade de tratamento entre cidadãos brasileiros e moçambicanos, que veda a esses 
sistemas o estabelecimento de qualquer espécie de discriminação ou favorecimento baseado na 
nacionalidade. Trata-se, pmianto, de cláusula que favorece a ampliação da cidadania e a integração 
dos trabalhadores emigrados. 

8. O processamento e o controle dos pedidos deverão ser feitos de forma coordenada pelas 
instituições que gerem os respectivos sistemas. Essa cooperação será regulada por Regulamento 
Administrativo, instrumento adicional elaborado com a participação dessas duas instituições. 

9. No que concerne à vigência, o Artigo 29 estabelece que o Acordo entrará em vigor no 
primeiro dia do segundo mês seguinte à data de recepção da última notificação, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos todos os requisitos de direito interno das Partes Contratantes 
necessários para seu efeito. O Artigo 28 determina que o tempo de contribuição cumprido antes da 
data de vigência do Acordo será levado em consideração para a determinação do direito às 
prestações reconhecidas no âmbito do Acordo. 

1 O. O instrumento poderá ser denunciado mediante notificação por via diplomática, 
produzindo-se o término do Acordo uma vez decorridos 12 (doze) meses contados a pai1ir da data 
da notificação da denúncia. No caso de término da vigência do Acordo, suas disposições 
continuarão sendo aplicadas relativamente aos direitos adquiridos sob seu âmbito, ainda que não 
tenham sido requeridos. 

11. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o ai1igo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submetemos o anexo projeto de Mensagem, acompanhado de 
cópias autênticas do Acordo. ' 

Respeitosamente, 

Assi11ado eletro11icame11te por: Ernesto He11rique Fraga Araújo, Paulo Roberto Nu11es Guedes 
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F~ CÓPIA AUT~NTICA 

l;:~[1[:~~~~=!i,l:~:-~~:-.~n~te-~ 

ACORDO DE SEGURANÇA SOCIAL ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

A República Federativa do Brasil 

e 

a República de Moçambique, 
doravante denominadas Partes Contratantes 

Imbuídas do desejo de estabelecer normas que regulem as relações entre os países em 
matéria de Segurança S0cial, 

1. 
significados: 

Deicdern celebrar o presente Acordo de Segurança Social nos seguintes termos: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo lº 
Definições 

Os tennos que se seguem têm, para os efeitos da aplicação do Acordo, os seguintes 

a) "Partes Contratantes" ou "Partes": a República de Moçambique e a 
República Federativa do Brasil; 

b) "Legislação": leis, regulamentos e demais atos normativos pertinentes ao 
campo de incidência material do Acordo, tal como definido no Artigo 2º do presente Acordo; 

e) "Autoridade Competente": na República de Moçambique, o Ministro que 
superintende a área da Segurança Social: na República Federativa do Brasil, o Ministro de Estado da 
Fazenda; 

d) "Instituição Competente": em relação a Moçambique, o Instituto Nacional de 
Segurança Social (fNSS) e em relação ao Brasil, o Instituto Nacional do Seguro Social (fNSS); 
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e) "Organismo de Ligação": os Órgãos como tal definidos pela Instituição 
Competente; 

f) "Trabalhador": toda a pessoa que exerça ou tenha exercido uma atividade. 
remunerada por conta de outrem ou por conta própria, sujeita à legislação referida no A11igo 2° do 
presente Acordo; 

g) "Tempo de contribuição": qualquer período considerado como tal pela legislação 
à qual a pessoa esteve ou está subordinada em cada uma das Partes Contratantes; 

h) "Prestações": qualquer beneficio previsto na legislação referida no Artigo 2° do 
presente Acordo, incluindo qualquer complemento, suplemento ou revalorização; e 

i) "Previdência Social'' para o Brasil e "Segurança Social" para Moçambique: 
são expressões equivalentes, utilizadas pelas respectivas Paites para os fins deste Acordo. 

2. Os demais termos e expressões utilizados no Acordo têm o significado que lhes for 
atribuído pela legislação aplicável. 

Artigo 2º 
Âmbito de aplicação material 

1. O presente Acordo será aplicado: 

I) Por parte de Moçambique, à legislação sobre Segurança Social Obrigatória, no que 
se refere às seguintes prestações: 

a) pensão por invalidez; 
b) pensão por velhice; 
e) pensão de sobrevivência; e 
d) subsídio por doença. 

II) Por parte do Brasil, às legislações do Regime Geral de Previdência Social e dos 
Regimes Próprios de Previdência no Serviço Público, observado o disposto no número 2 do Artigo 
13 do presente Acordo, no que se refere às seguintes prestações: 

2. 

a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por idade; 
e) pensão por morte; e 
d) auxílio-doença. 

O presente Acordo aplica-se igualmente às disposições legais que: 

a) no futuro complementem ou modifiquem aquelas mencionadas no número anterior; 

b) estabeleçam um novo Regime de Segurança Social ou que incluam dentro dos 
regimes vigentes de uma Pmte novas categorias de trabalhadores, salvo se uma das 
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Partes comunicar à outra sua recusa no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir da 
data da notificação das respectivas modificações. 

Artigo 3° 
Âmbito de aplicação pessoal 

O presente Acordo abrange os trabalhadores que estejam ou tenham estado 
submetidos à legislação de uma ou de ambas as Partes, bem como aos seus dependentes cuja 
legislação assegure direitos em cada Parte. 

Artigo 4° 
Igualdade de tratamento 

Nos limites do previsto no presente Acordo, as pessoas abrangidas ficam sujeitas às 
obrigações e aos direitos constantes das respectivas legislações nos mesmos termos assegurados aos 
nacionais. 

Artigo 5º 
Irredutibilidade do valor dos benefícios 

1. As prestações não estão sujeitas a qualquer modificação em razão de o beneficiá1io 
residir no território da outra Parte ou em um terceiro país e serão efetivadas nas mesmas condições 
dadas aos nacionais que residam nesse terceiro país. 

2. Se uma das Partes promulgar disposições que restrinjam a transferência de divisas, as 
duas Partes adotarão, imediatamente, medidas necessárias para garantir a efetivação dos direitos 
derivados do presente Acordo. 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

CAPÍTULOI 
NORMAS GERAIS 

Artigo 6º 
Trabalhadores abrangidos 

1. Os trabalhadores aos quais seja aplicável o presente Acordo estão sujeitos, 
exclusivamente, à legislação de Segurança Social da Paite Contratante em cujo teuitó1io exerçam 
suas atividades laborais, salvo as exceções previstas no A1tígo 7°. 

2. Os direitos adquiridos pelas pessoas nos tennos da legislação de uma das Partes 
Contratantes são mantidos por essa Parte, mesmo quando o interessado estiver residindo no território 
da outra Paite. 
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3. O trabalhador de um órgão governamental em serviço no ten-itório da outra Paiie, 
ficará sujeito à legislação da Parte que o contratou. 

CAPÍTULO II 
EXCEÇÕES ÀS NORMAS GERAIS 

Artigo 7° 
Trabalhadores Deslocados 

l. O trabalhador que, estando a serviço de uma empresa em uma das Partes Contratantes, 
for deslocado por essa empresa ao território da outra Parte para efetuar trabalho temporário, 
permanecerá submetido à legislação da primeira Parte desde que o período de trabalho temporário 
não ultrapasse 2 (dois) anos. 

2. Se, por circunstâncias imprevistas, a duração do trabalho a ser realizado exceder a 2 
(dois) anos, poderá continuar sendo aplicada a legislação do país de origem, por até mais 2 (dois) 
anos, desde que a Autoridade Competente do país de destino o autorize. A pro.n-ogação somente será 
admitida uma única vez e o pedido deve ser fommlado antes da expiração do período inicial do 
deslocamento. 

3. Durante os períodos de deslocamento do trabalhador serão admitidas eventuais 
intenupções de, no máximo, 3 (três) meses, que; todavia, serão considerados como fazendo pal1e 
integrante do período de deslocamento. 

4. O trabalhador que tenha sido deslocado pelo período de 2 (dois) anos, sem prejuízo da 
prorrogação, somente poderá obter um novo Certificado de Deslocamento por parte da Instituição 
Competente do país de origem, após decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados do término do 
deslocamento anterior. 

5. O trabalhador que exercer atividade por conta própria no território de uma Parte, e que 
realize trabalho temporário por sua conta no território da outra Parte, continuará a ser regido pela 
legislação do país de origem, desde que a duração do trabalho não exceda 1 (um) ano. 

Artigo 8° 
Pessoal de empresas de transporte aéreo internacional 

O pessoal de voo contratado por empresas de transporte aéreo está sujeito à legislação 
da Parte onde a empresa tem a sua sede, salvo quando forem contratados por uma filial da empresa 
constituída na outra Pmte, na qual o trabalhador tenha sua residência. 

Artigo 9° 
Tripulação em embarcações marítimas 

1. Quando um trabalhador exercer a sua atividade laboral a bordo de um navio com 
bandeira pe11encente a uma das Paites Contratantes, aplica-se a legislação dessa Parte. 
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2. O trabalhador que exerce atividade remunerada em empresa ou para pessoa sediada 
no território de uma das Partes Contratantes, a bordo de navio com bandeira da outra Parte, fica 
sujeito à legislação vigente no teITitório da sede da empresa ou pessoa que o contrata. 

Artigo 10 
Trabalhadores de carga e descarga de navio 

Os trabalhadores p011Uários empregados em trabalhos de carga e descarga e reparação 
ou inspeção de carga ficam sujeitos às disposições legais vigentes na Parte Contratante da sede elo 
porto. 

Artigo 11 
Funcionários de missões diplomáticas e consulares 

1. Este Acordo não afeta o disposto na Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas de 18 de Abril de 1961 e na Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 24 de 
abril de 1963. 

2. Os nacionais de uma Parte Contratante enviados ao teITitório da outra Parte como 
Membros do Pessoal Diplomático de uma Missão Diplomática ou como Funcionários Consulares de 
uma Repartição Consular dessa Parte Contratante estão sujeitos à legislação do país de origem. 

3. O pessoal administrativo, técnico e de serviço auxiliar contratado localmente pelas 
Missões Diplomáticas ou Escritórios Consulares de cada uma das Partes, assim como o pessoal que 
trabalha para os membros daquelas representações, ficam sujeitos à legislação da Parte onde se 
encontra a missão. 

Artigo 12 
Ampliação das exceções 

Mediante pedido fundamentado cio trabalhador ou do empregador, as Autoridades 
Competentes podem, de comum acordo, autorizar exceções especiais em casos concretos, desde que 
não alterem o conteúdo deste Acordo. 

TÍTULO UI 
REGRAS PARA RECONHECIMENTO DE DIREITOS E CÁLCULO DAS PRESTAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA TOTALIZAÇÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Artigo 13 
Totalização do tempo de contribuição 

1. O tempo de contribuição cumprido nas Pm1es Contratantes, em épocas diferentes, será 
totalizado para fins de reconhecimento de direito às prestações previstas neste Acordo. 
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2. Na hipótese de tempo de contribuição cumprido simultaneamente em ambas as Partes 
Contratantes, cada Parte considera o tempo de contribuição cump1ido conforme a sua legislação e 
totaliza com o cumprido na outra Parte, desde que não se sobreponham. 

3. O tempo de contribuição do trabalhador para outros regimes de segurança social 
existentes nas Partes Contratantes, exceto os de segurança social complementar aberta ou fechada, 
será assumido, para todos os efeitos, pela Instituição Competente de cada Parte e certificado a outra 
Parte como tempo de contribuição do regime de segurança social de que trata este Acordo, 
observada a legislação interna de cada Parte. 

Artigo 14 
Regras de cálculo 

1. O trabalhador que tenha estado, alternadamente, submetido à legislação de uma e 
outra Paite Contratante terá direito às prestações previstas neste Acordo, nas seguintes condições: 

a) se forem completados os requisitos exigidos pela legislação interna de uma Parte 
Contratante, a Instituição Competente desta Parte reconhece o direito à prestação, 
tendo em conta, unicamente, o tempo de contribuição cumprido nesta mesma 
Parte; e 

b) se não forem completados os requ1srtos exigidos pela legislação interna, a 
Instituição Competente de cada Parte reconhece o direito à prestação, totalizando 
o tempo de contribuição cumprido em ambas as Partes, desde que não se 
sobreponham, até o mínimo necessário para a elegibilidade à prestação. 

2. Efetuada a totalização, se resultar direito à prestação, para o cálculo do montante a 
pagar aplicam-se os seguintes procedimentos: 

a) calcula-se, inicialmente, o montante da prestação à qual o trabalhador faria jus 
como se todo o tempo de contribuição totalizado, até o mínimo necessário para a 
elegibilidade à prestação, tivesse sido cumprido sob a sua própria legislação, mas 
tomando por base de cálculo os salários que deram oligem às contribuições na Parte 
que concede a prestação (prestação teórica); 

b) o valor do benefício é fixado aplicando-se à prestação teórica, calculada na forma 
da alínea anterior, a proporção existente entre o tempo de contribuição cumprido na 
Parte que calcula a prestação e a totalidade do tempo de contribuição cumprido etn 
ambas as Partes (prestação pro rata temporis), até o mínimo necessário para a 
elegibilidade à prestação; 

3. Quando o valor da prestação teórica for inferior ao mrn1mo estabelecido pela 
legislação da Parte concedente, a respectiva Instituição Competente aplícará sobre esse mínimo a 
proporção verificada na alínea b) (prestação pro rata temporis). 
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4. O tempo excedente ao mínimo não será considerado para qualquer efeito no âmbito 
deste Acordo, mesmo quando a legislação de uma das Partes contratantes estabelecer um tempo 
máximo de contribuição para o reconhecimento de uma prestação completa. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES COMUNS SOBRE AS PRESTAÇÕES 

Artigo 15 
Manutenção da qualidade de segurado 

Se a legislação de uma Parte Contratante exigir que o reconhecimento do direito às 
prestações requeira que o trabalhador esteja sujeito a essa legislação no momento em que se verifica 
o fato gerador da prestação, entende-se cumprida essa condição se, ao verificar-se esse fato, o 
trabalhador esteja contribuindo ou recebendo prestação na outra Parte Contratante decorrente de 
contribuições próprias. 

Artigo 16 
Verificação de informaçã.o cm caso de incapacidade 

1. Para reconhecer a incapacidade fisica do trabalhador, as Instituições Competentes de 
cada uma das Partes Contratantes levam em conta os relatórios médicos periciais e os dados 
administrativos emitidos pela Instituição da outra Pai1e, sem prejuízo de exames complementares, se 
entenderem necessário. 

2. Se a Instituição Competente de uma Parte Contratante solicitar à Instituição 
Competente da outra Parte a realização de exames médicos complementares, que sejam de seu 
exclusivo interesse, deverá assumir os custos de tais exames. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Artigo 17 
Fatos e atos juridicamente relevantes 

Os fatos e atos juridicamente relevantes para o reconhecimento de um direito, 
beneficio ou prestação serão reconhecidos pelas Partes independentemente do teIT.itório em que 
tenham ocorridos, respeitada a legislação interna de cada Parte Contratante. 

Artigo 18 
Atualização das prestações 

As prestações reconhecidas pela aplicação das no1mas deste Acordo serão atualizadas 
e reajustadas nos termos da leg.islação interna de cada uma das Partes Contratantes. 
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Artigo 19 
Emissão de documentos e seus efeitos jurídicos 

1. Os requerimentos, recursos, diligências e outros atos a cargo do interessado, que 
devam ser apresentados ou praticados em detenninado prazo, em conf01midade com a legislação de 
uma Pa1ie, reputar-se-ão concretizados se apresentados no prazo previsto perante uma Autoridade 
Competente, Instituição Competente ou Organismo de Ligação da outra Paite. 

2. As Instituições Competentes estabelecerão critérios, prazos e regras para a tramitação 
dos documentos mencionados no número anterior. 

Artigo 20 
Idioma a ser utilizado 

Para a devida aplicação e cumprimento deste Acordo, as Autoridades Competentes, 
Instituições Competentes e Organismos de Ligação das duas Partes comunicar-se-ão diretamente 
entre si e com os interessados em português. 

Artigo 21 
Moedas e paridade cambial 

As Instituições Competentes efetuarão o pagamento dos benefícios concedidos em 
decorrência deste Acordo, em moeda da Parte Contratante que realize o pagamento, conforme a 
paridade oficial da Parte que paga a prestação. 

Artigo 22 
Regulamento Administrativo 

As Autoridades Competentes de ambas as Partes estabelecerão o Regulamento 
Administrativo para a implementação e execução do presente Acordo. 

Artigo 23 
Medidas administrativas 

1. As Autoridades Competentes das duas Partes comprometem-se a notificar uma à outra 
as disposições legislativas e regulamentares que modifiquem a legislação interna de cada Parte que 
possam afetar a implementação ou execução deste Acordo. 

2. As Instituições Competentes das duas Paties comprometem-se a tomar as seguintes 
medidas para o devido cumprimento do presente Acordo: 

a) designar os Organismos de Ligação; 
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b) comunicar entre si as medidas adotadas internamente para a implementação e 
execução deste Acordo; e 

c) prestar uma à outra a mais ampla colaboração técnica e administrativa para a 
implementação e execução deste Acordo, respeitada a legislação interna de cada 
Parte. 

Artigo 24 
Resolução de controvérsias 

As Autoridades Competentes de ambas as Partes resolverão, conjuntamente, as 
controvérsias que possam surgir na interpretação e aplicação deste Acordo. 

Artigo 25 
Cooperação administrativa entre as Instituições Competentes 

l. Na aplicação deste Acordo, as Instituições Competentes colaborarão mutuamente e 
atuarão da mesma forma como se implementassem sua própria legislação. 

2. As Instituições Competentes de ambas as Paites Contratantes poderão solicitar, a 
qualquer momento, info1n1ações, documentos, relatórios médicos, provas documentais e leis que 
possam conduzir à aquisição, modificação, suspensão, extensão, extinção ou à manutenção dos 
direitos aos beneficios por elas reconhecidos. 

3. O atendimento às solicitações que forem feitas pelas Instituições Competentes, 
quando encaminhadas por meios próprios da Segurança Social, será livre de encargos. 

Artigo 26 
Sigilo de Dados Pessoais Trocados 

1. As Autoridades Competentes, as Instituições Competentes e os Organjsmos de 
Ligação de uma Parte transmitirão, em conformidade com suas leis e regulamentos, às Autoridades 
Competentes, Instituições Competentes ou Organismos de Ligação da outra Patte, as informações de 
que disponham sobre uma pessoa, necessá1ias à implementação deste Acordo, respeitadas as 
disposições legais e regulamentares relativas ao sigilo de dados. 

2. Essas informações serão usadas exclusivamente para os fins previstos neste Acordo. 

3. De comum acordo, as Instituições Competentes poderão adotar sistema eletrônico de 
ce11ificação e transmissão de dados e documentos entre si, que servirá de meio de prova para os fins 
legais, desde que contemple os requisitos necessários de segurança digital da informação e de sua 
transmissão. 

4. Os dados e documentos a que se refere o número anterior deste Artigo incluem 
declarações relativas ao tempo de contribuição e benefícios a que tenha direito um segurado. 
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5. De comum acordo, as Instituições Competentes poderão estabelecer sistema eletrônico 
de controle de óbitos, com atualização realizada em periodicidade a ser definida entre as Partes, que 
dispensará a apresentação de certidão de óbito. 

Artigo 27 
Disposições gerais 

Quaisquer atos administrativos, bem como documentos expedidos para a aplicação do 
presente Acordo serão dispensados dos procedimentos de autenticação consular e visto de 
legalização quando tramitados diretamente entre os Organismos de Ligação das Partes Contratantes. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 28 
Direitos anteriores à entrada em vigor deste Acordo 

1. O tempo de contribuição cumprido antes da data de vigência deste Acordo será levado 
em consideração para a detenninação do direito às prestações reconhecidas no âmbito deste Acordo. 

2. A aplicação deste Acordo dará direito a prestações por atos e fatos ocorridos 
anteriormente à data de sua entrada em vigor, desde que não sejam prestações de pagamento único. 
Entretanto, os efeitos financeiros vigorarão a partir da data do requerimento. 

Artigo 29 
Ratificação e entrada em vigor 

O presente Acordo entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data de 
recepção da última notificação, por escrito e por via diplomática, de que foram cumpridos todos os 
requisitos de direito interno das Partes Contratantes necessários para o efeito. 

Artigo 30 
Vigência e denúncia 

1. O presente Acordo terá vigência por tempo indeterminado, salvo denúncia que deverá 
ser notificada por via diplomática, produzindo-se o ténnino do Acordo, uma vez decorridos 12 
(doze) meses contados a partir da data da notificação da denúncia. 

2. No caso de término da vigência do presente Acordo, suas disposições continuarão 
sendo aplicadas relativamente aos direitos adquiridos sob seu âmbito, ainda que não tenham sido 
requeridos. 
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Feito em .. .. /0q.,;;::.~.t~---, aos ff dias do mês de .... ~f.lPL0?::" ... .. .. . de 2017 em dois exemplares, em 
português, sendo I os dois textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERA TIVA DO 
BRASIL 

/ 

PELA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
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09064.000106/2017-90 

OFÍCIO Nº 453 /2019/SG/PR 

Brasília, l l de dezembro de 2019. 

A Sua Excelência a Senhora 
Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 
Câmara dos Deputados - Edifício Principal 
70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 

g 
...... o 

~. 
--.s:::: 
<:><Q 

il"?" i.n 

9 ~-
11i! .. -" (.,:, 
1 ~, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da 
relativa ao texto do Acordo de Segurança Social entre a República Federativa do 
República de Moçambique, assinado em Maputo, em 11 de maio de 2017. 

República 

Atenciosamente, 

Brasil e 

--------

OLIVEIRA FRANCISCO 

da Presidência da Repúb · -·-·-·~-
PRIMEIRA-SECRE.rAR!A 
Em :L~ /_~/.,:),ai°\ . 

De orde:n, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

.. rade 
Chefe d inete 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 09064.000106/2017-90 SEI nº 
Palácio do Planalto- 4º andar - Sala: 402 -Telefone: 61-3411-1447 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO

FEDERAL N° 515, DE 2021

Autorização para desempenho de missão parlamentar, a fim de participar da 143ª
Assembleia da União Interparlamentar (UIP) e da também da sessão ordinária do Grupo
de Parlamentares da América Latina e do Caribe (Grulac), em Madri, Espanha.

AUTORIA: Senador Irajá (PSD/TO)

Página da matéria
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado

Federal, em face do que dispõe o art. 55, III, da Constituição Federal, licença para

desempenhar missão no exterior, com ônus para o Senado Federal, em Madrid

(Espanha), de 24/11/2021 a 29/11/2021, a fim de participar da 143ª Assembleia

União Interparlamentar, conforme Ofício nº 016/2021 - GBUIP em anexo.

Comunico, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, que estarei ausente do País de 24/11/2021 a 29/11/2021, para desempenho

desta missão.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2021.

Senador Irajá
(PSD - TO)
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GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERP ARLAMENT AR 

Ofício O 16/2021 

Ao 
Exmo. Senhor 
Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

INTER-PARLIAMENTARY UNION 
BRAZILIAN GROUP 

Brasília, 27 de outubro de 2021 

Tenho a honra de informar Vossa Excelência que será 
realizada em Madrid, Espanha, a 143ª Assembleia da União 
Interparlamentar, de 26 a 30 de novembro de 2021. Na ocasião, o 
GRULAC - Grupo de Parlamentares da América Latina e do Caribe -
também realizará sessão ordinária no dia 25 de novembro. 

Muito agradeceria a Vossa Excelência a gentileza de autorizar, 
na forma da alínea "a" inciso II do art. 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, a participação dos Senadores relacionados em anexo que 
integrarão a delegação brasileira da União Interparlamentar no referido 
evento no período de 25 a 30 de novembro de 2021. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

\ 
~-

Deputado Átila L~ 
Presidente 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
Senado Federal - Anexo I, 27º Andar, Sala 3 

±55 61 33ü3-3539/3834 E-mail · ghujn@senadogov.br 

-iiii 
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Ofício nº 2023.2021-PRESID 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Átila Lins 

SENADO FEDERAL 
Presidência 

Presidente do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar 

Assunto: Autorização de viagem. 
Ref .: Documento nº 00100.112925/2021-15. 

Senhor Presidente, 

Brasília, aêl1 de outubro de 2021. 

Cumprimentando-o cordialmente, autorizo, excepcionalmente, a participação do 

Senador lrajá, com ônus ao Senado Federal, na Sessão Ordinária do Grupo de Parlamentares da 

América Latina e do Caribe - GRULAC, a ser realizada no dia 25 de novembro de 2021, bem como 

na 143ª Assembleia da União lnterparlamentar, a ser realizada no período de 26 a 30 de 

novembro de 2021, ambas na cidade de Madrid, na Espanha, nos termos do Ofício nº 016/2021 e 

convite anexos. 

Atenciosamente, 

rC~--
Senador Rodrigo Pacheco 

Presidente do Senado Federal 

Senado Federal - Presidência 
Praça dos Três Poderes - Edifício Principal - 70.165-900 Brasília/DF 

Ielefaoes· +55 161 \ 3303-3000 a 3009 - presidente@senado.leg.br - http://www.senado.leg.br 
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A Presidência defere, em caráter excepcional, nos termos do art. 41 do 

Regimento Interno do Senado Federal, o Requerimento n° 515, de 2021-CDIR, do Senador 

Irajá, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa para 

participar da 143° Assembleia da União Interparlamentar, em Madrid, Espanha, entre os dias 24 a 

29 de novembro de 2021, e comunica, nos termos do art. 39, I, que estará ausente do País no 

mesmo período da missão (Ofício 2023.2021- PRESID.) 
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SENADO FEDERAL 
FRENTE PARLAMENTAR DE 

RECURSOS NATURAIS E ENERGIA 

1ª REUNIÃO DE 2021 

DIA 27 DE OUTUBRO, QUARTA-FEIRA, ÀS 9H, NO PLENÁRIO Nº 13 DA ALA 
SENADOR ALEXANDRE COSTA. 

Ata Circunstanciada da 1ª reunião de 2021 da Frente Parlamentar de Recursos Naturais 
e Energia, realizada de forma remota em 27 de outubro de 2021, quarta-feira, às 9h, a 
partir do Plenário nº 13 da Ala Senador Alexandre Costa, destinada à seguinte Ordem 
do Dia: ITEM 1 - Eleição da Presidência; e ITE 2 - Deliberação do Estatuto, conforme 
documentos anexos. 

· Presidente 

/ 
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Congresso Nacional 

FRENTE PARLAMENTAR DE RECURSOS NATURAIS E ENERGIA - FPRNE 

 
 

LISTA DE PRESENÇA – (REUNIÃO SEMIPRESENCIAL) 
 
 

• Senador JEAN PAUL PRATES 

• Deputado LAFAYETTE DE ANDRADA 

• Senador CARLOS PORTINHO 

• Senador PAULO ROCHA 

• Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

• Senador JOSÉ ANÍBAL 

• Senador ANGELO CORONEL 

• Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 
 

• 
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SENADO FEDERAL CN - 1 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP 
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM 
FPRNE (1ª Reunião) 27/10/2021 

 

 

(Texto com revisão.) 
 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN. Fala da Presidência.) – Bom dia a 

todos e todas. 
Declaro aberta a 1ª Reunião de 2021 da Frente Parlamentar de Recursos Naturais e 

Energia, criada pela Resolução do Senado Federal nº 19, de 2021, cuja pauta destina-se 
à eleição da Presidência, como item 1, e à deliberação do Estatuto, como item 2. 

Informo que, até o presente momento, a Frente Parlamentar de Recursos Naturais e 
Energia recebeu a adesão de sete Deputados Federais e 26 Senadores. Os termos da 
adesão continuam disponíveis na página da Frente Parlamentar no site do Senado 
Federal para os Parlamentares que a ela quiserem aderir. 

Informo ainda que a presente reunião conta com a presença dos seguintes 
convidados, além dos Senadores e Senadoras presentes – cumprimento aqui o Senador 
Carlos Portinho, Senador Paulo Rocha, Deputado Lafayette, outros que estão online: Lilia 
Mascarenhas Sant'agostino, Secretária Adjunta de Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral, do Ministério de Minas e Energia, representando o Ministro de Minas e Energia, 
Bento Albuquerque – obrigado, Lilia, e um abraço e saudações ao Ministro Almirante 
Bento; o Sr. Rodolfo Saboia, Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo; Sr. Abel 
Leitão, Vice-Presidente da Federação Nacional das Distribuidoras de Combustíveis, Gás 
Natural e Biocombustíveis (Brasilcom); Sr. Eduardo Soares, Presidente do Conselho da 
Associação Brasileira de Companhias de Energia Elétrica (ABCE); Sra. Elbia Gannoum, 
Presidente da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica); Sr. Mário Dias 
Miranda, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Transmissão de Energia 
Elétrica (Abrate); Sra. Daniela Lopes Guimarães Silva Coutinho, Vice-Presidente e 
Diretora de Relações Institucionais e Comunicação da Associação dos Grandes 
Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres; Sr. Wagner Ferreira, 
Diretor Jurídico e Institucional da Associação Brasileira dos Distribuidores de Energia 
Elétrica (Abradee); Sr. Diogo Pignataro de Oliveira, Presidente do Instituto de Transição 
Energética e representante do Cerne (Centro de Estratégias em Recursos Naturais e 
Energia); Sra. Sylvie D'Apote, Diretora Executiva de Gás Natural do Instituo Brasileiro de 
Petróleo e Gás (IBP); Sra. Ludmilla Cabral, especialista de relações governamentais da 
Associação Brasileira de Biogás; Sr. Rafael Marques, especialista do Departamento 
Técnico Regulatório da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar); e 
Sra. Elusa Moreira Barroso Brasil, assistente de Diretoria Geral do Operador Nacional do 
Sistema (ONS). 

Após o esgotamento dos itens de pauta, passaremos a palavra aos convidados e 
Parlamentares presentes. (Pausa.) 

Coloco em deliberação a composição da Comissão Executiva da Frente 
Parlamentar de Recursos Naturais e Energia, tendo como Presidente o Senador Jean 
Paul Prates; 1º Vice-Presidente, o Deputado Lafayette de Andrada; 2º Vice-Presidente, o 
Senador Marcos Rogério; Vice-Presidente da Comissão de Fontes Fósseis e Minerais, o 
Senador José Aníbal; Vice-Presidente da Comissão de Fontes Renováveis, o Senador 
Jaques Wagner; Vice-Presidente da Comissão de Combustíveis, o Deputado Arnaldo 
Jardim; Vice-Presidente da Comissão de Transição Energética, o Senador Rodrigo 
Cunha, que convidamos, mas que ainda será confirmado; Vice-Presidente da Comissão 
de Infraestrutura Energética, o Senador Wellington Fagundes; e ainda 1º Presidente do 
Conselho Consultivo, o Senador Carlos Portinho. O Vice-Presidente do Conselho 
Consultivo ainda será indicado. 
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SENADO FEDERAL CN - 2 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP 
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM 
FPRNE (1ª Reunião) 27/10/2021 

 

 

Em discussão a composição. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. 
Os Srs. Senadores e Deputados que aprovam a composição permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Deliberação do estatuto. 
Submeto à deliberação o Estatuto da Frente Parlamentar de Recursos Naturais e 

Energia, disponível para consulta a todos os integrantes da frente. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. 
Os Srs. Deputados e Senadores que aprovam o estatuto permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Caros amigos, acho que me cabe dar a palavra aos Senadores e Deputados antes. 

Logo em seguida, farei aqui, por três minutos também, a concessão para cada um dos 
convidados que estão conosco, já de antemão agradecendo o grande apoio de todas as 
entidades, de todas as associações e entidades setoriais desta frente. 

Adianto, sem querer fazer um discurso longo aqui, porque já conversamos muito a 
respeito, para quem nos assiste em casa que esta é uma frente que se dedica a ser a 
frente das frentes dos setores energéticos. Sabemos aqui que, no Congresso Nacional – 
o Deputado Lafayette, inclusive, participa de algumas, e o Senador Portinho também –, 
todos os Parlamentares aqui, como o Senador Paulo Rocha, participam de várias 
Comissões específicas ou frentes específicas, ou a do biodiesel, ou a das fontes 
renováveis, aqui e acolá. 

Esta é a grande frente de transição energética, a grande frente congregadora de 
todas as fontes renováveis e não renováveis, da transição energética, do uso da energia, 
da eficiência energética, dos aspectos ambientais, sociais e econômicos do setor 
energético. E ela nasce sob a sombra daquela discussão – evidentemente, cada um votou 
como lhe aprouve – da MP da Eletrobras, em que cada segmento acabou puxando para o 
seu lado. Nós verificamos ali o exemplo máximo da necessidade de integrar o setor, de 
conversar melhor, de debater mais as condições e as políticas públicas, principalmente as 
legislações a respeito de cada um desses segmentos, para que não se fique competindo 
predatoriamente. Em vez de se fazer isso predatoriamente, que a gente tenha uma 
construção de cenários de integração energética e, principalmente, de transição 
energética, já que o Brasil, agora, às vésperas da COP, inclusive, deve colocar-se como 
um dos protagonistas principais, líderes e paradigma principal da transição energética, 
dada a sua condição de múltiplas fontes disponíveis, de riqueza de recursos naturais e de 
preocupação com os seus biomas. Então, toda essa configuração do Brasil, típica 
brasileira, nos obriga praticamente a ser protagonistas nesse cenário. 

Portanto, esta frente – que justamente é apelidada de Frente Parlamentar de 
Energia como um todo, mas é Frente Parlamentar de Recursos Naturais e Energia, 
porque é dos recursos naturais que vêm as fontes energéticas todas basicamente – tem o 
objetivo de fazer essa integração completa entre essas fontes e os seus usos, com vistas 
a uma transição energética segura e sustentável. 

Senador Portinho, Senador Paulo Rocha, pela ordem – e o Deputado Lafayette, em 
seguida. 

Obrigado. 
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O SR. CARLOS PORTINHO (PL - RJ. Pela ordem.) – Bom dia a todos, meus 
colegas, Deputado Lafayette, Senador Paulo Rocha, querido Presidente, Senador Jean 
Paul Prates, que certamente vai contribuir muito à frente desta frente parlamentar pela 
sua experiência no setor e pelo sucesso do desenvolvimento de fontes renováveis, como 
a eólica, principalmente, e também a solar, na sua região, no seu Estado e em todas as 
Regiões Norte e Nordeste do nosso País. 

Eu sou Senador do Rio, e o Rio de Janeiro é o polo energético do gás natural, o gás 
que é queimado ou reinjetado nas plataformas e que precisamos trazer para o nosso 
Território, para poder gerar energia jogando-o nas redes que abastecem todo o País.  

Tive uma atuação decisiva para o meu Estado, sem dúvida alguma, na questão da 
MP da Eletrobras. Compartilho com o Senador Jean Paul Prates: a MP original era ótima, 
também não queríamos os penduricalhos que havia. Diante das reservas que foram 
destinadas a regiões que não gozam ainda da infraestrutura, eu não poderia deixar de 
lutar pela reserva necessária para todo o setor sudeste, especialmente para o Estado do 
Rio de Janeiro, com a compra garantida dessa energia, para que os investimentos 
continuem acontecendo na Região Sudeste e no Rio de Janeiro, onde há uma 
infraestrutura própria já instalada que permite a geração. 

Eu estive, agora recentemente, na inauguração da termoelétrica da GNA, no Porto 
do Açu, que já está funcionando. São 6 milhões de brasileiros atendidos com a geração 
da energia dessa termoelétrica da GNA. Teremos, agora, em dezembro, o lançamento da 
pedra fundamental, espero que com a presença do Presidente da República, do Ministro 
Bento e também do Ministro Tarcísio, lá no Porto do Açu, para o lançamento da 
construção de mais uma termoelétrica da GNA. É importante a presença dos nossos 
ministros, do Poder Executivo, principalmente o Ministro Tarcísio, porque o Porto do Açu, 
além da energia que gera, é o segundo porto em movimento hoje e precisa de uma 
ferrovia, pela qual tenho lutado incessantemente, que é a F118, que é a ferrovia que liga 
Anchieta a Porto do Açu. E precisamos do Governo Federal.  

Ao mesmo tempo, o Rio de Janeiro tem o potencial evidente de gerar mais energia 
através do gás, através da Rota 4b. Eu tenho conversado com o Ministro Bento sobre a 
sua importância. Na verdade, essa era minha demanda naquela MP da Eletrobras 
primeira, infelizmente, não foi possível atendê-la. É importante puxar para Itaguaí esse 
gás que está sendo queimado nas plataformas do pré-sal ali à frente, que está sendo 
reinjetado. Para puxar esse gás, são cerca de 200km de dutos até o nosso continente e 
dali apenas 20km de dutos até Paracambi, onde há um linhão e esse gás, gerando 
energia, poderá ser distribuído para o benefício de todo o País e para o Rio de Janeiro, 
sem dúvida nenhuma, criando também um novo polo ali. Além do GasLub, em Itaboraí, 
esse polo de Itaguaí poderá gerar não só empregos, mas desenvolver a indústria, 
principalmente de fertilizantes, por exemplo, num momento em que o País tanto precisa. 

Fui Secretário de Ambiente do Estado do Rio de Janeiro em 2014, enfrentei um 
momento agudo da crise hídrica e me assustei ao perceber um fato que muitos cidadãos 
do meu Estado nunca pararam para observar: o Rio de Janeiro depende exclusivamente 
do Rio Paraíba do Sul, um rio que passa por São Paulo, onde travamos uma grande 
disputa, a partir de São Paulo, indesejada para o Estado do Rio de Janeiro, em que, por 
um acordo – e eu fui contra ele –, colocou-se uma torneira lá em São Paulo, e hoje o Rio 
de Janeiro depende não só do Paraíba do Sul, mas depende exclusivamente das águas 
de São Paulo, do Paraíba do Sul, que passam por lá. E agora tive a notícia de que São 
Paulo está pedindo o desvio de um volume ainda maior, por conta da crise hídrica, que 
abate não só São Paulo, abate todos. 
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Isso é um tema estratégico não só para o meu Estado, mas para o País. O Rio de 
Janeiro tem uma costa enorme. Nós temos possibilidade de maior exploração da nossa 
costa do Rio de Janeiro para poder liberar as águas do Paraíba do Sul para a produção 
de energia, para as indústrias. Temos que copiar o exemplo bem-sucedido, Senador Jean 
Paul, do Norte e do Nordeste do País, que usam também a sua costa para geração de 
energia eólica, o que no Rio de Janeiro não existe. Precisamos aproveitar a incidência 
solar no nosso Estado para poder desenvolver as fazendas de produção de energia solar 
para que possa essa energia abastecer as residências, os prédios públicos. E, aí sim, 
com essa reserva, a gente poderá usar as nossas outras reservas para a indústria, que 
tanto precisa também da geração de energia. 

Então, são temas de que participei, que me preocupam e que são muito próprios ao 
meu Estado. E aqui quero contribuir com todas as empresas instaladas no Rio de Janeiro, 
na Região Sudeste, no nosso País, para que a gente possa gerar mais energia. Que não 
fiquemos dependentes somente dos nossos recursos hídricos. Que no Rio de Janeiro, 
que também é polo da energia nuclear, não fiquemos também dependentes somente da 
energia nuclear e dos nossos recursos hídricos e possamos desenvolver as fontes 
alternativas de energia, para que essa energia mais barata possa chegar à casa de todo 
brasileiro, o que, tenho certeza, é um desejo, Senador Paulo Rocha, Senador Jean Paul, 
de todos nós, porque o brasileiro não suporta mais a conta da energia e a conta do 
combustível. Que essa frente encontre soluções e seja construtiva no sentido de atender 
a população brasileira. 

Muito obrigado, Senador Jean Paul e meus colegas. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Senador Carlos 

Portinho. 
É relevantíssimo levantar esse problema da água, de fato. E por isso a nossa frente 

justamente incluiu na sua própria denominação os recursos naturais, porque, como eu 
disse, é dos recursos naturais que derivam as fontes energéticas, seja em movimento, 
seja no seu consumo direto, como o urânio e outros minerais ou fontes fósseis. Enfim, o 
espírito justamente da frente é discutir tudo isso. 

E essa chamada "guerra da água" começa a se revelar aqui no Brasil, mas já é 
bastante abrangente mundo afora, e é um problema sério, porque de fato o curso dos rios 
acaba afetando o processo. A nossa geografia não é feita em função disso. Aí lugares 
onde se originam gás natural ou água etc. acabam tendo proeminência, e há que se 
buscar esse tipo de conciliação. 

Em relação ao projeto offshore, informo a todos, também, que nós temos um projeto 
de nossa autoria regulando justamente o uso do mar territorial para a produção de 
energia, qualquer tipo, mas, sabidamente, a eólica offshore é a que mais tem apresentado 
viabilidade em grande escala, e o Senador Portinho tem reivindicado também a relatoria. 
Portanto, vamos trabalhar juntos aqui, já dentro do espírito da frente, na relatoria do 
projeto de lei que intenciona regular a ocupação do mar territorial, os procedimentos 
justamente de outorga de uso do mar territorial para a geração de energia. 

Senador Paulo Rocha.  
O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, caros colegas 

Parlamentares, Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas, além do que já foi 
ressaltado como importância dessa frente, eu queria também levantar outra questão da 
importância desse momento de iniciativas do Parlamento brasileiro.  

Dada a ausência de Governos que não têm nenhum planejamento, nem atual para 
resolver os problemas do País e nem estratégico de visão futurista para resolver as 

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 181

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C4132ADD00415C3E. 

00100.124122/2021-03-2 (ANEXO: 002)



 

SENADO FEDERAL CN - 5 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP 
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM 
FPRNE (1ª Reunião) 27/10/2021 

 

 

questões do desenvolvimento e o avanço das tecnologias e do uso das nossas próprias 
riquezas para solucionar os problemas do nosso País, que têm direcionamento 
estratégico para a vida humana, então, essa frente toma essa importância, mas, ao 
mesmo tempo, nutre a esperança de que há brasileiros e brasileiras na representação 
política que pensam nisso. 

Então, eu acho que pensar o futuro, aproveitando as nossas riquezas, é uma das 
qualidades que essa frente tem e deve juntar todos esses esforços e esses valores que 
estão aqui, principalmente na direção da frente, com essa responsabilidade perante o 
País de pensar o seu futuro estrategicamente. Até para não acontecer o que está 
acontecendo, o que V. Exa. se referiu como "guerra da água". Imaginem, os dois Estados 
mais ricos e desenvolvidos do nosso País já estão com esse problema, que é exatamente 
por falta de planejamento anterior. Não podemos deixar chegar a esse nível a que estão 
chegando os nossos Estados.  

Eu venho lá da Amazônia, e a Amazônia tem muito a contribuir, não só com o País, 
mas com o mundo.  

Uma das coisas mais importantes também, Presidente Jean Paul, que essa frente 
pode ditar para o mundo, é que aqui no Brasil nós avançamos e muito – e até deve servir 
como modelo para outros, para o resto do mundo – na produção de energias renováveis, 
aproveitando exatamente os recursos naturais, sem agredir o meio ambiente, que são os 
exemplos das últimas hidrelétricas que foram construídas na Amazônia, além do avanço 
do Nordeste na questão do uso do vento, do uso do sol.  Isso mostra que nós somos 
pioneiros e exemplo de geração de energia para o mundo. Eu acho que essa também é 
uma qualidade que deve ser ressalta aqui por esta frente parlamentar. 

Então, eu quero participar ativamente, exatamente porque eu tenho essa vivência 
desde as lutas sociais pela terra lá na Amazônia. Depois, os avanços da tecnologia e 
também a presença de governos acabaram criando essa condição de desenvolver o 
nosso País com autossustentabilidade, exatamente combinando o uso das riquezas 
naturais ao mesmo tempo com a perspectiva da questão ambiental, do futuro da vida 
humana no nosso planeta Terra. Por isso eu queria estar junto aqui, ombreado com estes 
Senadores que têm essa preocupação, para podermos pensar o nosso País. E pensar o 
nosso País no futuro é pensar a vida do nosso povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Senador Paulo Rocha, é... 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Os Senadores estão discutindo 
aqui um duto de água da Amazônia para o Rio de Janeiro. É melhor do que os dutos das 
termelétricas que aprovaram na MP da Eletrobras. Esses, sim, são bastante inviáveis. É 
capaz de ser mais viável esse aí, um "hidroduto". (Risos.) 

Meus amigos, eu quero, claro, saudar, rapidamente o Senador Paulo Rocha pelo 
que ele representa para mim como mestre e Líder do nosso partido, mas como líder 
amazônida e também líder experiente e militante da causa dos trabalhadores. E nesta 
frente, Senador Portinho, sabedores todos, nós também pugnaremos por aqueles que 
fazem esse setor, que são os trabalhadores do setor energético. Tanto petroleiros quanto 
eletricitários, urbanitários, enfim, todas as categorias, todos os trabalhadores que fazem 
parte dos setores energéticos serão sempre representados e ouvidos por esta frente, e as 
suas entidades farão parte, inclusive, do conselho consultivo, bem como as associações 
empresariais e setoriais que estão aqui representadas.  
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Também lembro que o Senador Paulo Rocha teve um papel importante 
recentemente com uma emenda sua em colaboração efetiva a um projeto que admite a 
geração de energia renovável nos assentamentos. É um projeto muito importante que 
deverá terminar agora a sua tramitação e que vai permitir aos assentamentos, em vários 
lugares do Brasil, o aproveitamento de parte do seu território, sem afetar as operações e 
as suas atividades agrícolas, para geração de energia renovável. Com isso, auferirão 
receita, o que será muito importante para compra de implementos agrícolas, para 
desenvolvimento dos assentamentos, 

Da mesma forma essa questão da água e essa dicotomia que o Estado do Pará vive 
tão intensamente, entre as atividades de mineração e a utilização desses minérios que é 
normalmente muito eletrointensiva.  

Pela ordem que estabelecemos aqui – estava aqui justamente falando para dar 
tempo para o retorno do Deputado Lafayette –, com a palavra o nosso Vice-Presidente da 
frente, o Deputado Lafayette de Andrada, também com grandes contribuições e um 
percurso curricular de Parlamentar atuante não apenas nas discussões como nas 
relatorias e autorias de projetos da área de energia. 

Vice-Presidente, Deputado Lafayette de Andrada, com a palavra. 
O SR. LAFAYETTE DE ANDRADA (REPUBLICANOS - MG. Para discursar.) – Meu 

caro Senador Jean Paul, Srs. Senadores aqui presentes, Srs. Deputados e Senadores 
que participam aqui desta reunião de maneira remota, senhores convidados, quero dizer 
que é uma alegria muito grande poder participar desta Frente Parlamentar da Energia, 
tendo sido eleito agora Vice-Presidente, e dizer que uma frente como essa que trabalha 
todas as fontes, as fontes como um todo, como bem disse o Presidente Jean Paul, uma 
discussão de todos os setores, uma discussão amigável, uma discussão para o bem, uma 
discussão objetivando o progresso do desenvolvimento do setor energético no Brasil é 
fundamental.  

Nós percebemos que o setor energético, e eu falo mais especificamente do setor 
elétrico, é um complexo de leis, como ficou bem demonstrado lá na MP da Eletrobras, 
matrizes brigando entre si, nichos competindo, quando o que nós precisamos fazer é uma 
harmonização de todos esses nichos objetivando o progresso do Brasil, objetivando 
diminuir o preço da energia. O Brasil hoje, se não me engano, é o quarto país que tem a 
energia mais cara do mundo. Há 20 anos éramos das mais baratas. Alguma coisa 
aconteceu nesse meio do caminho. E a gente percebe que muitas vezes há alguns tipos 
de perseguições, pressões contra fontes de energia que são importantíssimas.  

Eu gosto de citar sempre o exemplo das PCHs. PCHs são pequenas hidrelétricas, 
são pequenos açudes. A gente sabe que no Oriente Médio e em outros países existem 
guerras por falta de água. E, aqui no Brasil, nós chegamos ao cúmulo de setores técnicos 
impedirem, dificultarem a reserva de água. Água é vida. Todos nós precisamos de água. 
Se você puder fazer um açude, ótimo; e, se puder fazer um açude que gera energia, 
melhor ainda. Mas aqui no Brasil não, por causa das leis ambientais cheia de problemas, 
criamos dificuldade para uma fonte riquíssima, eu dei aqui o exemplo das PCHs. Essa 
crise hídrica talvez não tivesse acontecido se o Brasil tive as mais de mil PCHs que estão 
inventariadas na Aneel, porque elas têm o poder de nivelar, de manter o nível dos rios, as 
suas compotas perenizam os rios. Talvez, se essas mais de mil PCHs que estão aí 
prontas para serem feitas, mas não são por causa da burocracia e das dificuldades, 
existissem, talvez essa crise energética não estivesse acontecendo. 

Mas eu quero dizer, para concluir, Sr. Presidente, isto: essa frente é fundamental, é 
fundamental com esse objetivo precípuo de procurar harmonizar os interesses comuns 
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que são os interesses do povo brasileiro. O Brasil é o país das fontes de energia. O Brasil 
é o país mais rico do mundo em energia. E nós temos que utilizar isso de maneira 
inteligente e não de maneira fratricida e suicida, que é o que está acontecendo hoje.  

Portanto, Sr. Presidente, eu o parabenizo pela criação dessa frente parlamentar. 
Fico muito honrado de ter sido escolhido seu Vice-Presidente. E vamos trabalhar. O Brasil 
precisa disso.  

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Querido Presidente, Deputado 

Lafayette de Andrada, por favor, gostaria de pedir até que compusesse a Mesa aqui 
comigo, para não ficar tão solitário e já ir exercitando aí a sua função como Vice-
Presidente.  

Eu quero, por fim, dar a palavra aqui rapidamente ao Senador José Aníbal, está 
também aqui conosco pelo remoto; em seguida, começarei aqui a sequência, pedindo 
vênia aqui para a representante do Ministro de Minas e Energia, porque anteciparei a fala 
da Presidente Elbia Gannoum, que tem que pegar um voo, então me pediu que colocasse 
na frente aqui. 

Então, Senador José Aníbal; em seguida, a lista de oradores.  
Obrigado. 
Senador José Aníbal.  
O SR. JOSÉ ANÍBAL (PSDB - SP. Para discursar. Por videoconferência.) – Bom 

dia ao nosso condutor aí, Senador Jean Paul, aos outros Senadores que estão aí, aos 
Deputados e a esses profissionais todos da área que eu vejo aqui na tela. Acabou de se 
falar da Elbia, e eu acho que quando a eólica no Brasil era gerada por ventiladores, a 
Elbia já estava envolvida com esse desafio. 

Mas, enfim, esse negócio da energia – o Lafayette falou agora, e é um prazer estar 
junto numa iniciativa de que ele participa – tem um marco: Juscelino Kubitschek. 
Juscelino Kubitschek fez o Plano de Metas, em que a energia era um dos pontos, talvez o 
ponto central do Plano de Metas dele, depois ele acrescentou Brasília. Ele conseguiu 
chegar perto na questão de energia... Chegar perto não, realizar propósitos muito 
importantes na energia, transporte e indústria. Ele não conseguiu o mesmo avanço em 
comida, alimentação e educação, mas, de qualquer maneira, foi uma figura extraordinária, 
que tinha essa percepção e se cercava de profissionais da melhor qualidade.  

Hoje o setor de energia no Brasil está malcuidado. Nós temos, sim, essa matriz 
energética que é uma das mais limpas do mundo. Eu, quando estive na Secretaria de 
Energia, de 2011 a 2014, em São Paulo, nós fizemos um mapa eólico de São Paulo e um 
mapa solar. Agora, do ponto de vista da solar, nós temos investimentos expressivos em 
São Paulo, gerando dezenas de megawatts. E do ponto de vista da eólica, a coisa nunca 
avançou muito, embora nós tenhamos umas sete regiões que têm condições de 
instalação de energia solar.  

Mas, enfim, eu não queria falar disso. Eu quero falar da minha satisfação de estar 
num grupo que quer, assertivamente, trabalhar ideias que possam retomar o 
planejamento nesse setor e que seja um planejamento consistente. E aí quero fazer uma 
referência ao nosso amigo Senador Portinho, que disse que... Ele começou dizendo que 
São Paulo está pegando a água do Rio de Janeiro, não é? Há controvérsias, Portinho, 
mas, enfim, não há esse propósito evidentemente. Está lá uma questão que precisa ser 
arbitrada, resolvida do melhor modo, mas não se preocupe, conte comigo, que nós não 
vamos dar centralidade, nessa conversa, nesse nosso diálogo, nesse nosso trabalho, a 
questões que eventualmente possam conflitar Estados. Vamos tentar pensar o Brasil, 
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levantar o foco. Levantando o foco, a gente vê o Brasil no seu conjunto, e não digo que se 
possa harmonizar, mas podemos chegar a um resultado melhor no nosso trabalho.  

O Rio de Janeiro, sem dúvida, tem ali o gás natural. Fico feliz de saber que a Açu 
inaugurou uma usina e já vai iniciar outra. Que bom! O gás natural é uma energia de 
transição, bem mais limpa do que outros derivados, mas, enfim, o fato é que nós 
podemos fazer muito mais. Lafayette citou as PCHs, a Elbia vai falar certamente de todo o 
universo de solar no Brasil.  

Imagino, Elbia, que você conhece bem o Senador Jean Paul Prates, porque não 
conheço lugar no Brasil que tenha mais torre de solar do que o Rio Grande do Norte.  

Mas o fato é que temos aí todas as possibilidades. Aqui em São Paulo houve um 
avanço notável na cogeração com o bagaço, primeiro, e hoje – hoje, já de algum tempo 
para cá – com o bagaço e palha de cana, é também expressiva essa geração. 

Há muito que se possa fazer. Evidentemente, esse grupo terá todas as condições 
de fazer uma boa proposta que seja discutida no Parlamento, na sociedade, sobretudo 
dentro do Governo. Espero termos com o Governo uma interlocução adequada e 
qualificada. 

É isso, Jean Paul. Obrigado pelo convite.  
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Senador José 

Aníbal, que assume, portanto, o nossa Vice-Presidência para fontes não renováveis, 
fósseis e minerais, que vai, justamente, abarcar o que Rio de Janeiro e São Paulo têm em 
comum, que é nosso pré-sal, o dilema do gás, o dilema de sujar ou não a matriz 
energética, inclusive com óleo combustível para térmicas etc. e a nuclear. 

Senador Portinho, um minuto para a réplica. (Risos.) 
A guerra da água. 
O SR. CARLOS PORTINHO (Bloco/PL - RJ. Pela ordem.) – Eu queria, Senador 

José Aníbal, puxar sempre a harmonia, para nos harmonizarmos muito, em vários 
pensamentos. Nós dois, tenho certeza, ficamos com as palavras do Deputado Lafayette 
de Andrada, nosso objetivo aqui é justamente a construção conjunta, a harmonia, e não 
nos deixemos, sem dúvida nenhuma, ser incentivados por disputas territoriais, porque o 
Brasil é um só. Não tenha dúvida de que estou abraçado com V. Exa. também, no mesmo 
espírito harmonioso. 

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. Bloco/PT - RN) – Perfeitamente. Esse é o 
espírito da frente. Já temos aqui justamente o exemplo prático das discussões que nós 
teremos nessa frente. Ela certamente se proporá a entrar nas polêmicas, não fugiremos 
das polêmicas. As associações que nos ouvem já sabem disso, porque, quando 
convidamos, sabemos que não vamos puxar para lado nenhum, vamos puxar para o lado 
da matriz energética racional, eficiente e sustentável, custe a quem custar. Muitos terão 
que fazer os seus sacrifícios e as suas concessões em prol do consenso, e é isso que nós 
vamos trabalhar aqui. É difícil, não é fácil, mas por isso é que temos tanta gente 
competente como esses Parlamentares que estão aqui, esse grupo de gente tão eclética, 
como o Senador Marcos Rogério, o Senador Wellington Fagundes, o Senador Rodrigo 
Cunha, o Senador Jaques Wagner, o Senador José Aníbal, o Deputado Arnaldo Jardim, o 
Deputado Lafayette e o Senador Carlos Portinho agora no conselho consultivo. Por isso, 
acho que nosso desafio é grande, mas proporcional à nossa competência. 

Queria passar, sem mais delongas, porque a Elbia já deve estar agoniada aí, minha 
querida amiga Elbia Gannoum, por três minutos. Todos terão três minutos, nós 
ajudaremos aqui avisando aos 15 segundos para que vocês sintam a pressão do que nós 
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fazemos aqui no Senado também, com essa maviosa voz dos "15 segundos", mas 
apenas para alertá-los. 

Presidente Elbia Gannoum, da Associação Brasileira de Energia Eólica, mais uma 
vez pedindo vênia à nossa representante do Ministério de Minas e Energia, em função da 
urgência da saída da Presidente Elbia. 

Elbia, por favor. Obrigado. 
A SRA. ELBIA SILVA GANNOUM (Para expor. Por videoconferência.) – Muito 

obrigada, Senador Jean Paul. Bom dia a todos e a todas Sras. e Srs. Deputados e 
Senadores. Gostaria de cumprimentar Deputados e Senadores na pessoa do meu amigo 
José Aníbal. Aliás, Senador, eu estou com saudades. Acho que agora podemos nos ver, 
vamos marcar um almoço, uma conversa. É sempre bom falar com meu colega 
economista e Senador José Aníbal. 

Senador Jean Paul, meu amigo de longa data. A nossa amizade se fez justamente 
para o desenvolvimento da fonte eólica.  

Senador José Aníbal, completei dez anos à frente da Associação Brasileira de 
Energia Eólica neste ano; então é por isso que já temos uma longa história no setor. Eu 
fico muito feliz.. 

Cumprimento todos vocês na pessoa do Senador Jean Paul pela criação da frente. 
Há muito tempo, nós precisávamos de uma frente com essa característica, com essa 
característica mista e de pensar nos recursos naturais e de energia. Pela discussão que já 
foi colocada no início, a gente percebe a quantidade de energéticos que o País possui, e 
nós temos que pensar com racionalidade, nós temos que pensar na eficiência do uso de 
todos os nossos recursos, sejam eles renováveis, sejam eles não renováveis, e utilizá-los 
da melhor forma possível para que o Brasil possa se colocar à frente desse processo de 
busca de economia de baixo carbono, de transição energética. 

O Brasil é um país extremamente rico em recursos naturais. Nós estamos partindo 
agora para a COP, e é possível que boa parte dos Senadores e Deputados também 
estejam lá – eu parto hoje, daqui a pouco, daí a necessidade de falar tão rápido aqui –, 
porque nós precisamos levar o Brasil lá fora, mostrar o País lá fora e atrair investimentos 
para o nosso setor de energia. 

Então, essa frente vai fazer muito bem esse papel de discutir, de dar as diretrizes 
para que o Brasil realmente atraia investimentos e crie a legislação. O Senador Jean Paul 
mencionou a questão do offshore, em que nós estamos trabalhando fortemente neste 
momento, estamos recebendo muitos investidores. Então, está na hora de a gente ter 
uma regulação para o setor de offshore. 

E precisamos pensar mesmo no aproveitamento e não pensar na competição entre 
as fontes. O Senador José Aníbal comentou que nós temos um atlas, que foi feito para o 
Estado de São Paulo, de eólica, e não conseguimos fazer os aproveitamentos. Mas 
estamos próximos – viu, Senador? –, porque a tecnologia está revolucionando, os custos 
estão caindo e, muito em breve, nós vamos aproveitar os recursos eólicos também em 
outras regiões que não sejam só no Nordeste e no Sul do País, onde isso acontece hoje. 

Eu estava esperando os "15 segundos", adorei ouvir aqui os "15 segundos"! 
Eu gostaria de cumprimentar todos vocês na pessoa do Senador Jean Paul. Muito 

obrigada, o setor agradece. E nós vamos, sim, desenvolver este País com os recursos e 
colocar o Brasil à frente dessa corrida por transição energética e energias renováveis. 

Muito obrigada e bom trabalho a todos! 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Presidente Elbia. 

Como se pode ver, o vento faz bem à saúde: Elbia, há dez anos, assumiu a presidência e 
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é a mesma jovem de quando assumiu! Dá para perceber que as fontes renováveis têm 
seus benefícios! 

O Deputado José Carlos Aleluia está entre nós e tem acesso facultado à bancada. É 
outro baluarte de legislaturas passadas em relação à energia, continua trabalhando no 
setor. Por favor, Deputado Aleluia, se quiser tomar assento aqui, às bancadas, é nosso 
convidado especial. 

Concedo a palavra, por três minutos, à Sra. Lilia Mascarenhas Sant'agostino, 
Secretária Adjunta da Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação do MME 
(Ministério de Minas e Energia), representando o Ministro Almirante Bento Albuquerque. 

Com a palavra a Sra. Lilia. Obrigado, Secretária. 
A SRA. LILIA MASCARENHAS SANT'AGOSTINO (Para expor. Por 

videoconferência.) – Bom dia a todos! É um prazer estar aqui neste momento. 
Eu gostaria de cumprimentar inicialmente o Senador Jean Paul Prates, em nome de 

quem cumprimento todos os Parlamentares e autoridades aqui presentes. 
É uma honra estar representando o nosso Ministro, o nosso Embaixador das 

energias limpas do País, que tem, inclusive, desempenhado este papel de Embaixador 
em fóruns internacionais. 

O Ministro no momento, inclusive, se encontra em agenda muito intensa relacionada 
à questão das energias limpas e deverá também ir à COP. 

Eu gostaria de parabenizar a criação desta frente parlamentar. É, sem dúvida 
nenhuma, uma iniciativa muito louvável, muito importante num momento também 
importante para todo o País e para o mundo. 

Esse assunto de energia e de recursos naturais traz tanta transversalidade, que, 
nas falas dos Parlamentares aqui, ficou muito ressaltada. Nós falamos de offshore, foi 
falado de questões hídricas, da questão de eólicas, da questão dos minerais, dos 
nucleares, ou seja, há uma transversalidade de assuntos muito grande e há uma 
transversalidade também de ações que devem ser tomadas nos vários órgãos do 
Governo, seja do Executivo, seja no Legislativo. 

Então, é trabalhar as duas Casas do Congresso também nesse intuito de todos nós 
do desenvolvimento do nosso País, harmonizando aquelas questões que possam ser de 
disputas, digamos assim, como foi usado o termo aqui. Nós temos também que pensar, 
como bem ressaltou o Senador Jean Paul, que nós precisamos estar cientes de que 
teremos que ceder. Para que haja uma harmonização, todos têm que estar imbuídos 
disto, que o bem maior ao Brasil deve fazer com que se cedamos nossas diferenças 
internas. 

Eu gostaria de trazer aqui a fala do Ministro Bento no sentido de que esta Casa, o 
Senado, e a Casa Câmara dos Deputados têm sido fundamentais para a condução das 
ações do MME. 

Então, eu queria agradecer em nome do nosso ministério essa sinergia e essa 
cooperação. 

Muito obrigada. Chegaram os quinze minutos, segundos, aliás. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Secretária. Obrigado, 

Secretária Lilia, mais uma vez mandando um abraço e as saudações nossas, de todos os 
membros e convidados, ao Ministro Almirante, que tanto nos satisfaz, sempre nos 
atendendo com muita atenção, com muito carinho. 

O Ministro Bento é, sem dúvida, uma pessoa que nós todos reconhecemos que tem 
feito um esforço grande pela união em torno das causas energéticas. Principalmente 
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neste momento da crise energética, temos que saudar seu esforço de estar nessa 
posição difícil, desafiadora; porém, fazendo face a esses desafios. 

Queria passar logo a palavra à Elusa Moreira Barroso Brasil, da Diretoria-Geral do 
ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). 

Já para que se preparem, os seguintes seriam: Ludmilla Cabral, Rafael Marques e 
Sylvie D'Apote. Em seguida, vou passando os demais para que já se preparem aí no 
remoto. 

Três minutos, Elusa Moreira Barroso Brasil, do ONS. 
Obrigado, Elusa. 
A SRA. ELUSA MOREIRA BARROSO BRASIL (Para expor. Por videoconferência.) 

– Bom dia a todos. 
Primeiro, em nome do ONS, a gente reconhece a importância dessa iniciativa. O 

tema dessa Frente Parlamentar de Recursos Naturais e Energia é de extrema relevância 
– já ouvimos aqui um pouco – e contribui sobremaneira para o debate da geração e do 
consumo responsável de energia. 

Peço vênia para cumprimentar o Senador Jean Paul, uma das referências do setor 
de energia no Senado, pela sua efetiva atuação e conhecimento técnico do setor. E 
estendo aos demais da Casa os nossos agradecimentos pelo convite para estarmos aqui. 

No que diz respeito à energia elétrica, o ONS é o Operador Nacional do Sistema. E, 
nesse sentido, a gente percebe já um avanço das novas renováveis, o setor já tem as 
renováveis e a gente vem crescendo cada vez mais nesse avanço das novas renováveis 
da matriz elétrica e, sobretudo, eólica, solar, que têm tido uma contribuição muito 
importante, claro, com destaque na Região Nordeste. Essas fontes serão as que mais vão 
se expandir em termos percentuais. Eu trouxe aqui um dado: a eólica tem uma previsão 
de alcançar 13,9% até 2025, um crescimento muito importante para a energia, do nosso 
papel, do nosso trabalho. 

Neste debate de abertura dos trabalhos, eu me apresento aqui como ouvinte, como 
representante do Diretor-Geral, dizendo que essa é uma pauta do Operador Nacional. 
Nós estamos participando de vários trabalhos lá na modernização, junto com o Ministério 
de Minas e Energia. São temas que estão sempre no debate do operador, seja no nosso 
planejamento estratégico, seja participando de vários debates de que tanto os senhores 
como outras instituições abrem frente, reconhecendo que esse é um tema realmente de 
muita importância e que precisa do apoio de todos em qualquer área de atuação para que 
esse seja um processo exitoso. 

Então, contem com o ONS para apoiar essa frente e trazer os dados e as 
informações que forem necessárias para alcançar o sucesso nesses trabalhos. 

Obrigada a todos. E um bom debate para a gente. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Elusa. 
Passando diretamente para a energia solar, concedo a palavra, por três minutos, 

para o convidado Rafael Marques, do Departamento Técnico-Regulatório da Associação 
Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar). 

Rafael, três minutos. 
Obrigado. 
O SR. RAFAEL MARQUES (Para expor. Por videoconferência.) – Bom dia, 

Senador Jean Paul; meu muito bom dia também aos demais Senadores, Deputados e a 
todos que nos acompanham aqui nesta manhã. 

Primeiramente, eu gostaria de agradecer, em nome da Absolar. Falo aqui 
representando o nosso Presidente Executivo Rodrigo Sauaia, que, devido a um 
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compromisso presencial, se encontra em deslocamento entre Estados. Ele está 
atendendo a um compromisso presencial e não pôde participar aqui conosco. Então, faço 
as vezes aqui do nosso Presidente Executivo, Rodrigo Sauaia. Venho aqui parabenizar 
pela iniciativa, pela criação dessa frente parlamentar que é de extrema relevância para o 
País. 

A Absolar enfatiza aqui o apoio a todas as iniciativas que venham a fomentar essa 
transição energética para uma matriz mais limpa e renovável e que, dia após dia, vem se 
mostrando também economicamente viável e atrativa para a nossa sociedade. 

Os últimos leilões de energia do ambiente regulado têm demonstrado a boa 
competitividade dessas fontes renováveis, tanto da solar, eólica, biomassa... Nós vemos a 
relevância de como elas se inserem no contexto social em relação não só ao custo da 
energia elétrica, na intenção de baratear as contas para os consumidores, mas também à 
criação de empregos, geração de renda, maior arrecadação ao poder público. Enfim, são 
diversas as contribuições possíveis das fontes renováveis. 

Então, a Absolar apoia a iniciativa, agradece e parabeniza pela criação dessa frente 
parlamentar. Nós esperamos poder contribuir ao longo dos trabalhos, estar direto em 
contato com todos os envolvidos. E seguimos à disposição para ajudar e contribuir da 
melhor maneira possível. 

Mais uma vez parabéns. Seguimos aqui à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Rafael. Um 

abraço ao nosso querido Rodrigo Sauaia. Vamos ter muito trabalho pela frente. 
Passando diretamente para o setor de petróleo, gás e biocombustíveis, concedo a 

palavra, por três minutos, ao Daniel Antunes, que é justamente do Instituto Brasileiro de 
Petróleo e Gás (IBP). 

Três minutos, Daniel. Obrigado. 
O SR. DANIEL DA SILVA ANTUNES – Bom, muito obrigado, Senador Jean Paul 

Prates... 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Começou uma perfuração lá. 

(Risos.) 
O SR. DANIEL DA SILVA ANTUNES – Não é aqui, Senador. (Risos.) 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Nós fechamos o poço aí. 
O SR. DANIEL DA SILVA ANTUNES – O Senador me escuta? 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Perfeitamente, Daniel. Siga em 

frente. Obrigado. 
O SR. DANIEL DA SILVA ANTUNES (Para expor. Por videoconferência.) – Muito 

bom dia a todos. 
Muito obrigado, Senador Jean Paul; muito obrigado aos participantes. 
O IBP vê com muito bons olhos a criação de uma frente parlamentar como essa, 

Senador, até porque o Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás vem participando, tem como 
missão, inclusive, levar informações técnicas, participar desse debate público a respeito 
da transição energética, um cenário que a gente vem avaliando, e vem trabalhando com a 
expectativa de colaborar na melhoria. E nós esperamos... Estamos à disposição para 
fornecer conteúdo, fornecer informações de qualidade para um bom andamento dos 
trabalhos da Comissão. 

Então, é muito importante que o Parlamento se debruce sobre esse assunto de 
energias renováveis, sobre esse ponto da transição energética. Então, o IBP estará 
acompanhando e à disposição da frente para ajudar no que for possível. 
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A Sylvie teve um compromisso presencial e me pediu para fazer essa representação 
exatamente por considerar a importância e a relevância da frente parlamentar no âmbito 
do Senado Federal, do Congresso Nacional. 

Então, agradecendo, Senador, o convite, estamos à disposição de todos os 
membros da frente para trabalhar em prol do tema. 

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Daniel. E 
parabéns ao mais que centenário Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás. Muita honra tê-los 
aqui conosco para discutir esse assunto. O instituto, inclusive, já trabalha com a transição 
energética há muito tempo; portanto, muito apropriada a presença aqui. 

Concedo a palavra, por três minutos também, ao convidado Diogo Pignataro de 
Oliveira, Presidente do Instituto de Transição Energética, que será o instituto que apoiará 
justamente os trabalhos desta frente, que também é representante de um dos membros, 
que é o Centro de Estratégias em Recursos Naturais e Energia. 

O Diogo está com a palavra por três minutos. 
Obrigado. 
O SR. DIOGO PIGNATARO DE OLIVEIRA (Para expor. Por videoconferência.) – 

Muito bom dia a todos e a todas e ao Senador Jean Paul Prates, na pessoa de quem 
cumprimento todos os demais Parlamentares presentes virtualmente ou presencialmente 
e todas as instituições aqui presentes. 

É uma honra e uma satisfação muito grande para mim, Senador Jean Paul, que é 
uma referência no debate sobre as questões energéticas não apenas, é claro, no Senado 
e no Congresso Nacional, mas, muito antes disso até, no Brasil como um todo... Então, 
quero louvar essa iniciativa. Sem dúvida, a iniciativa privada já clamava há muito tempo 
que isso acontecesse e que, de fato, houvesse um campo de efetividade de discussões, 
de debates em torno não apenas de projetos de lei, mas também de iniciativas e políticas 
públicas que possam e necessitem ser criadas para o segmento energético nacional, 
visando, é claro, à transição energética, mas também ao desenvolvimento sustentável do 
Brasil como um todo. 

A transição energética é um conceito que se aplica às mudanças estruturais nas 
matrizes energéticas a longo e curto prazo, e essas mudanças decorrem de diferentes 
demandas históricas, passando por disponibilidade de combustíveis, por necessidades 
ambientais de redução de emissões de gases. Daí toda a complexidade e até a 
coincidência da realização da COP neste presente momento, contemporâneo à criação da 
frente. 

A transição energética é um conceito que envolve mudanças não só na geração de 
energia, mas também no consumo e no aproveitamento da energia. Então, um olhar que 
se estenda para o meio ambiente, para a gestão de resíduos, para a eficiência energética, 
para a redução da emissão de gases e para a consequente influência nas mudanças 
climáticas, enquanto, inclusive, objetivo de desenvolvimento sustentável das Nações 
Unidas, com a geração de energia limpa, é justamente o conceito fundamental que move 
a transição energética. E esta Frente Parlamentar, certamente, buscará uma transição 
justa, uma transição equilibrada, que equilibre o sistema e aumente o acesso à energia, 
mas o aumente de forma racional, de forma sustentável, de forma compartilhada, de 
maneira que a gestão dos recursos naturais seja uma gestão sustentável, que nos leve 
não apenas aos objetivos principais econômicos e financeiros, mas também aos objetivos 
de racionalidade. 

Então, o Instituto de Transição Energética está à disposição, espera contribuir 
efetivamente com todo esse debate e se coloca, é claro, como suporte técnico, 
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institucional e jurídico. E, na qualidade de Presidente do instituto, atuante, com 
experiência no setor, esperamos contribuir bastante com os trabalhos da Frente 
Parlamentar, ao mesmo tempo em que louvamos bastante, demasiadamente, a sua 
criação, a sua iniciativa e a presença de todos aqui. Instituições como a ABEEólica, a 
Abradee, a Abrate, a Absolar, o IBP, a ABiogás e as agências reguladoras, como a Aneel 
e a ANP, só fazem tornar a dimensão disso tudo ainda muito maior e necessária para 
todos nós. 

Muito obrigado. 
Bom dia a todos! 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Diogo. Bem-vindo. 

Esperamos que o instituto possa, de fato, fazer o seu papel de dar suporte à nossa frente. 
É muito importante essa metodologia de trabalho aqui para nós, com todas as entidades 
presentes também.  

Concedo a palavra por três minutos ao convidado Wagner Ferreira, Diretor 
Institucional da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) – 
em inglês, Abradee, porque tem dois "e"s ao final. Dos distribuidores de energia, Wagner 
Ferreira com a palavra, por três minutos. Obrigado. 

O SR. WAGNER FERREIRA (Para expor.) – Eu gostei da explicação, Senador.  
Obrigado pela oportunidade.  
Na sua pessoa, saúdo todos os presentes. 
Parabenizo o senhor também por essa agenda que vem sendo desenvolvida já há 

algum tempo. Eu acho que é um marco importante estarmos todos aqui para discutir um 
assunto de relevância tão vital para a sociedade. 

Eu gostei muito das falas até aqui. Vou citar a do Vice-Presidente, Deputado 
Lafayette de Andrada. 

Eu acho que é o momento de integrar, de coordenar, de organizar. Acho que nós 
precisamos de uma discussão menos oportunista e mais voltada para a sustentabilidade 
efetiva da sociedade. Nessa discussão como um todo, nós não podemos esquecer, de 
maneira nenhuma, dois elementos vitais, tais como são as fontes de energia: os 
consumidores, usuários dos serviços públicos, que, muitas vezes, estão numa condição 
de dependência do serviço; e também a infraestrutura.  

Aqui, falando um pouco da experiência da Abradee nestes mais de 40 anos de 
atuação, é a operação do fio, que faz conectar essas pontas dessas matrizes que são tão 
importantes para a energia da sociedade. Então, eu acho que congregar esses esforços... 
E há essa transição de modelo também, um modelo que lá atrás foi pensado de uma 
forma condominial, que hoje se torna uma forma parcialmente condominial, em que há um 
mercado absolutamente competitivo de um lado e um mercado que precisa trabalhar num 
regime de engrenagem muito justo e muito correto para que os consumidores tenham o 
serviço adequado a um preço justo, sem a necessidade de pagar subsídios 
desnecessários. Então, é uma discussão que precisa ser feita, porque essa transição tem 
que caminhar de uma maneira responsável e sustentável. E não é sustentável para a 
Abradee, para a Absolar, para a ANP, é para todo mundo, é para a sociedade, porque 
esse é um serviço vital para a sociedade brasileira, para que as pessoas possam se 
desenvolver, para que as empresas possam auferir lucros nos seus negócios. A energia é 
o insumo mais importante para qualidade e prosperidade da vida das pessoas. 

Fico muito feliz. Em nome da Abradee, do nosso Presidente Marcos Madureira, que 
deixou um abraço para o senhor, Senador Jean Paul, que também está em deslocamento 
neste momento, a gente está à disposição para contribuir, para integrar, para dar a nossa 
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contribuição efetiva para que seja muito exitoso este projeto aberto a partir desta frente 
muito relevante para a sociedade. 

Muito obrigado. 
Bom dia a todos e bom trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Wagner. 
Estamos recebendo a visita presencial aqui do Vice-Presidente da CPFL, uma das 

maiores empresas de energia do País, Gustavo Gachineiro – eu queria, Gustavo, ceder-
lhe a palavra rapidamente para sua saudação –, bem como do Marcelo Lima de 
Mendonça, que é o representante da Abegás, também aqui presencialmente. 

Então, vou colocá-los na sequência, e em seguida retomaremos aqui a lista do 
pessoal que está no remoto. 

Com a palavra, por três minutos, Gustavo Gachineiro, Vice-Presidente da CPFL. 
O SR. GUSTAVO PINTO GACHINEIRO (Para expor.) – Bom dia, Senador. 
Primeiramente, gostaria de parabenizar a sua iniciativa, a inciativa da frente. Eu diria 

que vai ser um marco para o setor elétrico. Eu acho que o nosso setor precisa de visão e 
de um planejamento de longo prazo. Todas as decisões aqui têm impactos e têm 
relevância, decorrência de longo prazo, então precisamos, de fato, pensar o setor com 
uma visão de mais longo prazo. 

A tecnologia tem basicamente atingido os setores de uma forma muito positiva, 
como já foi dito aqui. As fontes renováveis, a cada dia que passa, estão mais baratas, 
estão mais viáveis, e temos um grande potencial para expandir a geração renovável no 
Brasil num custo muito razoável. O Nordeste tem um potencial eólico e solar que eu diria 
que a gente nem começou a explorar ainda, de tanto que ainda existe a explorar, o que é 
uma coisa muito positiva para o Brasil. 

Estamos às vésperas da abertura do mercado. Temos grandes possibilidades hoje, 
por exemplo, com os medidores eletrônicos inteligentes para as distribuidoras, quer dizer, 
a experiência dos usuários pode mudar completamente para melhor no futuro com a 
tecnologia chegando. 

No entanto, tudo isso, toda essa tecnologia, para que possamos tirar proveito dela, 
nós precisamos, de fato, trabalhar com cuidado o nosso marco legal, o nosso marco 
regulatório. E eu acho que a frente parlamentar pode ser o fórum realmente para todas as 
associações, todos os players do mercado se sentarem, conversarem e planejarem esse 
futuro, para que a gente possa usufruir dessa tecnologia, usufruir desses custos mais 
baixos, usufruir do desenvolvimento e dos investimentos que o setor pode trazer. 

Esse é um setor estrutural, muito relevante, e os investimentos são muito grandes, 
podem empregar muitas pessoas, podem gerar muitos impostos. E, de fato, o setor bem 
organizado tem condição de alavancar muito o nosso País. Então, acho que realmente 
isto aqui é uma coisa muito importante. Acho que este fórum de diálogo permanente de 
todas as entidades vai ser fundamental para que a gente tenha, de fato, um setor mais 
bem planejado, com uma visão de mais longo prazo. Isso seria uma coisa fundamental. 

Parabéns, novamente, pela iniciativa! 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Perfeito. Obrigado, Gustavo. 
Marcelo, representante da Abegás. 
O SR. MARCELO LIMA DE MENDONÇA (Para expor.) – Obrigado, Senador. 
Gostaria de agradecer o convite, parabenizar pela criação da frente parlamentar e, 

mais do que pela criação da frente, parabenizar também pelo espírito da condução dessa 
discussão. É uma discussão em que a gente pode verificar a integração da potencialidade 
que o Brasil tem, da potencialidade energética que o Brasil tem, a integração das diversas 
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energias. Então, acho que é uma questão muito benéfica para o País a condução dessa 
discussão. 

A integração e a entrada do gás natural... Quando a gente fala de transição 
energética, o gás natural assume um papel de protagonista nessa questão. Então, 
quando a gente trabalha uma questão de redução, de uma política de baixo carbono, de 
redução de emissões, o gás natural entra e ocupa esse papel. 

Foi já dito aqui pelos Senadores a importância desta frente, e a pauta, a agenda que 
esta frente vai trabalhar. E uma questão que foi colocada aqui foi a do custo energético. 
Se a gente considerar os últimos cinco anos, a conta de energia subiu 2,5 vezes a 
inflação. 

Essa conta, Senador, é muito em função dessa gestão energética que o Brasil vem 
fazendo, do despacho de energia de uma forma não racional. A gente utiliza a geração de 
térmicas mais poluentes, de térmicas mais caras, com um CVU mais elevado, a 
contratação de térmicas a gás natural, de GNL, no mercado spot, pagando mais por esse 
gás enquanto a gente reinjeta 60 milhões de metros cúbicos dia. Foi colocada aqui pelo 
Senador Portinho a necessidade de novas rotas de escoamento, justamente para evitar 
essa reinjeção. Então, é importante realmente trazer atratividade para o negócio, você 
viabilizar novos investimentos, viabilizar essa integração energética com as diversas 
energias com a potencialidade que tem. 

Eu queria que todos os países tivessem esse problema que o Brasil tem: uma 
diversidade, podendo explorar eólica, solar, biometano, de que se fala muito pouco na 
potencialidade que o Brasil tem, e é um potencial que chega a ser chamado aqui – o 
Senador Aníbal aqui falou – do pré-sal caipira. Então, o Brasil tem uma diversidade muito 
grande de energia, e é isso que a gente tem que explorar.  

Eu parabenizo novamente pela criação dessa frente parlamentar e justamente pelo 
espírito de condução e de integração dessas fontes energéticas.  

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Marcelo. 
Envio aqui o nosso abraço ao Augusto Salomon, a toda equipe da Abegás, que vai, 

com certeza, trabalhar conosco aqui em todas as suas acepções benéficas para o Brasil. 
Realmente, o Brasil tem um bom problema, como resolver o problema da competição das 
suas fontes, porque todas são muito abundantes.  

Concedo a palavra, por três minutos, à convidada Daniela Lopes Guimarães Silva 
Coutinho, Vice-Presidente e Diretora de Relações Institucionais e Comunicação da 
Associação dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres. 

Daniela, por três minutos, obrigado pela presença.  
A SRA. DANIELA LOPES GUIMARÃES SILVA COUTINHO (Para expor. Por 

videoconferência.) – Eu que agradeço, Senador.  
Bom dia a todos, bom dia Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas e todos 

que estão aqui nos assistindo. 
Primeiramente, gostaria de parabenizar o Senador Jean Prates pela iniciativa e pela 

criação da frente. É de extrema relevância a gente ter esse espaço para promover 
discussões aqui sobre o setor, especialmente neste momento de crise hídrica que a gente 
está vivendo, em que os custos da energia castigam os consumidores e a indústria. 
Discutir esses aprimoramentos e as mudanças estruturais do setor, como disse o 
Presidente da CPFL, é urgente. Precisamos discutir a modernização do setor, e eu acho 
que a frente vai ter um papel importantíssimo no Congresso nesse sentido.  

Como todos já disseram aqui, o Brasil tem uma enorme vocação para geração de 
energias renováveis, temos uma matriz extremamente diversificada e a nossa matriz, com 
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certeza, é o nosso grande diferencial. A gente tem a capacidade de exportar minério de 
ferro, aço, alumínio, carro e uma dezena de outros produtos verdes, sustentáveis. O 
Brasil, inclusive, pode ser um grande exportador de crédito de carbono no futuro no 
mercado internacional, o que está para acontecer nos próximos anos com a transição 
energética, mas, Senador, para chegarmos lá, é urgente promover essas reformas 
estruturais. Então, como eu disse, acho que a frente vai ser fundamental, vai ser um 
instrumento importantíssimo no Congresso. Conte com a Abrace, Senador, para que a 
gente possa contribuir, sempre que for necessário, com dados técnicos, com estudos, 
com informação de qualidade, o que for preciso, na busca de um setor eficiente, sem 
subsídios, sem distorções, para que energia seja realmente uma alavanca para o 
desenvolvimento do País. 

Agradeço muito, Senador. Agradeço em nome da Abrace, agradeço em nome do 
nosso Presidente, Paulo Pedrosa, que não pôde comparecer, mas parabeniza também o 
senhor pela excelente iniciativa. 

Obrigada. 
Bom dia a todos! 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Daniela. Um 

grande abraço à Abrace e ao nosso querido Paulo Pedrosa, que sei que está tirando 
alguns dias. Mandou uma foto linda dos locais que ele anda visitando, merecidamente. 
Logo esperamos o seu regresso para estar conosco aqui nas discussões, bem como você 
também, Daniela. Obrigado. 

Concedo a palavra por três minutos ao convidado Mário Dias Miranda. 
Há quanto tempo não o via, Mário! É um prazer estar com você aqui. 
Ele é Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Transmissão de 

Energia Elétrica (Abrate). 
Obrigado, Mário. Mais uma vez, bem-vindo. 
Microfone. 
O SR. MÁRIO DIAS MIRANDA (Para expor. Por videoconferência.) – Muito 

obrigado, Senador. Agora foi permitido. Estão me ouvindo, não é? 
Obrigado uma vez mais. 
Cumprimentamos o Senador Jean Paul. Há quanto tempo, Senador! 
Transmito os cumprimentos a todos os Parlamentares e colegas presentes nesta 

inauguração da frente de energia. E dizemos vivamente presente em saudação ao 
evento. 

Senhores, em apenas uma geração, nós mudamos o Brasil. Sim, o Brasil era 
constituído, no início da minha atividade profissional, de sistemas elétricos estaduais. A 
partir da Usina de Paulo Afonso, integramos Bahia, Pernambuco e Ceará. E, depois, com 
Furnas, Jupiá e Ilha Solteira, inauguramos a integração de Minas, São Paulo e Rio de 
Janeiro. 

Relembro o início da minha carreira profissional, quando tive a oportunidade de 
trabalhar na primeira hidrelétrica da Amazônia, a Coaracy Nunes, no Amapá. Hoje a 
Amazônia está plenamente atendida por fonte renovável e contribuindo com fonte 
renovável para o País. Ademais, a transmissão vem dando contribuição de suma 
importância, ao integrar ao integrar todo o País, de segurança energética.  

Neste período de escassez hídrica, a segurança é provida pela transmissão com 
índice de qualidade elevado de 99,80%. Ah, se todo serviço público tivesse esse 
indicador! Assim, senhores, a transmissão integra todas as fontes, independentemente de 
seus atributos, o que possibilita competição e eficiência a bem do consumidor. Dessa 
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forma, a associação luta pelo bem comum e quer dizer que está presente junto aos 
senhores. O nosso desafio é integrar solução energética adequada à sociedade com uma 
energia segura e justa. O desafio é também de integrar plenamente todo o País.  

Ao final, eu gostaria de cumprimentar o Senador Jean Paul Prates também, 
Senador, pela relatoria que foi aprovada agora de manhã na Comissão de Meio Ambiente 
sobre o texto do projeto de lei de eliminação das bifenilas policloradas, chamadas PCBs, 
pois o Brasil é signatário da Convenção de Estocolmo. Esses elementos foram todos 
plenamente trabalhados com o Ministério do Meio Ambiente e Ministério de Minas e 
Energia, estando justo e perfeito para a aprovação final. 

Parabéns e sucesso a todos. Estamos dando um grande passo, com senso 
concatenado, na gestão da energia.  

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Obrigado, Mário. Mais uma vez, 

bem-vinda à Abrate. 
Concedo a palavra, por três minutos, ao Eduardo Soares, Presidente do Conselho 

da Associação Brasileira de Companhias de Energia Elétrica (ABCE).  
Obrigado, Eduardo. 
O SR. EDUARDO SOARES (Para expor. Por videoconferência.) – Bom dia a todos 

e a todas.  
Na pessoa do Senador Jean, o Presidente da frente, eu cumprimento a todos os 

demais Parlamentares. É uma honra participar deste momento de grande importância que 
congrega uma frente para discutir temas da mais alta relevância para o País, 
principalmente no momento que a gente vive não só uma crise energética local, mas de 
proporções globais. 

Eu gostaria de ressaltar, nessa minha pequena intervenção, a importância da 
participação do Parlamento na discussão desses temas. Por isso, a criação da frente é 
extremamente importante, porque vai fomentar o diálogo entre as associações, entre as 
empresas, os órgãos governamentais do setor, para a discussão dos temas que nós 
temos debatido e que são de extrema importância para o desenvolvimento do País.  

Nós vivemos um momento de crise, mas também de grandes transformações no 
setor energético. E nada melhor do que ter um espaço como o Parlamento, por meio da 
frente, para discutir temas que vão definir os próximos anos das nossas vidas.  

Então, eu saúdo a todos. Parabenizo, mais uma vez, o Senador pela iniciativa de 
criação dessa frente parlamentar e tenho certeza de que o diálogo entre o Parlamento, as 
agências reguladoras e as associações e empresas do setor vai certamente trazer frutos 
e vai trazer novas perspectivas para o desenvolvimento de um setor que é de extrema 
importância para o desenvolvimento, sem o qual nós não iremos adiante nesse desejo de 
todos que é promover o desenvolvimento nacional.  

Agradeço bastante o convite e, mais uma vez, parabenizo a todos pela criação da 
frente. Contem com a ABCE para participar desse debate amplo e necessário. Muito 
obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Eduardo. 
O Diretor-Geral Rodolfo Saboia está na linha. Desculpe, Diretor. De fato, aqui nós 

cometemos um pequeno deslize na questão da ordem de fala. De fato, a Diretoria-Geral 
da Agência Nacional do Petróleo já deveria ter inclusive se pronunciado.  

Então, pedindo minhas escusas aí pela confusão aqui que veio da minha parte, não 
é sequer da assessoria, eu lhe concedo a palavra por três minutos, dando as boas-vindas 
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e o agradecimento penhorado pela sua presença aqui e por ter esperado até esse 
momento para falar.  

Em seguida, Abel Leitão, da Brasilcom, e encerraremos a lista de inscritos e 
encerraremos a audiência. 

Obrigado, Diretor Rodolfo Saboia, bem-vindo, é um prazer conhecê-lo, mesmo que 
a distância. Obrigado. 

O SR. RODOLFO HENRIQUE DE SABOIA (Para expor. Por videoconferência.) – 
Obrigado, Senador Jean Paul Prates, muito obrigado. Eu gostaria, inicialmente de 
agradecer, em nome da agência, o convite para a participação desse evento de 
instalação, e saúdo a presença de V. Exa., dos demais Parlamentares e de todos que 
estão participando dessa reunião.  

Também gostaria de saudar a iniciativa da instalação dessa Frente Parlamentar de 
Recursos Naturais e Energia e dizer que é de suma importância que isso se faça nos dias 
de hoje, porque nós estamos vivendo um período inédito na nossa história, com uma 
transformação de dimensões tais que ainda não foi possível ter todas as suas 
consequências avaliadas, que é a transição energética, transição absolutamente 
indispensável para que todo mundo caminhe na direção de um ambiente em que 
possamos conviver com uma realidade, com uma intensidade de carbono próxima do zero 
e que permita às gerações futuras um ambiente minimamente saudável para o 
desenvolvimento da sociedade.  

As incertezas que essa transição energética traz são os desafios com os quais 
temos que lidar hoje. A instalação dessa frente parlamentar vai muito ao encontro da 
necessidade do enfrentamento desses desafios, por conta do desenvolvimento de 
técnicas que possam aumentar a eficiência energética, desenvolvimento de novas fontes 
renováveis e de novas tecnologias que possam contribuir para as soluções que os 
desafios impostos pela transição energética impõem. Nesse sentido, eu gostaria apenas 
de colocar aqui a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis à 
disposição da frente parlamentar para que possamos dar aquela contribuição que nos 
couber. Será um prazer para a agência colaborar nesse sentido.  

Era essa a minha mensagem. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Jean Paul Prates. PT - RN) – Muito obrigado, Diretor. Mais 

uma vez, agradecemos a presença da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis.  

Eu também queria informar que a presença, o apoio de outra agência é relevante 
para nós também, tanto quanto da ANP, que é a Aneel. O Diretor André Pepitone estava 
hoje num compromisso presencial, se não me engano até com o Presidente da República, 
e estará comigo hoje, às 18h. Trataremos não só da nossa frente como da própria 
Comissão Externa do Senado que vai analisar a crise hidroenergética e outros assuntos. 
Agradeço a presença da Chefe de Gabinete de André Pepitone, Diretor-Geral da Aneel, 
Marianna Cunha, que esteve aqui conosco.  

Havendo a impossibilidade de Abel Leitão ter ficado conosco, agradeço também a 
presença e o apoio da Federação Nacional das Distribuidoras de Combustíveis, Gás 
Natural e Biocombustíveis (Brasilcom), que tem participado também ativamente da 
agenda desta frente. 

Antes de encerrar nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação 
da ata da presente reunião, que será composta pela lista de presença e pelo estatuto 
aprovado.  
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SENADO FEDERAL CN - 20 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP 
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM 
FPRNE (1ª Reunião) 27/10/2021 

 

 

Os Srs. Senadores e Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) 

Informo também que essa frente é composta dos Deputados titulares Lafayette de 
Andrada, Walter Alves, Zé Vitor, Pedro Vilela, Arnaldo Jardim, Carlos Zarattini e Benes 
Leocádio.  Titulares Senadores: Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Paulo Rocha, 
Esperidião Amin, Paulo Paim, Jayme Campos, Izalci Lucas, Jaques Wagner, Veneziano 
Vital do Rêgo, Antonio Anastasia, Rodrigo Pacheco, Dário Berger, Jorginho Mello, 
Eduardo Braga, Fernando Bezerra Coelho, Vanderlan Cardoso, Reguffe, Carlos Fávaro, 
Soraya Thronicke, Zenaide Maia, Eliziane Gama, Wellington Fagundes, Eduardo Girão, 
Rogério Carvalho, Carlos Viana e Carlos Portinho. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 1ª Reunião, de 2021, da Frente 
Parlamentar de Recursos Naturais e Energia.  

Obrigado a todos. 

(Iniciada às 9 horas e 35 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 55 minutos.) 
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Acir Gurgacz RISF Art. 
43, II De 16/11/2021 a 18/11/2021 Licença Particular. 

Acir Gurgacz RISF Art. 
43, II De 23/11/2021 a 25/11/2021 Licença Particular. 

REQ nº 00493/2021 Flávio Bolsonaro RISF Art. 
13 10/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00494/2021 Marcio Bittar RISF Art. 
13 10/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00495/2021 Maria Eliza RISF Art. 
13 10/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00496/2021 Maria do Carmo 
Alves

RISF Art. 
13 14/10/2021

Atividade parlamentar. Comunico que 
registrei presença na sessão do Senado do 
dia 14 de Outubro último e por um problema 

técnico no celular, fiquei incomunicável, 
deixando de registrar o voto nominal via 

aplicativo, e também, por ligação telefônica.

REQ nº 00497/2021 Renan Calheiros RISF Art. 
13 10/11/2021

Atividade parlamentar. Missão fora de 
Brasília, sem conexão com a internet no 

momento da votação nominal.

REQ nº 00498/2021 Leila Barros RISF Art. 
13 10/11/2021

Atividade parlamentar. Um compromisso 
político partidário em meu gabinete, não foi 
possível registrar o meu voto nominal pelo 

sistema remoto.

REQ nº 00499/2021 Nilda Gondim RISF Art. 
13 11/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00502/2021 Telmário Mota RISF Art. 
13 11/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00503/2021 Flávio Bolsonaro RISF Art. 
13 11/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00504/2021 Rodrigo Cunha RISF Art. 
13 11/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00505/2021 Irajá RISF Art. 
13 05/10/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00506/2021 Mailza Gomes RISF Art. 
13 26/10/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00507/2021 Telmário Mota RISF Art. 
13 16/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00508/2021 Humberto Costa RISF Art. 
13 17/11/2021 Atividade parlamentar. Retirado pelo REQ 

514/2021 - CDIR

REQ nº 00509/2021 Mailza Gomes RISF Art. 
13 De 16/11/2021 a 18/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00510/2021 Renan Calheiros RISF Art. 
13 16/11/2021 Atividade parlamentar. No momento da 

votação estava em vôo.

REQ nº 00511/2021 Marcio Bittar RISF Art. 
13 16/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00512/2021 Fernando Collor RISF Art. 
13 16/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00513/2021 Otto Alencar RISF Art. 
13 17/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00516/2021 Irajá RISF Art. 
13 17/11/2021 e 18/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00517/2021 Humberto Costa RISF Art. 
13 18/11/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº 00518/2021 Chico Rodrigues RISF Art. 
13 18/11/2021 e 19/11/2021

Atividade parlamentar. Desempenhar missão 
política ou cultural de interesse parlamentar, 

sem ônus para o Senado Federal, em 
Georgetown, Guiana, para tratar de assuntos 

de interesse do Estado de Roraima com 
autoridades daquele país.

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 23

REQ nº 00492/2021
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
Bloco-PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
Bloco-PODEMOS - Lasier Martins*
Bloco-PP - Luis Carlos Heinze**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
Bloco-MDB - Eduardo Braga**
Bloco-PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
Bloco-PL - Romário*
Bloco-PL - Carlos Portinho** (S)

PATRIOTA - Flávio Bolsonaro**

Ceará
Bloco-DEM - Chiquinho Feitosa* (S)

Bloco-PDT - Cid Gomes**
Bloco-PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
Bloco-PODEMOS - Alvaro Dias*
Bloco-PODEMOS - Flávio Arns**
Bloco-PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
Bloco-PSDB - Roberto Rocha*
Bloco-CIDADANIA - Eliziane Gama**
Bloco-PDT - Weverton**

Paraíba
Bloco-MDB - Nilda Gondim* (S)

Bloco-PP - Daniella Ribeiro**
Bloco-MDB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PP - Mailza Gomes* (S)

Bloco-PSL - Marcio Bittar**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PT - Paulo Rocha*
Bloco-MDB - Jader Barbalho**
Bloco-PSC - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
Bloco-MDB - Rose de Freitas*
Bloco-REDE - Fabiano Contarato**
Bloco-PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
Bloco-MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
Bloco-PSL - Soraya Thronicke**

Pernambuco
Bloco-MDB - Fernando Bezerra Coelho*
Bloco-PT - Humberto Costa**
Bloco-MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Bloco-PP - Elmano Férrer*
Bloco-PP - Eliane Nogueira** (S)

Bloco-MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
Bloco-PODEMOS - Reguffe*
Bloco-PSDB - Izalci Lucas**
Bloco-CIDADANIA - Leila Barros**

São Paulo
Bloco-PSDB - José Aníbal* (S)

Bloco-MDB - Giordano** (S)

Bloco-PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
Bloco-PT - Jean Paul Prates* (S)

Bloco-PODEMOS - Styvenson Valentim**
Bloco-PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-DEM - Marcos Rogério**
Bloco-MDB - Maria Eliza** (S)

Minas Gerais
PSD - Antonio Anastasia*
PSD - Carlos Viana**
PSD - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
Bloco-MDB - Dário Berger*
Bloco-PP - Esperidião Amin**
Bloco-PL - Jorginho Mello**

Tocantins
Bloco-PP - Kátia Abreu*
Bloco-MDB - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
Bloco-MDB - Luiz do Carmo* (S)

Bloco-PODEMOS - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
Bloco-PROS - Fernando Collor*
Bloco-MDB - Renan Calheiros**
Bloco-PSDB - Rodrigo Cunha**

Amapá
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-PL - Wellington Fagundes*
PSD - Carlos Fávaro**
Bloco-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-CIDADANIA - Alessandro Vieira**
Bloco-PT - Rogério Carvalho**

Roraima
Bloco-PROS - Telmário Mota*
Bloco-DEM - Chico Rodrigues**
Bloco-REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 23
MDB-15 / PP-7 / REPUBLICANOS-1

Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / TO
Eliane Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Luiz do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / GO
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Maria Eliza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Nilda Gondim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL - 17
PODEMOS-9 / PSDB-6 / PSL-2

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / CE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / GO
José Aníbal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RS
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / AC
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / DF
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN

PSD - 12
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GO

Bloco Parlamentar Vanguarda - 11
DEM-6 / PL-4 / PSC-1

Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RR
Chiquinho Feitosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / CE
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MT
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RO
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / PA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 9
PT-6 / PROS-3

Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / AL
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

PDT/CIDADANIA/REDE - 8
PDT-3 / CIDADANIA-3 / REDE-2

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / SE
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / ES
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PATRIOTA - 1
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 23
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL. . . . . . . . . . . . 17
PSD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . . 9
PDT/CIDADANIA/REDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
PATRIOTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Humberto Costa** (PT-PE) Nilda Gondim* (MDB-PB)

Alessandro Vieira** (CIDADANIA-SE) Irajá** (PSD-TO) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jader Barbalho** (MDB-PA) Otto Alencar* (PSD-BA)

Antonio Anastasia* (PSD-MG) Jaques Wagner** (PT-BA) Paulo Paim** (PT-RS)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jayme Campos** (DEM-MT) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Viana** (PSD-MG) Jean Paul Prates* (PT-RN) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Chico Rodrigues** (DEM-RR) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Reguffe* (PODEMOS-DF)

Chiquinho Feitosa* (DEM-CE) Jorginho Mello** (PL-SC) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) José Aníbal* (PSDB-SP) Roberto Rocha* (PSDB-MA)

Daniella Ribeiro** (PP-PB) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Cunha** (PSDB-AL)

Dário Berger* (MDB-SC) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rodrigo Pacheco** (PSD-MG)

Davi Alcolumbre* (DEM-AP) Leila Barros** (CIDADANIA-DF) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Lucas Barreto** (PSD-AP) Romário* (PL-RJ)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Gomes** (MDB-TO) Luiz do Carmo* (MDB-GO) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eliane Nogueira** (PP-PI) Mailza Gomes* (PP-AC) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Soraya Thronicke** (PSL-MS)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcio Bittar** (PSL-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (REDE-ES) Marcos Rogério** (DEM-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fernando Collor* (PROS-AL) Maria Eliza** (MDB-RO) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Maria do Carmo Alves* (DEM-SE) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Bolsonaro** (PATRIOTA-RJ) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Giordano** (MDB-SP) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zequinha Marinho** (PSC-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)  

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)  

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)  

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)  

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)  

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)  

 
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz do Carmo - (MDB-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PSC-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP/REPUBLICANOS) - 23

Líder
Mailza Gomes - PP   (55)

....................

Líder do MDB - 15
Eduardo Braga   (20,45)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro   (65)

Líder do PP - 7
Daniella Ribeiro   (46)

Vice-Líderes  do PP
Elmano Férrer   (26,75)

Luis Carlos Heinze   (43)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus   (5)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(PODEMOS/PSDB/PSL) - 17

Líder
Lasier Martins - PODEMOS   (15,62)

Vice-Líderes
Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Soraya Thronicke   (31,70)

Flávio Arns   (71)

....................

Líder do PODEMOS - 9
Alvaro Dias   (2,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães   (66)

Eduardo Girão   (14,67)

Styvenson Valentim   (68)

Líder do PSDB - 6
Izalci Lucas   (22,24,37,56)

Vice-Líderes  do PSDB
Mara Gabrilli   (58)

Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Líder do PSL - 2
Vice-Líder  do PSL

Soraya Thronicke   (31,70)

PSD - 12
Líder

Nelsinho Trad - PSD   (48)

Vice-Líderes
Omar Aziz   (54)

Carlos Fávaro   (53)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(DEM/PL/PSC) - 11

Líder
Wellington Fagundes - PL   (9)

Vice-Líderes
Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Zequinha Marinho   (10,18)

....................

Líder do DEM - 6
Marcos Rogério   (42)

Líder do PL - 4
Carlos Portinho   (39)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Líder do PSC - 1
Zequinha Marinho   (10,18)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS) - 9

Líder
Zenaide Maia - PROS   (44)

....................

Líder do PT - 6
Paulo Rocha   (23,50)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho   (77)

Líder do PROS - 3
Telmário Mota   (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia   (44)

CIDADANIA - 3
Líder

Alessandro Vieira - CIDADANIA   (41)

PDT - 3
Líder

Cid Gomes - PDT   (61)

REDE - 2
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (63,64)

PATRIOTA - 1
Líder

Flávio Bolsonaro - PATRIOTA   (74)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB   (52)

Vice-Líder
Kátia Abreu   (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT   (47)

Governo
Líder

Fernando Bezerra Coelho - MDB   (21)

Vice-Líderes
Eduardo Gomes   (25,30)

Elmano Férrer   (26,75)

Carlos Viana   (38)

Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (63,64)

Bancada Feminina
Líder

Simone Tebet - MDB   (72)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
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2. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
6. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
7. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
10. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
11. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
13. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06
de fevereiro de 2019.
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
42. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
43. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
45. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
46. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
47. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
48. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
49. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
50. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
51. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
52. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
53. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
54. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
61. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
62. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
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72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
75. Em 09.08.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado 1º vice-líder do Progressistas (Of. nº 37/2021-GLDPP)
76. Em 12.08.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado 4º vice-líder do Governo (Of. nº 14/2021-GLDGOV)
77. Em 19.10.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado vice-líder do PT (Of. nº 31/2021-GLDPT)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA COVID-19
Finalidade: Acompanhar as questões de saúde pública relacionadas ao coronavírus. 

RQS 105, 2021

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Styvenson Valentim (PODEMOS-RN)  (6)

RELATOR:   Senador Wellington Fagundes (PL-MT)
Instalação: 03/03/2021
Prazo final: 30/06/2021

Prazo final prorrogado: 10/11/2021
Prazo final prorrogado: 10/12/2021

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1,19)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2,19)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,16,19)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (11,18)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (4,19)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (2,19)

 3.        (11)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11,18)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (11,13)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,15)

 1.    VAGO    (9)

 2.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (11,13)

 3.        (11)

PSD
Senador  Otto Alencar    (3)

      (11)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (3)

 2.        (11)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)  1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (8)  1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (17)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (11,14)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (11,12)

 
Notas:
1. Em 25.02.2021, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 42/2021-GLMDB).
2. Em 25.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, e a Senadora Daniella Ribeiro membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPP).
3. Em 25.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, e o Senador Nelsinho Trad membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 37/2021-GLPSD).
4. Em 02.03.2021, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 47/2021-GLMDB).
5. Em 02.03.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
22/2021-BLVANG).
6. Em 03.03.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Confúcio Moura, Presidente, e o Senador Styvenson Valentim, Vice-Presidente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CTCOVID19).
7. Em 03.03.2021, o Senador Stynvenson Valentim foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. 24/2021-GLPODEMOS).
8. Em 03.03.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 18/2021-BLPRD).
9. Em 03.03.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
26/2021-GLPSDB).
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10. Em 04.03.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
24/2021-BLVANG).
11. Em 30.03.2021, foram criadas novas 6 vagas de titulares, e igual número de suplentes, em função da aprovação do Requerimento nº 974, de
2021.
12. Em 03.03.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. 33/2021-BLSENIND).
13. Em 31.03.2021, os Senadores Marcos Do Val e Oriovisto Guimarães foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 34/2021-GLPODEMOS).
14. Em 05.04.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. 16/2021-GSEGAMA).
15. Em 06.04.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
43/2021-GLPSDB).
16. Em 06.04.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
53/2021-GLMDB).
17. Em 12.04.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 20/2021-BLPRD).
18. Em 14.04.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira; e o Senador Esperidião
Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLDPP).
19. Em 14.04.2021, os Senadores Confúcio Moura, Marcelo Castro e Rose de Freitas foram designados membros titulares; e os Senadores Luis Carlos
Heinze e Kátia Abreu, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. n° 55/2021-GLMDB).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva
Telefone(s): 61 3303 3508
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)  (3)

Início da suspensão de prazo: 20/03/2020
Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Senador Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (1)

Senador Diego Tavares   (PP-PB)   (2,4,5)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977,
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).
4. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
5. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR
AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA.

Finalidade: Averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética que assola o País, acompanhar a
atuação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), criada pela Medida
Provisória nº 1.055, de 28 de junho de 2021, e propor soluções que garantam a segurança energética
e a modicidade tarifária do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB). 

RQS 1.749, de 2021

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)  (15)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)  (15)

RELATOR:   Senador José Aníbal (PSDB-SP)  (15)

Instalação: 28/10/2021
Prazo final: 06/06/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (10,11,12)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (10,11,12)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (14)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,11,12)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (12)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (13)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (9)

Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (8)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (9)

 2.     

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2,4)

Senador  Angelo Coronel    (2)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,4)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (5)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (6)

 1.  Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (3)  1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (3)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (7)  1.     

 
Notas:
1. Em 16.09.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
22/2021-GLDEM)
2. Em 16.09.2021, os Senadores Carlos Viana e Angelo Coronel foram designados membros titulares e os Senadores Carlos Fávaro e Nelsinho Trad,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 78/2021-GLPSD)
3. Em 16.09.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado membro titular e o Senador Jaques Wagner, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 32/2021-BLPRD)
4. Em 16.09.2021, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passar a substituir o Senador
Nelsinho Trad, como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 81/2021-GLPSD)
5. Em 16.09.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
38/2021-BLVANG)
6. Em 16.09.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
20/2021-GLDEM)
7. Em 16.09.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLPDT)
8. Em 16.09.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
61/2021-GLPSDB)
9. Em 17.09.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 22/2021-BLPPP)
10. Em 21.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e o Senador Giordano, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 73/2021-GLMDB)
11. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, e o Senador Giordano deixa de compor a comissão como membro suplente (Of. 75/2021-GLMDB).
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12. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e
Fernando Bezerra Coelho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 76/2021-GLMDB)
13. Em 30.09.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 45/2021-GLDPP)
14. Em 21.10.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
46/2021-GLDPP)
15. Em 28.10.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado, e designou como Relator o Senador José Aníbal (Of. 001/2021-CTECRHE).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial.
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem
proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Secretário(a): Donaldo Portela

Telefone(s): 3303-3511
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola. 

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil. 

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (2)

 1.     
 2.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (2,7,8,9)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
  VAGO    (5,6)  1.     

PSD
Senador  Vanderlan Cardoso    (3)  1.  Senador  Irajá    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)  1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)  (1)

    1.     

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)  (1)

    1.     

 
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).  (DSF de 19/02/2021, p. 11)
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).  (DSF de 20/02/2021, p. 36)
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of.
08/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 380)
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão
(Of. 05/2021).  (DSF de 02/03/2021, p. 6)
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).  (DSF de 10/06/2021, p. 155)
8. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção
2, p. 1).
9. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também,
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas
indenizações. 

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (MDB-SC)  (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 12/04/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador Dário Berger   (MDB-SC)   (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (PSL-AC)   (2)

 
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (7,10,13)

   

 1.     
 2.        (7,10)

 

PSD
Senador Sérgio Petecão   (AC)   (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (MS)   (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)   (3,11,12)  1.   VAGO    (11)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)   (14)  1.  Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (14)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (6)

 VAGO    (6,13)

 1.     
 

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
**. Em razão da fusão do Bloco Parlamentar PSDB/PSL com o Partido PODEMOS, o Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL passa a ter 3 vagas de
titular e 2 vagas de suplente neste colegiado.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
76/2019-BLVANG).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 85/2019-GLDPP).
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6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator,
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).
12. Em 27.10.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2021-BLVANG).
13. Em 10.11.2021, o Senador Jorge Kajuru passa a compor a comissão, como membro titular, pelo Podemos (Memo. nº 58/2021-GLPODEMOS).
14. Em 18.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-BLPRD).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 3303 3510
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros. 

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal. 

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)  (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,54,57,72)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,54,57,72)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,54,57,72)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (8,54,57,72,75)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,54,57,72)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (4,57,59,72)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (5,38,39,46,48,67,68)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (8,18,54,57,72)

 2.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,18,54,57,72)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,42,44,54,65,72)

 4.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,72)

 5.    VAGO    (9,41,45)

 6.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (11,17,59,72)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (10,59)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (12,51,69,70)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (12,51,53,73,74)

Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (12,51,79)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (MDB-SP)   (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,40)

 3.    VAGO    (7,50,53,71,74)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (16,51)

 6.    VAGO    (16)

PSD
Senador  Otto Alencar    (2,49)

Senador  Omar Aziz    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,49)

Senador  Carlos Fávaro    (61,78)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2,24,49)

 2.  Senador  Antonio Anastasia    (2,33,35,49)

 3.  Senador  Carlos Viana    (2,25,49)

 4.  Senador  Nelsinho Trad    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (3,47)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.    VAGO    (15,43,60)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,52)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (66)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (37,56)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (56,58,76,77)

 1.    VAGO    (56,62)

 2.    VAGO    (56,58,77)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 2/2019-CAE).  (DSF de 14/02/2019, p. 76)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 90)
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de
14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
6/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 97)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
 (DSF de 14/02/2019, p. 175)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 117)
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 06-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 118)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 143)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 96)
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 50)
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 64)
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).  (DSF de 03/04/2019, p. 119)
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).  (DSF de 28/05/2019, p. 60)
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 101)
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 109)
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 111)
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 120)
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).  (DSF de 04/09/2019, p. 124)
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).  (DSF de 04/09/2019, p. 117)
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).  (DSF de 10/09/2019, p. 62)
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).  (DSF de 02/10/2019, p. 186)
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF
de 06/02/2020, p. 108)
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).  (DSF de 07/02/2020, p. 46)
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 126)
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).  (DSF de 15/10/2020, p. 7)
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).  (DSF de 17/10/2020, p. 7)
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 6)
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 7)
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel,
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 4/2021-BLPRD).
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND).
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 38/2021-GLPSD).
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 59/2021-GLMDB).
66. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
67. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
68. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
69. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
70. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador
José Serra, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).
71. Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 51/2021-GLPODEMOS).
72. Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio
Bolsonaro, foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).
73. Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).
74. Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/
PSL, para compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).
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75. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).
76. Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).
77. Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID).
78. Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 91/2021-GLPSD).
79. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de
renúncias fiscais e desonerações. 

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)  (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)   (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)   (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)   (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)   (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)   (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)  (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)  (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (51,53,54)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,17,20,25,30,31,41)

 4.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9,41)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,33)

 6.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (55)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (MDB-SP)   (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (5,37)

 3.    VAGO    (5,28,38,48)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (19,39)

 5.     

PSD
Senador  Sérgio Petecão    (1,34)

Senador  Lucas Barreto    (1,34)

Senador  Angelo Coronel    (12,34)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,34)

 2.  Senador  Irajá    (1,12,22,24,34)

 3.  Senador  Otto Alencar    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (2)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (2)

   

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (15,29,46,50)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,40)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (52)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (43)

Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 79)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 139)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019,
p. 103)
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 142)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 176)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 123)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 122)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 95)
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CAS).  (DSF de 15/02/2019, p. 76)
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).  (DSF de
28/02/2019, p. 108)
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 29)
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 183)
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 112/2019-GLPSDB).  (DSF de 10/10/2019, p. 92)
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 237/2019-GLMDB).
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 127)
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 233)
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 035/2020-GLMDB).  (DSF de 22/10/2020, p. 52)
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).
46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº
19/2021-BLVANG).
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47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 25/2021-GLDPP).
52. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
53. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
54. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
55. Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 4/2021-BLUNIDB).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS

Finalidade: Acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)   (2)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

 1.  Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

 2.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Mara Gabrilli e Flávio Arns, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 38/2021-CAS).
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Mara Gabrilli, Flávio arns, Nilda Gondim, Maria do Carmo e Zenaide Maia, como membros
titulares, e os Senadores Romário e Paulo Paim, como membros suplentes, para compor a subcomissão (Of. 38/2021-CAS).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa. 

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Destinada à discussão colegiada de temas, problemáticas e questões nacionais afetas às
pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências e contextos, inclusive com o intuito de se
aperfeiçoar o marco legal da área. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (1)

Prazo final: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Mara Gabrilli, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 39/2021-CAS).
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Flávio Arns, Mara Gabrilli, Nilda Gondim, Romário e Zenaide Maia como membros titulares, para
compor a subcomissão (Of 39/2021-CAS).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (1,91)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSD-MG)  (1,91)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,89)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,89)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (8,89)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,20,89)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,81,89,112)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4,89)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (94,108,109)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,89)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,25,31,89)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (8,89)

 4.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,47,58,89,115,116)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,19,71,73,89,112)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,66,67,76,80,89)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6,53,55,84,87)

Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (6,84,118)

Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (7,28,30,36,105)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,18,26,27,72,74)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)  
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,96,106)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (6,29,35,39,51,52,84,87,110,111)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (6,84,101)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,72,74,90,96)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (14,43,78,99,102,105,106)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,54,83)

Senador  Lucas Barreto    (2,83)

Senador  Omar Aziz    (2,70,75,77,83)

Senador  Vanderlan Cardoso    (97,114,117)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (2,83,113)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,63,83)

 3.  Senador  Carlos Fávaro    (2,54,77,83,97,100,114,117)

 4.  Senador  Sérgio Petecão    (103)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (3,79,82,92)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (3,93)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (5,16,41,85)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (107)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (65,88,95,98,104)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (88,95,98)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (38,88)

 3.    VAGO    (21,24,88,104)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).  (DSF de 14/02/2019, p. 75)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 80)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 96)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 144)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 174)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).  (DSF de 13/02/2019, p. 116)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 13/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 109)
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).  (DSF de 15/03/2019, p. 117)
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 18/04/2019, p. 55)
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 133)
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/05/2019, p. 52)
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).  (DSF de 10/05/2019, p. 72)
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 111)
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).  (DSF de 23/05/2019, p. 118)
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/06/2019, p. 118)
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 08/06/2019, p. 89)
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 11/06/2019, p. 35)
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).  (DSF de 13/06/2019, p. 108)
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 14/06/2019, p. 54)
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).  (DSF de 19/06/2019, p. 107)
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 102)
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).  (DSF de 14/08/2019, p. 85)
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).  (DSF de 15/08/2019, p. 83)
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).  (DSF de 15/08/2019, p. 85)
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).  (DSF de 16/08/2019, p. 86)
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 68)
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 32)
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/08/2019, p. 35)
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).  (DSF de 26/09/2019,
p. 62)
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).
49. Em 16.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 114)
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).  (DSF de 19/02/2020, p. 77)
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 52)
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 80)
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
25/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/03/2020, p. 51)
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).  (DSF de 23/04/2020, p. 122)
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 106)
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 107)
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 108)
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).  (DSF de 08/08/2020, p. 6)
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 033/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 234)
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).  (DSF de 08/10/2020, p. 63)
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 7)
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 21/10/2020, p. 213)
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 9)
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/11/2020, p. 6)
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75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 7)
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
02/2021-BLVANG).
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar,
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2021-BLPRD).
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).
91. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre e o Senador Antonio Anastasia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
92. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).
93. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).
94. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 16/2021-GLDPP).
95. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).
96. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).
97. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 36/2021-GLPSD).
98. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).
99. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
100. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).
101. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
102. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).
103. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).
104. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).
105. Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular
e o Senador Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).
106. Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser
titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS).
107. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
108. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
109. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
110. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
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111. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao
Senador José Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).
112. Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).
113. Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a
comissão (Of. nº 68/2021-GLPSD).
114. Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).
115. Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar
Unidos Pelo Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).
116. Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).
117. Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fãvaro, que passa a membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).
118. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)  (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (CIDADANIA-DF)  (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,44)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (7,44,59)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,44)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,23,27,39)

   

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (13,30,31,35,38,48)

 4.    VAGO    (14)

 5.    VAGO    (21,53)

 6.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (48)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (11,42)

  VAGO    (55,57)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (5,42)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,42)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (6,32,41)

 5.    VAGO    (12,37,41)

 6.    VAGO    (19,26)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (1,2,40)

Senador  Carlos Viana    (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (1,20,40)

 4.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,43)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (47)

Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 84)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 134)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 119)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).  (DSF de
14/02/2019, p. 177)
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5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 146)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 98)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 94)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 82)
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
27/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 97)
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 20/02/2019, p. 104)
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
04/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 51)
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 126/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 150)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 55)
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 106)
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
50/2019-BLVANG).  (DSF de 08/08/2019, p. 143)
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
101/2019-GLPSDB).  (DSF de 30/08/2019, p. 111)
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).  (DSF de 12/09/2019, p. 170)
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).  (DSF de 03/10/2019, p. 93)
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).  (DSF de
17/10/2019, p. 110)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
234/2019-GLMDB).
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 112)
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).  (DSF de
05/03/2020, p. 82)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 034/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 235)
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 8)
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).
42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).
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43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).
44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
27/2021-GLMDB).
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº
12/2021-BLSENIND).
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
21/2021-BLVANG).
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL,
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 40/2021-GLPODEMOS).
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).
57. Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte,
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (CIDADANIA-DF)  (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

  VAGO    (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)   (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares;
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO NA
PANDEMIA

Finalidade: Avaliar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os impactos da pandemia de covid-19 na área
educação, com o fim de garantir a continuidade das atividades de ensino, especialmente na forma
remota, bem como acompanhar e avaliar o planejamento e as ações quanto a um possível retorno das
aulas presenciais. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia  (PROS-RN)  (1)

Instalação: 13/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 13.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Zenaide Maia, Presidente e Vice-Presidente (Of. nº
001/2021-CECTCOVID).
*. Em 17.08.2021, os Senadores Confúcio Moura, Flávio Arns, Antonio Anastasia, Wellington Fagundes e Zenaide Maia foram designados membros
titulares para compor a subcomissão (Of. 9/2021-CE).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (10,42,43,46)

  VAGO    (10,23,27,29,35,42)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (53)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (16,17,37,43,46)

 3.    VAGO    (17,42)

 4.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (17,51,52)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (55)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (19,22,31,49)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar    (2,38)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,21,38,54)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,18,26,38)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,41)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (50)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 85)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 157)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 3/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 137)
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 107)
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
13/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 147)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 129)
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 81)
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).  (DSF de 27/02/2019, p. 62)
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 107)
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 149)
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).  (DSF de 27/03/2019, p. 147)
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 09/04/2019, p. 48)
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).  (DSF de 20/08/2019, p. 69)
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 110)
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 124)
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 7)
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 31/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 8)
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 17/10/2020, p. 8)
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).  (DSF de
20/10/2020, p. 10)
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 22/10/2020, p. 53)
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 8)
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 10)
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
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50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
52. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
53. Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
38/2021-GLDPP).
54. Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. 74/2021-GLPSD).
55. Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 44/2021-GLDPP).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 24/2021-CMA, destinada a estudar os temas pertinentes à
proteção do bioma Pantanal e para propor aprimoramento da legislação e políticas públicas e outras
ações para proteção desse patrimônio nacional. 

(Requerimento 24, de 2021)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas  (PSDB-DF)  (2)

Instalação: 22/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

Senador Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (1)

Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 1.  Senador Carlos Fávaro   (PSD-MT)   (1)

 2.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,3)

 3.  Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (1)

 4.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)   (1)

 
Notas:
1. Em 01.09.2021, foram designados os Senadores Wellington Fagundes, Jayme Campos, Luis Carlos Heinze e Izalci Lucas como membros titulares, e
os Senadores Carlos Fávaro, Jean Paul Prates, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a Comissão (Of. 113/2021-CMA)
2. Em 22.09.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wellington Fagundes e Izalci Lucas a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. nº 1/2021-CMABIOPANT).
3. Em 05.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jean Paul Prates, para compor a Comissão
(Of. 174/2021-CMA)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)  (49)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (49)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,31,48)

Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (12,48)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (12,17,19)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (23,31)

   

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (8,12,48)

 2.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (9,12,13,15,19,35,36,41,43)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13,21)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (26,48)

 5.    VAGO    (28,34)

 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (7,45)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (7,45)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (24,46)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (10,25,46)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,25,32,46)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7,45,54)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (37,46)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (11,24,46,53)

PSD
Senador  Irajá    (1,39,40,42,44)

  VAGO    (1)

   

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (1,2,44,59)

 2.    VAGO    (1,30,33)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (20,38,52,58)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (22)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (56)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,47)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,47)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5,16,47)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,47)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (57)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3,50,55,60)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,50,51)

 1.  Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (3,27,29,50,51)

 2.    VAGO    (18)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 82)
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 91)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 158)
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 106)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
8. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 135)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 51/2019-GLPSDB).  (DSF de 28/02/2019, p. 109)
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12. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
13. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
14. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-BLUNIDB).  (DSF de 04/04/2019, p. 105)
15. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).  (DSF de 09/04/2019, p. 49)
16. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).  (DSF de 11/04/2019, p. 128)
17. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 132)
18. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).  (DSF de 08/05/2019, p. 112)
19. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 57)
20. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
52/2019-BLVANG).  (DSF de 14/08/2019, p. 84)
21. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 58/2019-GLDPP).  (DSF de 14/08/2019, p. 86)
22. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 57/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 67)
23. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 215/2019-GLMDB).  (DSF de 24/09/2019, p. 61)
24. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).  (DSF de 26/09/2019, p. 63)
25. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 182)
26. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 220/2019-GLMDB).  (DSF de 16/10/2019, p. 137)
27. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).  (DSF de 08/11/2019, p. 61)
28. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 236/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 71)
29. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 195)
30. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF
de 06/02/2020, p. 108)
31. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).  (DSF
de 13/03/2020, p. 69)
32. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
33. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 128)
34. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
35. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
36. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
37. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
38. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
39. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
40. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 7)
41. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
42. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 263)
43. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
44. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 27/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 87)
45. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 9)
46. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 26)
47. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 12)
48. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 10)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 245

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



49. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
50. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 366)
51. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 372)
52. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
53. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 13/2021).  (DSF de 04/03/2021, p. 331)
54. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).  (DSF de 05/03/2021, p. 123)
55. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 207)
56. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
57. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
58. Em 04.08.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
34/2021-BLVANG).  (DSF de 05/08/2021, p. 740)
59. Em 11.08.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 64/2021-GLPSD).  (DSF de 12/08/2021, p. 112)
60. Em 11.11.2021, o Senador Randolfe Rodriques foi designado membro titular, pela REDE Sustentabilidade, para compor a comissão (Of. nº
262/2021-GSRROD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros. 

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro. 

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

  VAGO    (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,49,51,52)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (9,49,52)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)  
(4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,41)

 6.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (59,60)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (19,24,43)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (13,44,61)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (19,24,26,35,43,55,57)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,42)

Senador  Nelsinho Trad    (2,28,42)

Senador  Carlos Viana    (46)

 1.  Senador  Lucas Barreto    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão    (2,28,42)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,15,45)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 87)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 14)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 148)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 124)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB).
 (DSF de 14/02/2019, p. 125)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 116)
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, p. 103)
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 105)
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).  (DSF de 08/08/2019, p. 142)
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 33)
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).  (DSF de 22/08/2019, p. 107)
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).  (DSF de 23/11/2019, p. 96)
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).  (DSF de 29/11/2019, p. 78)
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 113)
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 53)
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 81)
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº
62/2020-GLPSD).
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº
35/2020-GLPSDB).  (DSF de 18/09/2020, p. 172)
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP).
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).
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49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares;
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).
50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
60. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
61. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 73/2021-GLPSDB e Of. nº 31/2021-GLDEM).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar
a situação na Venezuela. 

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (PSL-AC)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (PSL-AC)   (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (2)

Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (2)

Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (2,3)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (DEM-RO)   (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério,
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros. 

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)  (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)   (1)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (MDB-SC)  (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,39)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,39)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (7,39)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (8)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (11,47)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (46)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,39)

 2.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (7,39)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7,39)

 4.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (6,12,13,30,33)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (46)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Giordano   (MDB-SP)   (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,36)

      (18,20)

  VAGO    (18,28,38)

 1.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,36)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (18,35)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,34)

Senador  Carlos Viana    (2,34)

Senador  Lucas Barreto    (2,34)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2,34,44,48)

 2.  Senador  Otto Alencar    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (40)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,40,43)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,37)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (50)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).  (DSF de 14/02/2019, p. 189)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 88)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p.
100)
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 145)
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 121)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 120)
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

254 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 18/2019-GLDPP).  (DSF de 20/02/2019, p. 95)
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 131)
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 154/2019-GLMDB).  (DSF de 16/05/2019, p. 116)
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 158/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 97)
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
80/2019-GLPSDB).  (DSF de 04/06/2019, p. 140)
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 52/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 58)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e
Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).  (DSF de
06/02/2020, p. 106)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
17/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 115)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 123)
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 11)
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 9/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro,
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
18/2021-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).
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46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).
48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 10.08.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
36/2021-BLVANG).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

256 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PROS-AL)  (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PATRIOTA-RJ)  (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (5,13,23,41)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (43,44)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,11,41)

 3.    VAGO    (14,27,28,30)

 4.    VAGO    (19)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,33)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Fávaro    (2,32)

 1.  Senador  Irajá    (2,32)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2,32)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,34)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (42)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3,26,37)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,37)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).  (DSF de 14/02/2019, p. 187)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 83)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI).
 (DSF de 14/02/2019, p. 161)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 104)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 151)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 114)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 128)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 127)
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 98)
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).
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13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 52)
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 135)
15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).  (DSF de 13/06/2019, p. 103)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 221/2019-GLMDB).  (DSF de 19/10/2019, p. 45)
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).  (DSF de 23/10/2019, p. 131)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/02/2020, p. 107)
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 02/2020-BLUNIDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 86)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).  (DSF de
30/04/2020, p. 109)
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 80)
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 11)
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021,
p. 13)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 27)
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 8)
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 367)
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 375)
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 383)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).  (DSF de 25/02/2021, p. 361)
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB).
 (DSF de 05/03/2021, p. 124)
42. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
43. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
44. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9,37,38,44,46)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,37,38,44,46)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,32,44,48)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (45)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,19,37,38,44,46)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,44,46)

 3.    VAGO    (13,44)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (44)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,35)

 1.    VAGO    (5,35,41)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (35)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3,31,42)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2,39)

  VAGO    (2)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 86)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p.
162)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 108)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 149)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 180)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 131)
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 130)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).  (DSF de 15/02/2019, p. 78)
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13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 17/2019-GLDPP).  (DSF de 16/02/2019, p. 61)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 117)
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
22/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 99)
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 1/2019-GSADIA).  (DSF de 21/02/2019, p. 97)
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 39/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 106)
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).  (DSF de 22/05/2019, p. 109)
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 98)
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of.
nº 109/2019-GLPSD).  (DSF de 29/05/2019, p. 119)
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).  (DSF de 30/05/2019, p. 110)
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).  (DSF de
05/02/2020, p. 91)
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).  (DSF de
12/02/2020, p. 93)
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 125)
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
19/2020-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
7/2021-GLDPP).
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 81/2021-GLMDB).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

260 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 261

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL)  (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (13)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,40,42)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (9,40,42,49)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9,40,42)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,43)

 3.    VAGO    (9)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (5,15)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (8,38)

 3.    VAGO    (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,37)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,3,36)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (2,3,36,50)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,25,32,36)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7,39)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (11,41,46,48)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21,41)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (12,37,41)

 2.    VAGO    (41,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).  (DSF de 14/02/2019,
p. 188)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 81)
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 92)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).  (DSF de
14/02/2019, p. 102)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 150)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).  (DSF de
14/02/2019, p. 126)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).  (DSF
de 20/02/2019, p. 103)
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12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).  (DSF de 21/02/2019, p. 99)
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).  (DSF de
27/02/2019, p. 63)
14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).  (DSF de 10/04/2019, p. 120)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 104)
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).  (DSF de 28/08/2019, p. 114)
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
nº 66/2019-BLVANG).  (DSF de 24/09/2019, p. 60)
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).  (DSF de 05/03/2020, p. 88)
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).  (DSF de 05/03/2020, p.
84)
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).  (DSF de 13/03/2020, p. 67)
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 6)
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
03/2021-BLVANG).
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente
(Memo. 34/2021-BLSENIND).
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 19.08.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº 48/2021-GLPDT).
49. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2021-GLMDB).
50. Em 21.10.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 89/2021-GLPSD).
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Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)  (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (18)

  VAGO    (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (11)

 3.     

PSD
Senador  Omar Aziz    (1,16)

   
 1.  Senador  Angelo Coronel    (1,13,14,16)

 2.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,17)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (22)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21)  1.     
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 93)
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 101)
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 18/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 136)
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).  (DSF de 20/02/2019, p. 105)
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).  (DSF de 27/02/2019, p. 60)
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 59)
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
163/2019-GLMDB).  (DSF de 07/06/2019, p. 119)
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of.
nº 181/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 28)
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 12/09/2019, p. 168)
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 8)
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 85)
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 17)
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 33)
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CSF).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).  (DSF de
01/06/2021, p. 6)
22. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (PODEMOS-DF)  (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (5,38)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (5,38)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (8,42,43)

   

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (6,38)

 2.    VAGO    (5,38)

 3.    VAGO    (5,11,25,29)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (PODEMOS-DF)   (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (18,19,24,34)

PSD
Senador  Irajá    (1,33)

  VAGO    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,22,27,33)

 2.    VAGO    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (7)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (14,15,16,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (41)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 89)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).  (DSF de
14/02/2019, p. 99)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 152)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 133)
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLDPP).
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 80)
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
21/2019-GLDPP).  (DSF de 21/02/2019, p. 94)
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).  (DSF de
28/02/2019, p. 111)
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).  (DSF de 13/03/2019, p. 102)
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).  (DSF de 21/03/2019, p. 96)
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12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 120)
13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/05/2019, p.
81)
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 56)
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).  (DSF de 10/07/2019, p. 131)
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).  (DSF de 11/07/2019, p. 130)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº08/2019-GLIDPSL).
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p.
118)
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 25/09/2019, p. 28)
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 30/10/2019, p. 112)
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 235/2019-GLMDB).
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).  (DSF de 05/03/2020, p.
83)
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 28/2021-GLPSD).
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão,
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
17/2021-GLPODEMOS).
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of.
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).
41. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
42. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
43. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
44. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção. 

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO    (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 1.  Senador Reguffe   (PODEMOS-DF)   (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 3.     
 

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

20 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 269

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     
 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (3)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (3)

PSD
Senador  Omar Aziz    (2)

Senador  Otto Alencar    (2)

Senador  Carlos Viana    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (13)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (7)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (15)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (14)

 2.     
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 28/2021-GLPODEMOS).
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 14/2021-BLPPP).
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).
11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).
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12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).
15. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

Secretário(a): VAGO
Reuniões: Quintas-feiras às 9:00hs -
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )
  VAGO 
Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO    (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (2)

  VAGO 
 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)
  VAGO    (5)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio à Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:Senador Antonio Anastasia  (PSD-MG)
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSD-MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (PSD-MG)
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Leila Barros  (CIDADANIA-DF) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Ato do Presidente do Senado Federal, nº 11, de 2021, designa a Senadora LEILA BARROS, como Procuradora Especial da Mulher, para o período de
2021 a 2023.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)  (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

278 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E8BF6C8800415C3A. 

00100.124122/2021-03-3 (ANEXO: 003)



8) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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9) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf
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